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RESUMO 

 

 

Para análise da dinâmica territorial, é fundamental uma grande quantidade de dados e a 

integração com dados espaciais e estatísticos, facilita esse processo. A tese propõe analisar, a 

dinâmica da superfície agrícola de municípios do Território da Cidadania Região Central-RS 

(TCRCRS), território este que, faz parte de uma política pública de territórios da cidadania. 

Essa dinâmica, será analisada  a partir de uma técnica de detecção de mudança, conhecida por 

Rotação Controlada por Eixo de Não Mudança - RCEN. Assim, a tese objetiva avaliar as 

alterações na superfície agrícola, no período de 1985 a 2010, em municípios do TCRCRS, 

utilizando o algoritmo RCEN. As seguintes etapas metodológicas, foram implementadas: 

utilização de imagens diferentes, para obtenção de pixeis amostrais de não mudança; análise 

qualitativamente da organização da superfície agrícola, para os municípios de Cacequi, 

Santiago e Tupanciretã, selecionados por sua localização em diferentes subunidades de 

paisagem no Estado; definição dos limiares, para delimitação das classes temáticas da 

organização espacial da superfície agrícola e, avaliação da confiabilidade dos resultados da 

técnica RCEN, utilizada pra determinar, a precisão da classificação supervisionada das 

imagens TM Landsat 5, através de uma matriz de concatenação. A matriz, é baseada em 

álgebra de mapas de tal maneira, a obter uma imagem numérica final que, expresse todas as 

possibilidades do espaço amostral. Os resultados, mostraram que, com 1% de significância, a 

técnica RCEN pode ser utilizada, para detectar a dinâmica na superfície agrícola, utilizando 

limiares de vigor vegetativo da IDETEC, comparados aos resultados dos índices Normalized 

Difference Vegetation Index (NDVI), que foi obtido considerando, o total de chuvas 

antecedentes a passagem do sensor, que é uma variável que interfere, nos valores médios de 

NDVI. Foram geradas imagens de detecção de mudanças (IDETEC), para analisar culturas 

agrícolas de inverno e de verão, obtendo-se 99% de confiança nas imagens selecionadas, para 

a distribuição espacial das classes definidas pela adoção dos limiares  de (   - 0,5σ;    – 1,5σ ; 

   + 0,5σ;    + 1,5σ), utilizando a    como ponto central da classe de não mudança. As imagens 

de detecção de mudanças, permitiram estimar e comparar as classes da IDETEC, com as 

estimativas do total de área plantada, de lavouras temporárias, das culturas agrícolas de arroz, 

aveia, milho, soja e trigo. As áreas obtidas pela IDETEC em Tupanciretã, superestimaram a 

área agrícola, apresentada pelo IBGE, nas imagens de verão com variações percentuais entre 

1,11% na IDETEC 1994/2009 e 8,13% na IDETEC 2004/2010, para as imagens de inverno, a 

alteração foi de 9,46% na IDETEC 1989/2007 e de 3,44% na IDETEC 1996/2005. No 

município de Cacequi, as variações percentuais de lavouras temporárias foram superestimadas 

nas imagens de verão em 7,71% na IDETEC 1986/2006 e 20,47% na IDETEC 1993/2005 e, 

subestimadas nas imagens de inverno em 9,42% na IDETEC 1985/2003 e em 18,11% na 

IDETEC 1996/2007. Em Santiago, foram subestimadas para o período de verão em 24,76% 

na IDETEC 1984/2009 e, para o período de inverno  em 10,52%, na IDETEC 1996/2005 e 

superestimadas em 8,23% na IDETEC 2004/2010 e, em 26,12% para a imagem de inverno 

IDETEC 1989/2007. A técnica RCEN, demonstrou ser capaz de estimar alterações na 

superfície agrícola, de culturas anuais para os municípios de Cacequi, Santiago e Tupanciretã. 

 

Palavras-chave: Detecção de mudança, processamento digital de imagens, chuvas 

antecedentes. 
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ABSTRACT 

 

EVALUATION OF THE ALTERATIONS IN THE AGRICULTURAL SURFACE 

FROM RCNA TECHINIQUE IN THE CITIZENSHIP COUNTRY IN THE CENTRAL 

AREA – RS 

 

For the analysis of territorial dynamics, a great amount of data is fundamental, and the 

integration of spatial and statistical data facilitates this process. This thesis proposes to 

analyze the dynamic of the agricultural surface in the Citizenship Country in the Central Area 

of Rio Grande do Sul (CCCARS), a country that is part of a public policy of citizenship 

countries. This dynamics will be analyzed by a change detection technique, known as 

Rotation Controlled of Non-change Axis (RCNA).Thus, this thesis aims to evaluate the 

alterations in the agricultural surface, in the period from 1985 to 2010, in CCCARS cities, 

using the RCNA algorithm. The following methodological steps were implemented: the use of 

different images in order to obtain non-change sampling pixeis; qualitative analysis of the 

organization of the agricultural surface in the cities of Cacequi, Santiago and Tupanciretã, 

which were selected due to their location in different subunits of landscapes in the State; 

determination of thresholds for the delimitation of thematic clusters in the spatial organization 

of the agricultural surface; and the evaluation of the reliability of the results of RCNA 

technique, which was used to determine the accuracy of the supervised classification of 

Landsat TM 5 images through a concatenating matrix. The matrix is based on the map algebra 

in such manner that expresses all the possibilities of the sampling space. The results showed 

that with 1% of significance, the RCNA technique can be used to detect the dynamics of the 

agricultural surface using threshold of the vigor of the vegetative growth compared with the 

results of Normalized Difference Vegetation Index (NDVI), which were obtained considering 

the total amount of rain previous to the sensor scanning, which is a variable that interferes in 

the medium values of NDVI.  It was created images of changes detection (IDETEC) in order 

to analyze summer and winter agricultural crops, obtaining 99% of reliability on the selected 

images, for the special distribution of the defined clusters by the adoption of the threshold 

values of  de  (   - 0,5σ;    – 1,5σ ;    + 0,5σ;    + 1,5σ), using the     as a central point of non-

change cluster. The change detection images enabled to estimate and compare IDETEC 

clusters with the estimate of the total planted area of temporary farm, agricultural crop of rice, 

oat, corn, soybean and wheat. The areas obtained by IDETEC in Tupanciretã overestimated 

the agricultural area presented by IBGE, with summer images with percentage variance 

among 1,11% on IDETEC 1994/2009 and 8,13% on IDETEC 2004/2010, for the winter 

images, the alteration was of 9,46% on IDETEC 1989/2007 and of 3,44% on IDETEC 

1996/2007. In the city of Cacequi, the percentage variance of the temporary farms were 

overestimated on the summer images in 7,71% on IDETEC 1986/2006 and 20,47% on 

IDETEC 1993/2005 and , and overestimated on the winter images in 9,42% on IDETEC 

1985/2003 and in 18,11% on IDETEC 1996/2007. In Santiago, they were underestimated for 

the summer period in 24,76% on IDETEC 1984/2009 and , for the winter period in 10,52%, 

on  IDETEC 1996/2005 e and overestimated in 8,23% on IDETEC 2004/2010 and, in 26,12% 

for the winter image IDETEC 1989/2007. The RCNA technique showed itself to be capable of 

estimating the agricultural surface alteration in annual crops in the cities of Cacequi, Santiago 

e Tupanciretã.  

 

Key Words: Change detection; digital image processing; prior rains.  



viii 

RÉSUMÉ 

ÉVALUATION D’ALTERATIONS DANS LA SUPERFICIE AGRICOLE A PARTIR 

DE LA TECHNIQUE RCEN CONCERNANT LES MUNICIPALITES DU 

TERRITOIRE DE LA CITOYENNETE REGIÃO CENTRAL/RS (REGION 

CENTRALE DE L’ÉTAT DU RIO GRANDE DO SUL) 

 

 

Pour l’analyse de la dynamique territoriale il est fondamental une grande quantité de données et leur 

intégration avec des données spatiales et statistiques facilite ce processus. La thèse se propose 

d’analyser la dynamique de la superficie agricole des municipalités du Territoire de la Citoyenneté 

Região Central-RS (TCRCRS) qui fait partie d’une politique publique spatiale de territoires citoyens. 

Cette dynamique sera analysée à partir d’une technique de détection de changement connue par 

Rotation Contrôlée par Axe de Non Changement - RCEN. Ainsi, la thèse a comme objectif évaluer les 

altérations subies par la superficie agricole au long de la période 1985 / 2010 dans les municipalités du 

TCRCRS en utilisant l’algorithme RCEN. Les étapes méthodologiques suivantes ont été 

implémentées: utilisation d’images différentes pour l’obtention de pixeis échantillons de non 

changement; analyse qualitative de l’organisation de la superficie agricole pour les municipalités de 

Cacequi, Santiago et Tupanciretã, sélectionnés en raison de leur localisation parmi des différentes 

sous-unités de paysage dans l’État; définition des seuils pour la délimitation des classes thématiques 

de l’organisation spatiale de la superficie agricole et évaluation de la fiabilité des résultats de la 

technique RCEN, utilisée pour déterminer la précision de la classification supervisée des images TM 

Landsat 5 par une matrice de concaténation. La matrice est basée sur l’algèbre de cartes de façon à 

obtenir une image numérique finale qui exprime toutes les possibilités de l’espace échantillon. Les 

résultats ont montré que, avec 1% de signification, la technique RCEN peut être utilisée pour détecter 

la dynamique dans la superficie agricole en utilisant les seuils de vigueur végétatif de l’IDETEC 

comparés aux résultats des répertoires Normalized Difference Vegetation Index (NDVI), qui a été 

obtenu tout en considérant le total de pluies antérieures au passage du senseur, variable qui interfère 

sur les valeurs moyennes de NDVI. Des images de détections de changements (IDETEC) ont été 

engendrées pour analyser les cultures agricoles d’hiver et d’été, s’obtenant 99% de confiance en les 

images choisies pour la distribution spatiale des classes définies par l’adoption des seuils de (   - 0,5σ ; 

   – 1,5σ ;    + 0,5σ ;    + 1,5σ), en prenant    comme point central de la classe de non changement. Les 

images de détection de changements ont permis d’estimer et de comparer les classes de l’IDETEC 

avec les estimations du total d’aire plantée de cultures temporaires et des cultures agricoles de riz, 

avoine, maïs, soja et blé. Les aires obtenues par l’IDETEC à Tupanciretã ont surestimé l’aire agricole 

présentée par l’IBGE dans les images d’été avec des variations en pourcentages entre 1,11% dans 

l’IDETEC 1994/2009 et 8,13% dans l’IDETEC 2004/2010 ; pour les images d’hiver l’altération a été 

de 9,46% dans l’IDETEC 1989/2007 et de 3,44% dans l’IDETEC 1996/2005. À la municipalité de 

Cacequi, les variations en pourcentages de cultures temporaires ont été surestimées dans les images 

d’été en 7,71% dans l’IDETEC 1986/2006 et 20,47% dans l’IDETEC 1993/2005 et sous-estimées 

dans les images d’hiver en 9,42% dans l’IDETEC 1985/2003 et en 18,11% dans l’IDETEC 1996/2007. 

À Santiago elles ont été sous-estimées pour la période d’été en 24,76% dans l’IDETEC 1984/2009, 

pour la période d’hiver en 10,52% dans l’IDETEC 1996/2005 et surestimées en 8,23% dans l’IDETEC 

2004/2010 et en 26,12% pour l’image d’hiver IDETEC 1989/2007. La technique RCEN a prouvé être 

capable d’évaluer des altérations dans la superficie agricole de cultures annuelles pour les 

municipalités de Cacequi, Santiago et Tupanciretã. 

 

Mots clés : Détection de changement, Traitement numérique d’images, Pluies antécédentes. 
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ESTRUTURA DA TESE 

 

 

Estruturada em cinco capítulos a tese procura avaliar alterações na superfície agrícola 

de município que integram o espaço rural conhecido como Território da Cidadania Região 

Central RS.  

Capítulo I 

Justifica a escolha e a problemática de técnica de detecção de mudanças, formula os 

objetivos, descreve as hipóteses, e apresenta as características da área de estudos.  

Capítulo II 

Aborda conceitos e destaca algumas técnicas de detecção de mudanças, aborda 

técnicas de estimativas agrícolas com uso de imagens orbitais, descreve o TCRCRS e 

caracteriza a estrutura fundiária que formam o espaço rural no estado do Rio Grande do Sul 

(RS).  

Capítulo III 

Detalha as fases metodológicas para a produção do mapeamento temático das 

alterações da superfície agrícola utilizando imagens do satélite Landsat TM 5. Descreve os 

materiais e propõe como método de análise a Rotação Controlada por Eixo de Não Mudança 

(RCEN) destacando os diferentes limiares para a classificação temática das imagens. Detalha 

o método para validação das estimativas obtidas com a aplicação da RCEN. 

Capítulo IV 

Testa a técnica RCEN para identificar, nos municípios de Cacequi, Santiago e 

Tupanciretã, as alterações da superfície agrícola. Analisa os dados intermediários e integra às 

informações estatísticas auxiliares para fins de comparação. Obtêm imagens diferença de 

NDVI para validação das informações resultantes da técnica RCEN, e aplicada a matriz de 

confusão para verificar a eficácia da técnica.  

Capítulo V 

Integra os dados intermediários às informações estatísticas auxiliares para comparação 

e discussão dos resultados e comparam as estimativas  obtidas pela RCEN com as estimativas 

de área plantada divulgadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para os 

municípios de Cacequi, Santiago e Tupanciretã destacando as alterações subestimadas ou 
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superestimadas da superfície agrícola dos municípios que integram o espaço rural do 

Território da Cidadania Região Central RS (TCRCRS).   

Epílogo 

Apresenta os resultados e considerações sobre o uso da técnica RCEN para estimar as 

alterações na superfície agrícola dos municípios selecionados no TCRCRS para o trabalho de 

tese de doutorado. 

 

 

 



22 

 

 

CAPÍTULO 1 INTRODUÇÃO 

 

 

A política de descentralização do Estado iniciada na década de 1990 causou, segundo 

Brasil (2005), duas formas de impacto: poder diminuído na gestão do seu território, e em 

contrapartida uma maior participação da sociedade civil nas decisões de ações coletivas e 

democraticamente aceitas.  

Para Santos (2001, p. 73), “as condições atuais do crescimento capitalista criaram uma 

forma particular de organização do espaço, indispensável à reprodução das relações 

econômicas, sociais e políticas. ” Para o autor a redução das diferenças de renda entre a 

cidade e o campo pode ser a chave para o problema do subemprego e uma possibilidade de 

reordenamento do espaço de um país. Destaca ainda que, “nenhuma política 

econômica....obterá sucesso sem o estabelecimento paralelo de uma política espacial.” 

(SANTOS, 2001,  p. 73) 

A descentralização do Estado e a adoção de uma política espacial é o cenário brasileiro 

atual através da institucionalização de planos de desenvolvimento e aceleração do crescimento 

formulados e aplicados pela Secretaria de Desenvolvimento Territorial do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (SDT-MDA). Neste sentido surgiram os Planos Territoriais de 

Desenvolvimento Rural Sustentável como um conjunto de ações para “a construção e 

governança do desenvolvimento de seus territórios.” (DOMINGUES; CASTRO, 2009, p. 6)   

Specht et al. (2007), p. 6, afirmam que:  

 
“A gestão de ações/programas que contêm um caráter (re)estruturante e/ou 

com capacidade de alavancagem de desenvolvimento endógeno imprime 

assim, novos usos do território”;  onde a participação do cidadão, do 

indivíduo, imprime um novo limiar político, exponenciando uma identidade 

territorial. O cenário descrito potencializou a retomada de um conceito, 

latente desde o pós Segunda Guerra Mundial: o território. ” 

 

O desafio da Secretaria de Desenvolvimento Territorial do MDA, estava segundo 

Rocha e Filippi (2008, p. 6) em “identificar e constituir institucionalmente os territórios a 

partir da composição de identidades regionais como elemento aglutinador e promotor do 

desenvolvimento sustentável”. Partindo dessa premissa Brasil (2003, p. 22) apresenta a 

definição de território como: 
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“Um espaço físico, geograficamente definido, geralmente contínuo, 

compreendendo cidades e campos, caracterizado por critérios 

multidimensionais, tais como o ambiente, a economia, a sociedade, a cultura, 

a política e as instituições, e uma população com grupos sociais 

relativamente distintos, que se relacionam interna e externamente por meio 

de processos específicos, onde se pode distinguir um ou mais elementos que 

indicam identidade e coesão social, cultural e territorial.” 

 

Para Brasil (2007) a adoção dessa política, resultou de um processo de acúmulos e de 

reivindicações de setores públicos e organizações da sociedade civil, que estimula a formação 

de territórios rurais, consolidando-se através do desenvolvimento sustentável e integral, destes 

territórios onde a população tem influência na destinação e aplicação de investimentos 

públicos. 

A adoção da abordagem territorial, justifica-se segundo MDA-SDT (2005, p. 8) por, ao 

menos, quatro aspectos: (a) porque o rural não se resume ao agrícola, menor grau de 

artificialização do ambiente; (b) a escala municipal de planejamento e promoção do 

desenvolvimento é restrita em relação à escala estadual; (c) a acentuada descentralização das 

políticas públicas; (d) por ser o território a unidade que melhor dimensiona a identidade entre 

indivíduos, grupos sociais e instituições que em conjunto podem ser determinantes do 

desenvolvimento. 

A análise da dinâmica territoria,l correlaciona uma quantidade de dados muito grande, 

porém fundamentais para o estudo desta dinâmica que é influenciada por variáveis e necessita 

de dados integrados. A integração de dados espaciais e tabulares (estatísticos) facilita o 

processo de análise do território de estudo.  

Uma ferramenta capaz de auxiliar na integração de grande quantidade de dados é o 

Sistema de Informações Geográficas (SIG). Segundo Almeida (2004, p. 47) “É válido lembrar 

que modelos de dinâmica espacial, representam um desafio imediato para a próxima geração 

de Sistemas de Informações Geográficas (Geographical Information Systems - GIS)”.  

Sendo o Programa Território da Cidadania (PTC), objeto de uma política espacial 

adotada pelo Estado através dos chamados territórios cidadãos, esta pesquisa pretende analisar 

a dinâmica atual da superfície agrícola no Território da Cidadania Região Central RS 

(TCRCRS), utilizando uma técnica de detecção de mudança conhecida por Rotação 

Radiométrica Controlada por Eixo de Não Mudança – RCEN, proposta por Maldonado 

(2005). 

Atualmente, existem diversas técnicas de detecção de mudanças do uso do solo que, 

utilizam transformações radiométricas dos níveis digitais de imagens orbitais, assim como a 
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RCEN. Segundo Howarth e Wickware (1981) essas técnicas são utilizadas principalmente, em 

aplicações para análise de mudanças no uso do solo propriamente dita, monitoramento de 

cultivos agrícolas, mapeamento de desflorestamento, estudos de mudanças na fenologia 

vegetal e planejamento urbano. Essas aplicações, ocorrem a partir de métodos de modelagem 

para análise das imagens multitemporais. 

A radiometria de imagens de satélite tem suma importância para o mapeamento 

temático, considerando que a reflectância depende também das propriedades espaciais dos 

objetos. A soma de atributos como tamanho, forma, estrutura e textura caracterizam a imagem 

registrada pelo sensor, e convertida para valores digitais em níveis de cinza, os pixeis 

expressam a intensidade de reflectância de cada alvo (MENESES; NETTO, 2001).  

Dentre essas técnicas de detecção, Maldonado (2004) propõe um modelo de análise 

conhecido como Rotação Controlada por Eixo de Não-mudança (RCEN). A técnica RCEN 

baseia-se em uma rotação radiométrica de imagens multitemporais composta por bandas do 

espectro visível e infravermelho.  

Essa técnica foi avaliada primeiramente por Maldonado, Carvalho (2003), num estudo 

comparativo entre as técnicas ACP (Análise de Componentes Principais), RCIA (Rotação 

Controlada por Índice de Acurácia) e RCEN, obtendo os melhores resultados para detecção de 

mudanças em imagens multitemporais com a RCEN.  

A abordagem da tese está em aplicar a técnica RCEN para detectar mudanças em 

superfícies agrícolas, através de uma análise temporal e estatística em municípios do 

TCRCRS, comparando os resultados com as estimativas agrícolas de lavouras temporárias 

realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Esses municípios, estão 

localizados em subunidades de paisagem distintos, selecionados a fim de relacionar, além das 

influências socioeconômicas, também fisiográficas capazes de sustentar possíveis alterações 

de uso do solo.  

Neste sentido, chamamos atenção para o proposto por Luiz et al. (2012), ao abordar a 

necessidade de associar tecnologia de sensoriamento remoto orbital, aos procedimentos 

utilizados nos levantamentos das estatísticas agrícolas no Brasil. 

Já no município de Tupanciretã, além da utilização das estimativas agrícolas, foi 

realizada pesquisa de campo utilizando análise qualitativa, através da aplicação de 

questionários em propriedades rurais de Agricultores Familiares. Os demais municípios, 

integrantes do TCRCRS serão caracterizados, somente em seus aspectos econômicos e 

fundiários e não integram os resultados obtidos pela técnica RCEN. 
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1.1 Justificativa 

 

 

Alterações na superfície agrícola, podem identificar a evolução de estruturas agrícolas 

e a dinâmica espaço-territorial consequente. O conhecimento de estruturas agrícolas 

predominantes, permite que os gestores possam adotar políticas públicas, voltadas a melhorias 

das condições econômicas das populações rurais. A dinâmica de ocupação do solo agrícola, 

depende de políticas que objetivam principalmente o crescimento, o desenvolvimento 

econômico, técnico e territorial. Uma forma adotada, para a gestão e organização dos espaços 

rurais no Brasil, a partir de 1970 foi a organização por territórios, atualmente classificados em 

rurais e da cidadania.  

Conhecido por sua produtividade agropecuária, o Rio Grande do Sul possui uma 

dinâmica produtiva regional diferenciada, associada à base de organização do espaço rural 

que na fase de ocupação do território gaúcho se diferenciou dividindo o Estado e produzindo 

uma organização dicotômica do espaço agrário no Rio Grande do Sul. (VERDUM, 2012, p. 

47)  

O TCRCRS, por sua localização geográfica compõe o espaço rural característico dessa 

dualidade agrária, onde, ocorrem mudanças na base atual da organização do espaço rural 

alterando o modo de ocupação e uso do solo neste território.   

As alterações para serem verificadas, requerem informações sobre os diferentes usos 

dessa superfície, o que pode ser feito através de técnicas de detecção de mudança de uso desse 

território. 

 

 

1.2 Problemática 

 

 

A problemática que orienta esse estudo, é a de avaliar as alterações do espaço rural, 

através de estimativas agropecuárias e estimativas espectrais, das alterações da superfície 

agrícola deste espaço.  

Conforme Marie (2009), o espaço rural é definido como a porção do espaço utilizado 

pela agricultura. Diante disso, surge uma série de questões pertinentes tais como, que 

influencia sofre a política agrícola Brasileira? Que políticas territoriais foram adotadas, como 
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solução de desigualdades no espaço rural brasileiro? Que técnica poderia ser utilizada, para 

comparar estimativas e avaliar alterações no espaço rural? 

Sabe-se que, a partir do início dos anos 1980 o agricultor brasileiro passou da 

produção regional para a nacional, e consequentemente mundial favorecida pela 

especialização da agricultura com mudanças significativas para o agricultor (NUNES, 2007). 

E, que no Brasil muitas das políticas agrícolas levam em consideração experiências 

francesas. O que aconteceu no Brasil, não foi diferente de países como a França, onde no 

plano territorial houve uma especialização e diferenciação de produção seguindo fatores 

naturais e históricos, diferenciados de região para região. A diferença foi que na França, esse 

processo aconteceu a partir dos anos 1960, quando um novo modelo agrícola substituiu a 

agricultura Paysan (camponesa, sem status jurídico próprio), pela agricultura familiar 

constituída de grupos associativos, passando assim a se integrar ao mercado (LOYAT, 2006). 

Para se tornar competitivo, o agricultor francês não podia mais ficar restrito à 

produção em pequenas parcelas. Além disso, ele era incentivado a comprar equipamentos 

agrícolas que, não podiam ser usados em espaços tão pequenos, ampliando assim as áreas de 

produção.  

Para Gatien (2013), esse recorte do território francês em "regiões agrícolas", nasce em 

1946 para atender a demanda da Comissão Geral de Planejamento. O objetivo, era obter um 

zoneamento adequado para a implementação de ações de gestão de apoio, destinadas a 

acelerar o desenvolvimento da agricultura e, a partir deste zoneamento propor uma divisão 

estável da França em unidades, do ponto de vista agrícola, o mais homogênea possível. O que 

evitaria, uma arbitrária delimitação de fronteiras administrativas, para estudar a evolução da 

agricultura. As regiões agrícolas e pequenas regiões agrícolas, têm um tamanho intermediário 

entre a commune (área muito pequena para apresentar os resultados) e o Departamento (zona 

muito heterogênea) - (INSEE, 2016). 

Com a mudança do modelo agrícola brasileiro, as estruturas agrícolas no Rio Grande 

do Sul ocultaram, através do sistema de arrendamento de terras, grandes latifúndios que, após 

1989 transformaram áreas tradicionais de pecuária, no complexo agroindustrial da soja 

(MOREIRA; MEDEIROS, 2014). 

Essa tendência de revolução agrícola, aconteceu trinta anos antes na França, e permitiu 

ao proprietário de terra, adaptá-la às novas técnicas e maquinários, mantendo sua área total e a 

qualidade de suas terras anteriores a essa operação, reduzindo assim o número de parcelas e 

aumentando o tamanho das mesmas (DERRUAU, 1966). 
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Acontecia concomitante, em diversos países da Europa uma nova forma de uso e 

ocupação do solo no meio rural. Esse processo, para Derruau (1966), provocou uma revolução 

através da mecanização agrícola, aparecimento de novos insumos e fertilizantes em que, a 

política agrícola desempenhou um papel fundamental no desenvolvimento do país.  

Na agricultura brasileira, esse período de transformações seguiu modelos adotados por 

outros países e resumidos na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Síntese das fases da agricultura no Brasil e no RS 

         (continua) 
Fases Características dominantes Fator de desenvolvimento 

1682 Sete Povos das Missões (Espanhol) 
Técnico e territorial (Pecuária bovina 

extensiva e erva-mate) 

1695  Carta Régia (27/12/1695) 
Territorial – início da concentração 

fundiária com a pecuária extensiva 

1750 
Tratado de Madri (Colonização açoriana no 

RS) 
Econômico e territorial 

1754-1756 
Guerra Guaranítica – fim dos Sete Povos 

Missioneiros (índios Guaranis são 

dizimados). 
Período de Conflito territorial 

Início século 

XVIII 
Rio Grande do sul produz charque para 

alimentar mão de obra escrava 
Socioeconômico e territorial 

1850 Fim do Tráfico de Escravos 
Socioeconômico: mudanças nas 

relações de trabalho, início da 

mudança no espaço agrário  
1870-1930 Padrão Latifúndio-minifúndio 

Mudança dos Padrões Agrários 

Brasileiros (Müller, 1989 apud 

Moreira; Medeiros, 2014) 

1930-1960 
Surgimento de conexões entre agricultura e 

agroindústria 

1960-1990 
Modernização e industrialização da 

agricultura 

1950 
Expansão da Triticultura Gaúcha – crédito 

fácil, juros baixos e preço estável 
Econômico 

1960 

Primeira revolução tecnológica “Operação 

Tatu”, calagem e correção da fertilidade 

dos solos, favorecendo o cultivo da soja 

Técnica/Tecnológica 

1964 Estatuto da Terra (Lei 4.504) 

Estabelecimento de uma nova ordem 

econômica, modernização 

conservadora (Brum, 1988; Tambara, 

1985 apud Moreira; Medeiros, 2014) 
Década de 

1970 
Início da agricultura modernizada em prol 

do cultivo da soja 
Técnico e econômico 

1960/70 
Mudança do padrão agrícola. Impacto para 

os pequenos agricultores.  
Técnico 

Início1970 

Padrão agrícola começa a mudar políticas 

de financiamento para insumos e máquinas 

e integração com setor primário e 

secundário. 1974 - Sistema de Plantio 

Direto (SPD) segundo marco tecnológico 

na agricultura gaúcha 

Técnico e rural 
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           (continuação) 
Fases Características dominantes Fator de desenvolvimento 

1970/80 
Milagre Econômico - Modelo 

agroexportador - desequilíbrios espaciais  
Econômico 

1979 
O Estado perde a liderança da produção de 

trigo para o Paraná 
Econômico 

1985 

Consolidação do cultivo da soja no Rio 

Grande do Sul. Centro-Norte e Noroeste 

Gaúcho, áreas antes tradicionalmente de 

pecuária. 

Econômico 

 
Revolução Verde foi negativa no Brasil 

segundo Brum. 
Socioeconômico excludente para 

pequenos agricultores. 

1989 
Complexo Agroindustrial, - Transformação 

do padrão agrário brasileiro. Exportar e 

atender mercado interno.  
Socioeconômico 

1994 
Facilidade de crédito para insumos e 

máquinas - Excludente e desigual no 

atendimento aos agricultores.  
Econômico 

1995 
Metade Sul do RS - mantém a tradição de 

pecuária extensiva. 
- 

1995 
Entrada do Município de Tupanciretã no 

cenário estadual do cultivo da soja. 
Geração de fluxos econômicos 

1998 PRONAF Socioeconômico 

2005 

Legislação de Biotecnologia (Lei 11.505) 

autoriza o plantio e comercialização de soja 

transgênica. 

Tecnológico 

2007 

Trigo como alternativa agronômica para 

rotação de terras e manutenção do controle 

do nematoide de cisto da soja (Pereira et al. 

(2007) 

Técnico e Econômico 

2008 Política de Territórios da Cidadania Rural, sustentável? 

2009 Território da Cidadania Região Central RS 
Econômico e Universalização de 

programas básicos de cidadania 

Fonte: Adaptado de Moreira e Medeiros (2014) e Monteiro Filho (2010). Carvalho e David (2011). Org.: Do 

Autor. 
 

Para Cheize (1996), se desenhou na França uma dupla evolução das estruturas 

agrícolas com a diminuição do número de estabelecimentos e um progressivo aumento nas 

áreas maiores que 50 hectares. Damette e Scheibling (1995) indicaram o contexto do sistema 

de produção agrícola, onde o produtor precisava manter sua produção, preocupar-se com o 

meio ambiente e tentar aumentar seu rendimento. A superfície média dos estabelecimentos, 

que era de cerca de 20 hectares em 1929 passou a mais de 50 hectares a partir de 1993. 

Analisando as mudanças do sistema produtivo francês, pode-se compreender 

historicamente o desenvolvimento da agricultura, onde a intensificação da produção agrícola, 

foi uma resposta à falta de terras e ao declínio da força de trabalho agrícola associada à 

diminuição do número de propriedades (HUSSON, 2008). 
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Loyat (2006), no entanto, defende que a mudança de processo para a produção 

extensiva e as crises de excedentes provocaram o êxodo rural, e em alguns países o 

desaparecimento completo de algumas lavouras em outros, consumindo menos mão de obra 

no campo. 

Nessa época, surgiram também as Cooperativas Agrícolas, permitindo desde a venda 

da produção até o processamento dos produtos agrícolas (vinho e leite, queijo e frutas), além 

de cooperativas para o uso coletivo de equipamentos agrícolas (LOYAT, 2006). 

As reformas das estruturas agrícolas francesas, seguiram o mesmo padrão no Brasil 

onde, os modelos agrícolas e o Estatuto da Terra conforme Moreira e Medeiros (2014) não 

foram acompanhados da necessária reforma agrária.  

Depois de algumas décadas de tensão no campo, em 2008, programas como os dos 

Territórios da Cidadania, do Ministério do Desenvolvimento Agrário, foram adotados com a 

finalidade de minimizar as diferenças socioeconômicas para os agricultores, destinando 

recursos e financiamentos para a permanência do pequeno agricultor no campo. 

Denominados Programas Territórios da Cidadania (PTC), objetivam promover o 

desenvolvimento econômico e universalizar programas básicos de cidadania por meio de uma 

estratégia de desenvolvimento territorial sustentável. Visam garantir um apoio integral do 

Estado, com financiamento e apoio as atividades que impliquem em geração de renda, ou 

melhor, promovam e acelerem a superação da pobreza e das desigualdades sociais no meio 

rural (MDA, 2015). 

As ações do PTC, visam à organização da base produtiva, a transformação da 

produção convencional em tecnológica e sustentável, fomento e consolidação da agropecuária 

local/regional, aumento da produtividade, diminuição dos custos de produção e aumento dos 

resultados, minimização do êxodo rural e agregação das famílias na busca da consolidação de 

suas atividades agropecuárias. Além de proporcionar o desenvolvimento rural sustentável 

local/regional, geração de trabalho, emprego, renda e a inserção social. 

Segundo Carvalho e David (2011, p. 6) “os órgãos que compõem o programa 

Territórios da Cidadania, constituem a matriz territorial que, corresponde à oferta de ações a 

cada território, de acordo com suas demandas e também dos interesses estatais. ” 

As políticas públicas de incentivo a produção agrícola, como por exemplo, o PRONAF 

(Programa Nacional de Fortalecimento a Agricultura Familiar) e as linhas de Crédito Rural, 

com juros reduzidos (Brasil, 2013), provocam em todo o país, o aumento da produtividade 

agrícola, com a adoção de novas tecnologias e também o crescimento das áreas utilizadas para 

cultivos anuais, a exemplo da soja. 
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Estimar essas tendências de mudanças, no espaço rural é possível através de técnicas 

de sensoriamento remoto e geoprocessamento. 

Suertegaray e Guasselli (2012) destacam que a materialização de processos sociais, 

pode ser lida a partir de imagens de satélite onde o que é observado não é a imagem real e sim 

a aproximação da realidade criada por composição da energia refletida, captada e 

transformada por um sensor remoto. Para os autores seria uma ampliação do campo visual 

pelo desenvolvimento das tecnologias espaciais.  

Para Sebem (2005), o registro das respostas espectrais dos objetos da superfície 

terrestre é atualmente, uma das mais importantes fontes de informação para a grande maioria 

dos estudos nas áreas ambientais, geofísicas e instrumento de desenvolvimento econômico.  

Ainda neste contexto Pardi e Lacruz et al. (2004) afirmam que, imagens de sensores remotos 

vêm sendo utilizadas como fonte para o controle de danos ambientais, por meio de técnicas 

inovadoras de extração de informações. 

Para tanto, Maldonado (2005) propõe uma técnica de detecção de mudança que, utiliza 

a equação de uma diferença entre bandas com dois coeficientes em cada termo da diferença, 

relacionados a um parâmetro angular que caracteriza e minimiza as diferenças entre elas, cujo 

principal parâmetro de funcionamento é o ângulo de rotação inferido da inclinação do "eixo 

de não mudança". 

Essa técnica, foi utilizada com o objetivo de gerar imagens de detecção de mudanças e 

verificar a relação, existente entre o aumento ou diminuição do vigor vegetativo, com o total 

estimado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de área plantada de 

lavouras temporárias, buscando verificar as alterações da superfície agrícola nos municípios 

integrantes do TCRCRS. 

 

 

1.3 Objetivo Geral 

 

 

Avaliar as alterações na superfície agrícola, no período de 1985 a 2010, em municípios 

do Território da Cidadania Região Central – RS, a partir da técnica RCEN. 
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1.4 Objetivos Específicos 

 

 

• Gerar imagens diferença para obtenção de pixeis amostrais de não mudança;  

• Analisar qualitativamente a organização da superfície agrícola para os municípios 

de Cacequi, Santiago e Tupanciretã; 

• Determinar limiares para delimitação das classes temáticas na organização 

espacial da superfície agrícola; 

• Avaliar a confiabilidade dos resultados da técnica RCEN. 

 

 

1.5 Hipóteses 

 

A pesquisa propõe responder as seguintes perguntas: 

a) A técnica RCEN pode ser utilizada para detectar a dinâmica de superfícies agrícolas 

utilizando limiares de vigor vegetativo? 

b) No caso da primeira hipótese ser verdadeira, a relação entre os limiares obtidos e os 

dados estatísticos de área plantada de lavouras temporárias é similar? 

c) É possível estabelecer uma comparação/comprovação através do desenvolvimento 

de um método de validação desses limiares? 

 

 

1.6 Características da área de estudo 

 

 

1.6.1 Caracterização do Território da Cidadania Região Central - RS 

 

 

A área de estudo, integra um espaço rural conhecido como Território da Cidadania 

Região Central (TCRC-RS), compreende uma superfície de 31.592,40 km² entre as 

coordenadas 29°39’ e 30°41’ de Latitude Sul, e 53°19’ e 52°37’ de Longitude Oeste, 

localizada na Região Central do Estado do Rio Grande do Sul, Brasil (Figura 1). 

Para Carvalho e David (2011, p. 63), a formação dos municípios que integram o 

território representa realidades diferentes, associadas inicialmente a cultura indígena e 
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"posteriormente pela consolidação de grandes propriedades, através da ocupação portuguesa e 

espanhola, que também trouxe consigo povos africanos e ainda pelo processo de colonização 

alemã e italiana em pequenos lotes de terras". 

As influencias diferentes de ocupação, desse espaço rural dificultam, segundo 

Carvalho e David (2011, p.63) a apropriação do espaço e a formação de uma identidade para o 

território, para os autores no caso do TRCRS (Figura 1), a identidade formou-se da 

"aproximação dos laços entre os povos rurais, que tem como base a produção familiar ou 

comunitária, mediada pela discussão e implementação de políticas públicas." 

 

Figura 1 - Mapa de localização dos municípios no TCRCRS. 

 

Fonte: IBGE (2007). Org.: Do Autor., PPGGEA/UFRGS. 

 

 

1.6.2 Caracterização geográfica  

 

 

O TCRCRS, ocupa uma área com altitudes variando de 1 a 610 metros abrangendo 

áreas de Terras baixas classificadas segundo Miura et al. (2015), Depressão e Planalto 

classificadas por (SUERTEGARAY; MOURA, 2012).  
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Resulta da dinâmica de três unidades de relevo, dentre as cinco unidades do Estado 

(Suertegaray, 1996), embasam as diferentes paisagens do TCRCRS os domínios 

Geomorfológicos de Bacias e Coberturas Sedimentares nas Unidades da Depressão Periférica 

e Planalto Meridional, Domínio de Crátons Neoproterozóicos na Unidade do Planalto 

Uruguaio Sul rio-grandense. 

No âmbito regional, os municípios do TCRCRS localizam-se nas Unidades da 

Depressão Periférica e do Planalto Basáltico onde a Depressão está embutida entre Escudo 

Sul-Riograndense e o Planalto Basáltico, com forma de arco, limitando a oeste com a Cuesta 

do Haedo, altitudes entre 100 e 200 metros e formas de colinas côncavo-convexas ou de topo 

plano (coxilhas). Sendo que o Planalto Basáltico ocupa o centro-norte do estado. Apresenta a 

NE, as maiores altitudes sendo limitado por uma escarpa abrupta voltada para o oceano 

(escarpa de linha de falha Osório-Torres) e outra escarpa de erosão em contato com a 

Depressão Central (SUERTEGARAY, 1996, p. 119)  

A paisagem característica da Depressão Central e do Planalto, é formada por cobertura 

herbácea natural, característica de campos limpos no alto Planalto, florestas no rebordo do 

Planalto e campos limpos na Depressão Periférica. (VERDUM, 2012) 

De acordo com Guasselli et al. (2006) e Suertegaray e Guasselli (2012), o Rio Grande 

do Sul possui cinco Unidades de Paisagem, considerando os compartimentos do relevo, e 13 

subunidades (Figura 2). 

Para Suertegaray e Guasselli (2012), na subunidade de Paisagem Agrícola no Planalto 

Meridional intercalam o cultivo do trigo e soja com domínio das áreas de colinas. Na 

subunidade de campos sujos a cobertura vegetal, é do tipo gramíneas com diferentes portes 

associadas à vegetação arbustiva de pequeno tamanho.  

O Planalto é caracterizado por diferentes compartimentos diferenciados, visualmente 

por seus critérios de resposta espectral das áreas de campo, cobertura de florestas e áreas 

cultivadas. Com florestas localizadas nas escarpas erosivas do planalto e de maior altitude, 

florestas de Mata Atlântica e das Florestas Subtropicais. 

No Município de Tupanciretã na Unidade Geomorfológica do Planalto Meridional 

(Figura 3) predominam litologias do tipo basalto, dacitos e riolitos. 
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Figura 2 - Macrozoneamento Ambiental do Rio Grande do Sul. 

 

Fonte: Suertegaray e Guasselli (2012)  

 

Figura 3 - Perfil topográfico das Unidades Geomorfológicas do Planalto 

 

Fonte: MDE  e Mapa Hidrogeológico (IBGE/CPRM) 

 

Na Unidade do Planalto Uruguaio Sul-rio-grandense (Escudo), subunidade de 

Paisagem Campos Mistos ocorre a presença de uma cobertura vegetal mais densa, com 

predomínio de arbóreas associadas ao relevo altamente dissecado definidos por cristas 

alinhadas e/ou vales entalhados. Na área de estudos, essa subunidade abrange todo o 

município de Vila Nova do Sul e parte de São Sepé e Cachoeira do Sul. Predominam 

litologias do tipo Gnaisses, Granitos, Riolitos e Dacitos.  



35 

A subunidade de Paisagem de Campos Sujos no Planalto, “possui cobertura vegetal 

constituída de gramíneas de diferentes portes associadas à vegetação arbustiva de pequeno 

tamanho” (SUERTEGARAY; GUASSELLI, 2012, p. 35). 

A característica desta Unidade, é de litologias com predomínio de rochas ígneas e 

metamórficas, pode-se visualizar as variações altimétricas no perfil na Figura 4. 

(SUERTEGARAY; MOURA, 2012). 

 

Figura 4 - Perfil no Planalto Uruguaio Sul-Riograndense. 

 

Fonte: SRTM/IBGE (2015) 

 

Para VERDUM (2012, p. 41) os campos limpos do Planalto se caracterizam, 

superfícies extensas e planas atingindo altitudes em torno de 420 metros. Com solos do tipo 

latossolos, podzólicos e cambissolos com textura argilosa. Nos rebordos inclinados e 

florestados do Planalto, o autor caracteriza através de vales encaixados associados a drenagem 

que corta o platô. Dominam os litossolos e os cambissolos, associados ao relevo fortemente 

inclinado.  

A Unidade Geomorfológica Depressão Central (SUERTEGARAY; GUASSELLI, 

2012, p. 32) é uma área de baixas altitudes, em comparação com as unidades de relevo do 

entrono como o Planalto Basáltico, a Cuesta do Haedo e o Escudo Sul-rio-grandense. É 

composta por sedimentos da Bacia do Paraná, geomorfologicamente se caracteriza por 

supoerfícies de colinas diferenciadas de topos planos e convexos. Dividem-se em duas 

subunidades de Paisagem, campos e agrícola onde se encontram áreas cultivas com arroz. Na 

subunidade de campos, predominam as gramíneas associadas a mata galeria sendo ocupada 

por médias e grandes propriedades agropecuárias. A densa rede de drenagem, proporcionou 

uma configuração diferenciada para essa subunidade transformando sua matriz produtiva com 

o cultivo de arroz e soja adaptada, por melhoramento genético, para o cultivo em terras 

baixas, várzeas e encostas úmidas. 
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Essa Unidade, divide-se entre a Depressão do Rio Ibicuí e do Rio Jacuí que drenam 

suas águas em direções opostas, o Jacuí em direção ao Lago Guaíba e o Ibicuí em direção ao 

rio Uruguai. Com Litologias com predomínio de arenitos e siltitos (Figura 5).  

Nos Campos Limpos da Depressão Central Verdum (2012, p. 42), descreve uma 

“paisagem com presença de colinas suaves e morros testemunhos (tabulares), entre valões e 

vales”. Com substrato arenítico, apresenta solos pobres com textura arenosa e silte-arenosa. 

Entre os vales úmidos, encontra-se estratos arbustivose arbóreo com exploração extensiva das 

pastagens e das culturas anuais.  

 

Figura 5 - Perfil da Unidade Geomorfológica da Depressão Periférica 

 

Fonte: SRTM/IBGE (2015) 

 

A Figura 6 mostra o perfil do município de Cachoeira do Sul na Unidade 

Geomorfológica da Depressão Central, com litologias de rochas sedimentares, 

conglomerados, arenitos, siltitos, areias e argilas.  

 

Figura 6 - Perfil na Depressão Central. 

 

Fonte: SRTM/IBGE (2015) 
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1.6.3 Caracterização demográfica e econômica das Subunidades de Paisagem do TCRCRS 

 

 

Pertencentes a subunidades diferenciadas de paisagens, os municípios integrantes do 

TCRCRS, foram classificados segundo características de Uso e cobertura do Solo de cada 

Unidade Geomorfológica que configuram o espaço rural deste Território (Tabela 2). 

As subunidades de Paisagem classificadas por Suertegaray e Guasselli (2012, p. 32), 

distinguem os diferentes usos para o Estado e serviram de referência para classificar os 

municípios do TCRCRS (Figura 7). 

 

Figura 7 - Classificação das Subunidade de Paisagem do TCRCRS 

 

Fonte: Adaptado de Suertegaray e Guasselli (2012). Org.: Do Autor. 

 

Tabela 2 - Unidades de Paisagem da área de estudos. 

Unidade Geomorfológica Zonas de Cobertura e Uso do Solo 

Planalto 11 Florestas 

12 Campos 

13 Campos Sujos 

15 Agrícola 2 

Depressão Central 31 Campos 

32 Agrícola 1 

Fonte: Suertegaray & Guasselli (2012) 
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Espaço rural cuja população entre 1996 e 2010, vem deixando as áreas rurais, 

podemos constatar esse fato analisando os dados demográficos da (Tabela 3). 

 

Tabela 3 - População Rural e Urbana, em n. de habitantes, em 1996 e 2010 no TCRS-RS. 

Município 
População em 1996 População em 2010 

Total Urbana Rural Total Urbana Rural 

Agudo     16.173       4.982      11.191  16.729 6.894 9.835 

Cacequi     15.563      12.932       2.631  13.685 11.964 1.721 

Cachoeira do Sul     88.187      72.619      15.568  83.827 71.699 12.128 

Capão do Cipó  NA   NA   NA  3.107 519 2.588 

Dilermando de Aguiar  NA   NA   NA  3.064 991 2.073 

Dona Francisca      3.742       2.141       1.601  3.401 2.146 1.255 

Faxinal do Soturno      6.701       3.906       2.795  6.672 4.175 2.497 

Formigueiro      7.645       2.069       5.576  7.014 2.769 4.245 

Itaara  NA   NA   NA  5.011 3.968 1.043 

Ivorá      2.578          686       1.892  2.156 705 1.451 

Jaguari     12.405       6.393       6.012  11.478 6.531 4.947 

Jari  NA   NA   NA  3.575 613 2.962 

Júlio de Castilhos     19.866      16.098       3.768  19.579 16.106 3.473 

Mata      5.686       2.329       3.357  5.111 2.618 2.493 

Nova Esperança do Sul      3.778       2.264       1.514  4.671 3.599 1.072 

Nova Palma      6.068       2.323       3.745  6.345 3.083 3.262 

Novo Cabrais  NA   NA   NA  3.855 545 3.310 

Paraíso do Sul      6.705       1.343       5.362  7.336 2.852 4.484 

Pinhal Grande      4.358       1.157       3.201  4.471 1.895 2.576 

Quevedos      2.639          545       2.094  2.710 852 1.858 

Restinga Seca     15.525       7.313       8.212  15.850 8.982 6.868 

Santa Maria   231.638    212.403      19.235  261.027 248.334 12.693 

Santiago     53.335      42.883      10.452  49.082 44.746 4.336 

São Francisco de Assis     20.606      13.029       7.577  19.258 13.499 5.759 

Fonte: IBGE (2010) 

 

Dentre os municípios da área de estudo, apenas o município de Santa Maria 

apresentou uma ligação intermediaria com o rural, os demais municípios todos apresentaram 

uma forte ligação com o rural (Tabela 4). 

Segundo Verdum e Manzini (2010, p. 20), a partir da proposta de diferenciação das 

paisagens do estado, os autores demonstraram que as 

 

“transformações sociais e econômicas ocorridas no decorrer do tempo e 

captadas pelos sensores espaciais rompem com a visão simplificada da 

divisão clássica do estado gaúcho em paisagem agrícola do norte e paisagem 

pastoril do sul.” 

 

Os 34 municípios do TCRCRS, classificaram-se nas subunidades Agrícola, Campos, 

Campos Sujos, Campos Limpos, Campos Mistos e Florestas. Onde, a Subunidade Florestal é 

caracterizada por “coberturas identificadas com as escarpas erosivas do Planalto e áreas de 

maior altitude”. 
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Tabela 4 - Grau de Ligação com o rural dos municípios do TCRCRS. 

Municípios 
VAB * 

Agropecuária 
VAB * Total Impostos * PIB * 

Grau de 

ligação com 

o rural 

Agudo 94,25 250,52 17,00 267,51 35,23 

Cacequi 74,80 168,42 6,21 174,63 42,87 

Cachoeira do Sul 217,04 1.146,73 89,35 1.236,09 17,55 

Capão do Cipó 60,18 105,08 2,94 108,03 55,71 

Dilermando de Aguiar 28, 46,60 0,78 47,38 59,73 

Dona Francisca 13,86 39,34 1,62 40,96 32,79 

Faxinal do Soturno 15,35 87,31 7,51 94,83 16,19 

Formigueiro 36,27 91,65 4,10 95,76 37,88 

Itaara 8,08 45,77 2,35 48,13 16,79 

Ivorá 12,59 31,47 0,48 31,95 39,40 

Jaguari 44,38 132,61 5,94 138,55 32,03 

Jari 58,50 84,98 1,09 86,07 67,96 

Júlio de Castilhos 101,61 362,47 31,84 394,31 25,77 

Mata 17,33 49,34 1,68 51,03 33,97 

Nova Esperança do Sul 11,95 61,66 3,82 65,48 18,25 

Nova Palma 32,06 124,79 8,59 133,39 24,03 

Novo Cabrais 26,17 49,04 1,24 50,29 52,03 

Paraíso do Sul 46,58 97,38 2,78 100,16 46,50 

Pinhal Grande 39,32 115,41 2,32 117,74 33,39 

Quevedos 35,27 59,27 1,81 61,08 57,74 

Restinga Seca 87,33 221,23 8,32 229,55 38,04 

Santa Maria 103,99 3182,12 314,01 3.496,13 2,97 

São Francisco de Assis 82,77 203,75 6,93 210,68 39,28 

São João do Polêsine 93,80 34,14 2,29 36,44 25,74 

São Martinho da Serra, 36,03 64,28 2,38 66,67 54,05 

São Pedro do Sul 43,73 180,17 9,52 189,69 23,054 

São Sepé 103,02 325,33 17,64 342,97 30,03 

São Vicente do Sul 50,09 106,42 3,30 109,72 45,65 

Silveira Martins 13,15 28,75 0,83 29,58 44,45 

Toropi 14,76 32,48 1,08 33,55 44,00 

Tupanciretã 201,91 523,66 36,09 559,76 36,07 

Unistalda 14,03 28,02 0,67 28,68 48,90 

Vila Nova do Sul 12,84 46,99 2,08 49,07 26,16 

* Em milhões de Reais. Fonte: FEE-RS (2009) adaptado de FEE, Org.: Do Autor. 

 

Localizada na Unidade Geomorfológica do Planalto Meridional a Subunidade de 

Paisagem Florestal, de Campos e Campos Sujos (Tabela 5), predominam Lavouras, porém nos 

municípios de Santiago (74,57%), São Francisco de Assis (60,93%), São Martinho da Serra 

(62,85%) e Unistalda (84,91%) segundo dados estatísticos de uso da terra (IBGE, 2015) o 

predomínio é de Pecuária e criação de animais. 
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Essa Subunidade, é onde se classificam a maior parte dos municípios que integram o 

TCRCRS. Na Tabela 5 encontramos as características socioeconômicas e demográficas dos 

municípios classificados nessa subunidade. 

 

Tabela 5 - Dados socioeconômicos dos municípios da Unidade Geomorfológica Planalto 

Meridional – Subunidade Florestas/Campos/Campos Sujos. 

Divisão 

Geográfica 

Variáveis 

População (2010) 
Área 

(km²) 

Densidade 

Demográfica 

(Hab/km²) 

2015 

(FEERS) 

IDESE 

(RS = 

0,747/2013) 

Lavoura 

Temporária* (Valor 

da produção) ** 

Rural Urbana 2007 2013 2005 2015 

Agudo 9.833 6.889 536,114 31,19 0,627 0,702 81.616 168.572 
Dona Francisca 1.255 2.146 114,346 29,74 0,675 0,746 10.431 21.536 
Faxinal do 

Soturno 
2.497 4.175 169,902 39,26 0,685 0,744 9.867 20.067 

Itaara 1.042 3.968 172,989 28,96 0,651 0,736 2.604 16.834 
Ivorá 1.451 705 122,93 17,53 0,644 0,745 6.600 25.693 
Jaguari 4.942 6.531 673,401 17,03 0,648 0,718 21.470 81.101 
Jari 2.962 613 856,457 4,17 0,627 0,687 19.607 141.958 
Mata 2.493 2.618 311,883 16,38 0,565 0,656 10.571 32.750 
Nova Esperança 

do Sul 
1.072 3.599 191 24,45 0,714 0,745 5.670 14.961 

Nova Palma 3.259 3.083 313,507 20,22 0,705 0,775 25.140 43.373 

Novo Cabrais 3.310 545 192,289 20,04 0,657 0,695 18.703 51.681 
Paraíso do Sul 4.484 2.852 337,842 21,71 0,596 0,656 32.839 84.486 
Pinhal Grande 2.576 1.895 477,125 9,37 0,655 0,696 27.557 66.232 

Quevedos 1.858 852 543,359 4,98 0,594 0,711 30.409 75.479 

Restinga Seca 6.867 8.982 968,496 16,36 0,637 0,680 36.263 178.215 
Santiago 4.336 44.735 2.413,133 20,33 0,677 0,733 13.826 126.699 
São Francisco de 

Assis 

5.759 13.495 2.508,453 7,67 0,584 0,678 30.063 140.696 

São João do 

Polêsine 
1.281 1.354 79,237 33,25 0,705 0,762 3.114 13.663 

São Martinho da 

Serra 

2.259 942 669,547 4,78 0,642 0,689 37.349 100.033 

São Pedro do 

Sul 
4.439 11.929 873,593 18,73 0,625 0,671 21.335 70.728 

São Vicente do 

Sul 

2.559 5.881 1.175,228 7,18 0,636 0,684 24.991 115.013 

Silveira Martins 1.358 1.091 118,273 20,70 0,675 0,698 4.272 23.159 
Toropi 2.341 611 202,977 14,54 0,600 0,716 10.252 29.522 
Unistalda 1.537 913 602,387 4,06 0,590 0,640 3.695 22.430 
*Arroz, Aveia, Fumo, Milho, Soja e Trigo. ** Em milhões de Reais. Fonte: IBGE (2010); FEERS (2016); 

CEPSRM/UFRGS (2001).  

 

A segunda maior é uma subunidade da Unidade Geomorfológica da Depressão 

Central, subunidades de Campos e Agrícola 1 (uso intensivo no verão). Nessa subunidade 

foram classificados seis municípios (Tabela 6). 

Nessa Subunidade segundo dados de Uso da Terra do IBGE (2015), predomina a 

Pecuária e a criação de animais nos municípios de Cacequi (60,93%) e Dilermando de Aguiar 

(60,12%), e áreas de Lavouras no município de Formigueiro (62,02%). 
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Tabela 6 - Dados socioeconômicos dos municípios da Unidade Geomorfológica Depressão 

Central – Subunidade Campos/Agrícola 1. 

Divisão 

Geográfica 

Variáveis 

População (2010) 
Área 

(km²) 

Densidade 

Demográfica 

(Hab/km²) 

2015 

(FEERS) 

IDESE 

(RS = 

0,747/2013) 

Lavoura 

Temporária* (Valor 

da produção) ** 

Rural Urbana 2007 2013 2005 2015 

Cacequi 1.724 11.952 2.369,949 5,77 0,606 0,675 46.017 145.762 

Cachoeira do 

Sul 
12.127 71.700 3.735,164 22,44 0,641 0,709 133.690 521.945 

Dilermando de 

Aguiar 
2.073 991 600,546 5,10 0,634 0,699 9.264 71.850 

Formigueiro 4.245 2.769 581,989 12,05 0,644 0,698 14.184 70.642 
Santa Maria 12.684 248.347 1.781,757 146,50 0,698 0,745 32.988 196.531 
São Sepé 4.977 18.821 2.200,692 10,81 0,634 0,709 49.566 256.438 
*Arroz, Aveia, Fumo, Milho, Soja e Trigo. ** Em milhões de Reais. Fonte: IBGE (2010); FEERS (2016); 

CEPSRM/UFRGS (2001).  

 

Dos municípios que integram o TCRCRS, três foram classificados na subunidade de 

Paisagem Agrícola 2 na Unidade Geomorfológica do Planalto. Nesta, predomina o uso 

intensivo agrícola no verão e no inverno, correspondente às áreas de trigo e soja dominando 

segundo os autores áreas com presença de colinas. Na Tabela 7, constam as principais 

informações dos municípios que compões essa subunidade.  

 

Tabela 7 - Dados socioeconômicos dos municípios da Unidade Geomorfológica Planalto 

Meridional – Subunidade Agrícola 2 (Uso intensivo no verão e no inverno). 

Divisão 

Geográfica 

Variáveis 

População (2010) 
Área 

(km²) 

Densidade 

Demográfica 

(Hab/km²) 

2015 

(FEERS) 

IDESE 

(RS = 

0,747/2013) 

Lavoura 

Temporária* (Valor 

da produção) ** 

Rural Urbana 2007 2013 2005 2015 

Capão do Cipó 2.585 519 1.008,65 3,07 0,712 0,732 60.889 162.904 
Júlio de 

Castilhos 
3.473 16.106 1.929,381 10,14 0,675 0,767 111.447 284.880 

Tupanciretã 4.261 18.020 2.251,86 9,89 0,650 0,736 185.905 445.815 
*Arroz, Aveia, Fumo, Milho, Soja e Trigo. ** Em milhões de Reais. Fonte: IBGE (2010); FEERS (2016); 

CEPSRM/UFRGS (2001).  

 

Os municípios no TCRCRS, que não acompanharam o predomínio do sistema 

produtivo na área do Pampa classificado no Censo Agropecuário IBGE (1995) como de uso 

para pastagens, converteram áreas de pastagens para Lavouras na Subunidade de Paisagem 

Agrícola 2, são eles: Capão do Cipó (70,54%), Júlio de Castilhos (72,63%), Tupanciretã 

(78,42%).  

Pela extensão do território encontramos ainda um município, que foi classificado na 

subunidade de Campos Mistos na Unidade Geomorfológica do Escudo Sul-riograndense 

(Tabela 8). 
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Tabela 8 - Dados socioeconômicos dos municípios da Unidade Geomorfológica Planalto 

Uruguaio Sul-rio-grandense – Subunidade Campos Mistos. 

Divisão 

Geográfica 

Variáveis 

População 

(2010) Área 

(km²) 

Densidade 

Demográfica 

(Hab/km²) 

2015 

(FEERS) 

IDESE 

(RS = 

0,747/2013) 

Lavoura 

Temporária* (Valor 

da produção) ** 

Rural Urbana 2007 2013 2005 2015 

Vila Nova do Sul 2.027 2.194 507,942 8,31 0,634 0,689 2.415 307.15 
*Arroz, Aveia, Fumo, Milho, Soja e Trigo. ** Em milhões de Reais. Fonte: IBGE (2010); FEERS (2016); 

CEPSRM/UFRGS (2001).  

 

Considerando as diferentes paisagens delimitadas por Suertegaray e Guasselli (2012), 

com base em técnicas de sensoriamento remoto e geoprocessamento. Caracterizaram 

regionalmente o uso do solo e a cobertura vegetal do Estado, representando áreas agrícolas de 

lavouras temporárias de milho, soja e arroz. 

Dentre as características diferenciadas de uso da terra que, estruturam e formam o 

TCRCRS, escolhemos três municípios que representassem as três subunidades de Paisagem 

do Território.  

Diante da complexidade de se avaliar alterações da superfície agrícola, para os 34 

municípios que caracterizam o TCRCRS, foram selecionados os municípios de Cacequi, 

Santiago e Tupanciretã, que representam as diferentes formas, estruturas e usos do solo deste 

Território (Figura 8). 

 

Figura 8 - Localização dos municípios selecionados para análise. 

 

Fonte:  Do Autor. 
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Estes municípios, caracterizam esse espaço agrário de compartimentos e unidades que 

configuram a forma e estrutura da paisagem no TCRCRS.  

Os municípios de Cacequi, Santiago e Tupanciretã (Tabela 9) representam o uso do 

solo nas subunidades Florestas, Campos Sujos e Agrícolas 1 e 2 com predomínio de milho e 

soja no verão e trigo no inverno e na Depressão Central dividida entre áreas de campos e 

agrícolas de uso intensivo no verão. 

 

Tabela 9 - Características fisiográficas e socioeconômicas dos municípios selecionados para 

análise. 

Divisão Geográfica 

Variáveis 
Cacequi Santiago Tupanciretã TCRCRS 

Meio Físico     

Área (km²) 2.369,90 2.413,10 2.251,90 31.663,35 

Unidade Geomorfológica Depressão 

Central 

Planalto Planalto Planalto/Depressão 

Central/ Escudo Sul-

rio-grandense 

Zonas de Uso e Cobertura 

do Solo (Subunidades de 

Paisagem) 

Campos e 

Agrícola 1 

Campos e 

Campos 

Sujos 

Agrícola 2 Florestas, campos, 

campos sujos, 

Agrícola 1 e 2 e 

campos mistos 

Demográfico (2010)     

População Rural 1.724 4.336 4.261 125.946 

População Urbana 11.952 44.735 18.020 521.823 

Densidade Demográfica 

(Hab/km²) 

5,77 20,33 9,89 20,45 

Agropecuária (% 1995)     

Lavouras 18,10 12,93 32,24 21,30 

Pastagens 73,54 77,20 59,26 65,82 

Matas e Florestas 2,93 7,83 4,94 8,49 

Terras produtivas não 

aproveitadas 

0,66 0,07 0,30 0,5 

Terras inaproveitáveis 4,77 1,97 3,27 3,90 

Agropecuária (% 2006)     

Lavouras 38,34 24,74 78,42 15,17 

Produção Florestal 0,41 0,58 0,23 2,93 

Pecuária e criação de outros 

animais 

60,93 74,57 20,26 81,90 

Fonte: IBGE (2006,2010); IRGA(2016). 

 

A materialização da dinâmica de alteração da superfície agrícola, lida através de 

imagens orbitais, seria por demais complexa, por isto, para a análise foram selecionados três 

municípios que caracterizam esse espaço agrário de compartimentos e unidades que 

configuram a forma e estrutura da paisagem no TCRCRS. 

Estimativas demográficas, demonstram que os municípios selecionados para análise 

não diferem, dos demais que integram o TCRCRS todos com uma forte diminuição da 
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população rural. O que pode ser observado na tabela 10 onde consta a distribuição da 

população rural e urbana para os anos de 1996 e 2015. 

 

Tabela 10 - Dados demográficos dos municípios da área de estudo. 

Município População em 1996 População (n. de hab.) *estimada 2015 DD 

(hab/km²) Urbana Rural Urbana Rural Total 

Cacequi 12.932 2.631 11.964 1.721 13.685 5,77 

Santiago 42.883 10.452 44.735 4.336 49.071 20,3 

Tupanciretã 16.111 6.626 18.020 4.261 22.281 9,9 

DD = Densidade Demográfica. Fonte: Censo Demográfico, IBGE (2010). 

 

O aumento da taxa de urbanização, dos municípios integrantes dos territórios da 

cidadania Região Central/RS, aponta para uma necessidade de ordenamento ou 

reordenamento territorial. Segundo Galvão (2010), esse aumento é causado pela redução das 

atividades agrícolas, exigindo a adoção de um novo modelo de ocupação territorial, que 

permita o desenvolvimento deste espaço rural. As mudanças sociais e territoriais atuais, 

segundo a autora, são aceleradas e agrupam distintos usos do território.  

 

 

1.6.4 Caracterização climática  

 

 

Considerando o estudo de alterações de superfície agrícola, a caracterização climática 

da área de estudos o que, segundo Casimiro (2002 p. 147) essas "características climáticas 

acentuam e reforçam, nalguns casos, os processos de degradação do coberto vegetal, na 

medida em que os ciclos vegetativos dependem dos ciclos climáticos anuais." 

A temperatura média anual é de 18,8 ºC, é uma área de extrema variabilidade climática 

anual segundo (CASIMIRO, 2002; ROSSATO, 2011), sendo o clima da região caracterizado 

por Rossato (2011) como dos tipos Subtropical Ia, Subtropical II e Subtropical III.  

Para a autora, o clima Subtropical Ia: é pouco úmido com Inverno frio e verão fresco 

(nome dos municípios) é uma área com maior influência dos sistemas polares e com menor 

participação dos sistemas tropicais conjugados com a influência do relevo (Escudo Sul-

riograndense e Planície Costeira) e da corrente fria das Malvinas (Falklands). Os sistemas 

frontais são responsáveis pela maior parte das precipitações. É uma região climática que 

chove entre 1200-1500 mm anuais, distribuídos em 80-100 dias de chuva. São os menores 

valores de precipitação pluvial do RS que, se distribuem mensalmente em cerca de 6-9 dias de 



45 

chuva. A temperatura média anual varia entre 17-20ºC. A temperatura média do mês mais frio, 

oscila entre 11-14ºC e a temperatura do mês mais quente varia entre 20-26ºC. 

O clima Subtropical II, é medianamente úmido com variação longitudinal das 

temperaturas médias. É uma área com maior influência dos sistemas polares e tropicais 

continentais, porém com interferência crescente dos sistemas tropicais marítimos. Influencia 

também o relevo (Depressão Central), a continental idade e a maritimidade. Os sistemas 

frontais são responsáveis pela maior parte das precipitações.  

O Subtropical III é úmido com variação longitudinal das temperaturas médias: é uma 

área com menor influência dos sistemas polares e maior interferência dos sistemas tropicais 

conjugados com o efeito do relevo (escarpa e vales da borda do Planalto Basáltico), da 

continentalidade, da maritimidade e das áreas urbanizadas. Os sistemas frontais são 

responsáveis pela maior parte das precipitações. Nessa região chove entre 1700-1800mm ao 

ano em 100-120 dias de chuva Ha um leve aumento nos dias de chuvas mensais que nesta 

região são normalmente de 9-12 dias. A temperatura média anual, varia entre 17-20ºC. A 

temperatura média do mês mais frio oscila entre 11-14ºC e a temperatura média do mês mais 

quente varia entre 23-26ºC. As temperaturas aumentam em direção ao oeste desta região, mas 

também nos grandes centros urbanos do RS. 

As chuvas na área oscilam entre 1500 - 1700 mm (Quadro 1) anuais distribuídas em 

90-110 dias de chuva. Mensalmente a chuva cai em 6-9 dias.  

 

Quadro 1 - Variabilidade anual e sazonal da precipitação, Rio Grande do Sul. 

Variabilidade sequencial da precipitação 1970-2007 (ROSSATO, 2011) 
 ... 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 

VERÃO  H I S I HC S C 
OUTONO  C HC S S C H HC 
INVERNO  HS C S I S S I 

PRIMAVERA  C H S S C HC S 
ANO  C C S HS HC S H 

 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 
VERÃO HC I H C HS C S I 

OUTONO H C S S HS C H HC 
INVERNO S I C S HC C S HS 

PRIMAVERA C HC S HS C S S H 
ANO H I I H C C HS H 

 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007  
VERÃO C I C S S HS C  

OUTONO HC C I C C S I  
INVERNO HC C S H H S C  

PRIMAVERA H C C H H H HC  
ANO H C C H H H HC  

H = Precipitação Habitual; I = Precipitação Irregular; S = Seco; C = Chuvoso; HC = Habitual tendendo a Chuvoso; HS = 

Habitual tendendo a Seco. Fonte: Rossato (2011). A autora salienta que as cores são meramente para destacar a variabilidade 

dos tipos de anos classificados pelo autor.  
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A temperatura média anual varia entre 17º e 20ºC. A temperatura média do mês mais 

frio oscila entre 11-14ºC e a temperatura média do mês mais quente varia entre 23-26ºC. 

(ROSSATO, 2011) 

Essa variabilidade de precipitação pode ser verificada no Quadro 1, elaborada por 

ROSSATO (2011). 

Fontana e Berlato (1998) e Ayoade (2013), destacam a importância de considerar a 

importância da variável precipitação que é fundamental para a agricultura. 

 

 

1.6.5 Caracterização edáfica  

 

 

Os solos (Tabela 11) representativos dessas diferentes Unidades Geomorfológicas se 

formam segundo litologias características associadas as Unidades de Relevo de Planaltos e 

Depressões. 

Predominam no TCRCRS, conforme a Tabela 11, solos do tipo Latossolo Vermelho 

Distrófico (12,01%), Latossolo Vermelho Distroférrico (2,12%), Argissolo Bruno-

Acinzentado Alítico (7,91%), Argissolo Vermelho Alumínico (26,22 %), Argissolos Vermelho 

Distrófico (5,02%), Neossolo Litólico Distro-Úmbrico (7,44%), Neossolo Litólico Eutrófico 

(3,19%), Neossolo Litólico Chernossólico (11,59%), Planossolo Háplico Eutrófico (10,92%) e 

Luvissolo Háplico Órtico (4,47%). Nos municípios selecionados para análise predominam os 

solos do tipo Latossolos, Argissolos, Neossolos e Luvissolos. 

 

Tabela 11 - Classe de solos do TCRCRS. 

continua... 
Classe de solo Sigla Área (km²) Municípios 

Cambissolo Flúvico Ta Eutrófico CYve 27,86 Toropi, São Pedro do Sul 

Gleissolo Háplico Ta Eutrófico GXve 53,96 Nova Esperança do Sul, Jaguari, São Vicente do 

Sul 

Latossolo Vermelho Distrófico LVd 3.802,86 São Francisco de Assis, Unistalda, Santiago, 

Capão do Cipó, Tupanciretã, Júlio de Castilhos 

e Pinhal Grande. 

Latossolo Vermelho Distroférrico LVdf 671,16 Capão do Cipó e Tupanciretã 

Chernossolo Ebânico Órtico MEo 133,03 São Sepé 

Chernossolo Argilúvico Órtico MTo 121,33 Vila Nova do Sul 

Nitossolo Bruno Alumínico NBa 482,71 Júlio de Castilhos, Pinhal Grande, Agudo, 

Paraiso do Sul e Novo Cabrais  

Nitossolo Vermelho Eutroférrico NVef 177,67 São Francisco de Assis, Unistalda, Santiago e 

Toropi 

 



47 

Tabela 11 - Classe de solos do TCRCRS. 

continuação. 
Classe de solo Sigla Área (km²) Municípios 

Argissolo Bruno-Acinzentado 

Alítico 

PBACa

l 

2.504,04 São Francisco de Assis, São Vicente do Sul, 

Cacequi, São Pedro do Sul, Dilermando de 

Aguiar, Santa Maria, Silveira Martins, Restinga 

Seca, São João do Polêsine, Júlio de Castilhos, 

Faxinaldo Soturno, Ivorá, Nova Palma, Dona 

Francisca, Pinhal Grande, Agudo, Paraiso do Sul 

e Novo Cabrais.  

Argissolo Vermelho Alumínico PVa 8.297,08 São Francisco de Assis, São Vicente do Sul, 

Cacequi, Mata, Jaguari, Jari, Quevedos, Nova 

Esperança do Sul, Santiago, São Pedro do Sul, 

Dilermando de Aguiar, Santa Maria, Silveira 

Martins, Restinga Seca, Formigueiro, São João 

do Polêsine, São Martinho da Serra, Júlio de 

Castilhos, Tupanciretã, Faxinaldo Soturno, 

Ivorá, São Sepé, Nova Palma, Dona Francisca, 

Pinhal Grande, Agudo, Paraiso do Sul e Novo 

Cabrais, Cachoeira do Sul.  

Argissolo Vermelho-Amarelo 

Alítico 

PVAal 124,09 Dilermando de Aguiar e São Vicente do Sul 

Argissolo Vermelho-Amarelo 

Distrófico 

PVAd 8,79 Cachoeira do Sul 

Argissolo Vermelho Alítico PVal 528,07 São Francisco de Assis, Jaguari, São Vicente do 

Sul, Cacequi, Santa Maria, São Sepé  

Argissolo Vermelho Distrófico PVd 1.591,58 São Sepé, Vila Nova do Sul e Chachoeira do Sul 

Neossolo Litólico Distrófico RLd 45,80 Santiago 

Neossolo Litólico Distro-

Úmbrico 

RLdh 2.354,85 São Francisco de Assis, Santiago, Unistalda, 

Jaguari, Jari, Mata, Quevedos, Toropi, Júlio de 

Castilhos, São Martinho da Serra, Vila Nova do 

Sul, São Sepé e Cachoeira do Sul.  

Neossolo Litólico Eutrófico RLe 1.012,03 São Vicente do Sul, Faxinal do Soturno, Dona 

Francisca, Paraiso do Sul, Novo Cabrais, Vila 

Nova do Sul, São Sepé e Cachoeira do Sul 

Neossolo Litólico Chernossólico RLm 3.669,11 São Francisco de Assis, Unistalda, Santiago, 

Capão do Cipó, Nova Esperança do Sul, Jaguari, 

Mata, Toropi, São Pedro do Sul, Quevedos, São 

Martinho da Serra, Itaara, Santa Maria, Júlio de 

Castilhos, Silveira Martins, Ivorá, Faxinal do 

Soturno, Nova Palma, Dona Francisca, Pinhal 

Grande, Agudo, Paraiso do Sul e Novo Cabrais  

Neossolo Flúvico Ta Eutrófico RYve 438,57 São Francisco de Assis, São Vicente do Sul, 

Formigueiro, Restinga Seca, São Sepé, Cachoeira 

do Sul e Cacequi 

Planossolo Háplico Eutrófico SXe 3.455,68 São Francisco de Assis, São Vicente do Sul, 

Cacequi, Jaguari, Mata, São Pedro do Sul, 

Toropi, Dilermando de Aguiar, Santa Maria, São 

João do Polêsine, Faxinal do Soturno, Dona 

Francisca, Agudo, Restinga Seca, Paraiso do Sul, 

Novo Cabrais, Formigueiro, São Sepé e 

Cachoeira do Sul    

Luvissolo Crômico TCp 4,54 São Sepé 

Luvissolo Háplico Órtico TXo 1.417,39 Cacequi, Dilermando de Aguiar, Santa Maria, 

Restinga Seca, São Sepé, Formigueiro e 

Cachoeira do Sul 

Fonte: IBGE (2015). 
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1.6.6 Espaço Rural e estrutura fundiária da área de estudos 

 

 

A base de organização do espaço rural (Verdum, 2012) no TCRCRS, comprova o que 

destaca o autor quando diz que mesmo com a manutenção do pastoreio o desenvolvimento 

dos cultivos agroindústrias mudaram o modo de ocupação do espaço rural, com um novo tipo 

de agricultor vindo do Planalto, introduzindo uma nova fase de ocupação desse espaço, com 

novas técnicas adquiridas em solos mais férteis que os da Depressão Periférica.  

As variações anuais na produção agrícola dependem de diversos fatores, entre eles as 

condições meteorológicas tais como: temperatura, umidade relativa, velocidade do vento, 

precipitação pluvial e insolação (Melo; Fontana e Berlato, 2003). Segundo o autor esses 

fatores são responsáveis pelas diferenças no padrão de crescimento e de reflectância da 

cultura.  

A Tabela 12 apresenta os dados da área plantada de Lavouras Temporárias nos anos de 

1998 (criação PRONAF), 2008 (criação do PTC) e 2009 (Ano criação TCRCRS) segundo 

informações do sistema (FEEDADOS, 2015). 

O Cultivo da soja em Capão do Cipó, passa a contar à partir de 1996 data de 

emancipação deste município com início da safra à partir do ano agrícola 1999/2, e nos 

municípios de Dilermando de Aguiar, Itaara, Jari, Novo Cabrais, Toropi e Unistalda que foram 

emancipados em 1995 provavelmente já efetuava o cultivo anteriormente, Pinhal Grande e 

Quevedos, Martinho da Serra, Vila Nova do Sul e São João do Polêsine, que foram 

emancipados em 1992 o registro de início do cultivo é só a partir da safra 1993/1994.  

Para Neumann (2012), em alguns municípios a mudança de matriz produtiva foi 

significativa, modificando o sistema produtivo de campos com pecuária extensiva para o 

cultivo de soja. 

Para o estudo do tamanho das propriedades agrícolas, leva-se em consideração a 

variação da superfície agrícola em relação ao módulo fiscal (MF). Isso porque o tamanho 

máximo de um MF é estabelecido pela Lei nº 6.746 de 10/12/1979 (BRASIL, 2015). Assim o 

quadro a seguir apresenta as quantidades de áreas por classes de módulos fiscais nos 

municípios da área de estudo segundos dados do Cadastro Ambiental Rural (BRASIL, 2016). 

Esse módulo (Quadro 2) difere entre os municípios e corresponde a área mínima 

necessária para que a exploração agrícola seja economicamente viável. 
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Tabela 12 - Área Plantada de Lavoura temporária* por Município do TCRCRS. 

Municípios 
Área Plantada de Soja (ha) 

1998 2008 2009 2015 

Rio Grande do Sul 12.278 17.047 16.702 20.900 

Agudo  9.756 15.584 16.511 18.820 

Cacequi  7.200 12.400 9.380 14.050 

Cachoeira do Sul 11.979 16.090 16.394 21.105 

Capão do Cipó  0 10.006 11.026 11.920 

Dilermando de Aguiar 9.000 14.900 13.900 17.706 

Dona Francisca 12.516 14.976 15.150 19032 

Faxinal do Soturno  11.061 14.737 14.545 15.067 

Formigueiro 8.000 12.378 12.988 17.201 

Itaara  11.434 13.400 8.970 14.347 

Ivorá  13.022 17.200 16.900 21.910 

Jaguari 11.030 13.636 14.306 16.350 

Jari  10.957 9.539 8.275 11.485 

Júlio de Castilhos  9.587 12.500 12.120 13.606 

Mata 9.730 11.580 12.269 13.595 

Nova Esperança do Sul 12.486 14.846 15.226 17.866 

Nova Palma  13.821 15.902 15.202 18.400 

Novo Cabrais  12.669 15.480 15.086 17.624 

Paraíso do Sul  10.408 16.094 15.041 19.016 

Pinhal Grande 9.900 16.240 14.700 13.580 

Quevedos 10.019 9.053 9.300 11.866 

Restinga Seca  9.808 16.400 17.160 18.654 

Santa Maria  10.395 16.635 17.093 19.181 

Santiago  10.318 12.884 11.831 10.549 

São Francisco de Assis  10.210 14.576 15.876 16.049 

São João do Polêsine  11.900 13.748 14608 15950 

São Martinho da Serra 12630 17542 16514 22473 

São Pedro do Sul 9690 14933 13349 18036 

São Sepé 9150 13171 13040 14914 

São Vicente do Sul  6348 11409 12609 15250 

Silveira Martins 10334 10253 9403 12100 

Toropi  10183 11700 13600 14652 

Tupanciretã 10545 12873 12533 16770 

Unistalda  7494 12665 12969 10200 

Vila Nova do Sul  9650 8980 9680 15600 

Fonte: IBGE (SIDRA, 2015). * Principais culturas: Arroz, Fumo, Milho, Soja e Trigo 

 

Quadro 2 - Quantitativo de área por classe de módulos fiscais na área de estudos. 

Municipio 

Quantidade na 

classe de 0 – 4 

MF (ha) 

Quantidade na 

classe de 4 – 15 

MF (ha) 

Quantidade na 

classe maior que 

15 MF (ha) 

Total 

Cacequi 11.310 30.944 88.887 131.142 

Santiago 50.417 42.452 57.863 150.733 

Tupanciretã 38.358 49.377 87.045 174.781 

Fonte: SICAR, 2016. 
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Esses três municípios participam com destaque da produção agrícola estadual, 

principalmente no cultivo de arroz, milho, feijão e soja, Tabela 13. 

 

Tabela 13 - Agricultura dos municípios da área de estudo. 

Município 
N. de Estabelecimentos 

Agropecuários 

N. de Estabelecimentos 

Lavoura Temporária 

Área Plantada Lavoura 

Temporária (ha) 

Cacequi 1.042 329 37.164 

Santiago 4.089 1.647 23.913 

Tupanciretã 3.014 1.187 157.653 

Fonte: Censo Agropecuário, IBGE (2006). 

 

O total de área plantada de lavouras temporárias em hectares, para o período entre 

1990 e 2014, é demonstrada na Figura 9. 

A diferença de área plantada das principais culturas de Lavouras temporárias nos 

municípios de Cacequi, Santiago e Tupanciretã constam da Figura 10. 

 

Figura 9 - Quantitativo de área por classe de módulos fiscais na área de estudos. 

 

Fonte: IBGE (2015) 

 

O uso agrícola consolidado pelo CAR (Figura 11), classifica a maior parte dos imóveis 

rurais no município de Cacequi na classe de 0 - 100 hectares onde 55,47% dos 

estabelecimentos pertencem a essa classe e 12,29% com estabelecimentos maiores que 500 

hectares. 

A variação do perfil dos imóveis, pode ser verificada na Tabela 14 pelas diferenças nos 

quantitativos de estabelecimentos classificados por classe de área. 
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Figura 10 - Percentuais de diferença de área plantada de arroz, milho, soja e trigo entre 1900 e 

2010. 

 

Fonte: SIDRA (IBGE, 2015) 

 

Figura 11 - Cadastro Ambiental Rural de Cacequi/RS. 

 

Fonte: SICAR (2016) 

 

No município de Santiago o CAR (Figura 12), verifica-se que quase a totalidade dos 

imóveis rurais pertencem a classe entre 0 - 100 hectares com 84,28% dos estabelecimentos 

classificados nesse grupo. Somente 2,85% dos estabelecimentos possuem área consolidada 

maior que 500 hectares neste município. 
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Tabela 14 - Quantitativo de imóveis por classe de área nos anos de 1995, 2006 e 2016. 

Classes (ha) 1995 2006 2016 

0 - 100 220 248 289 

100 - 500 173 178 168 

500 - 1000 79 64 35 

Acima de 1000 51 55 29 

Total 523 545 521 

Fonte: IBGE (2015); SICAR (2016) 

 

Figura 12 - Cadastro Ambiental Rural – Santiago/RS. 

 

Fonte: SICAR (2016) 

 

Tupanciretã apresenta uma estrutura fundiária semelhante a Cacequi, pelos dados do 

CAR (Figura 13), verifica-se que 61,04% dos imóveis rurais do município pertencem a classe 

entre 0 - 100 hectares e 9,85% dos estabelecimentos possuem área consolidada maior que 500 

hectares. 

A variação do perfil dos imóveis em Santiago pode ser verificada na Tabela 15 pelas 

diferenças nos quantitativos de estabelecimentos classificados por classe de área. 
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Tabela 15 - Quantitativo de imóveis por classe de área nos anos de 1995, 2006 e 2016. 

Classes (ha) 1995 2006 2016 

0 - 100 2.365 1.395 1.565 

100 - 500 560 249 239 

500 - 1000 126 45 31 

Acima de 1000 54 47 22 

Total 3.105 1.736 1.857 

Fonte: IBGE (2015); SICAR (2016) 

 

Figura 13 - Cadastro Ambiental Rural de Tupanciretã/RS. 

  

Fonte: SICAR (2016) 

 

A variação do perfil dos imóveis em Tupanciretã, pode ser verificada na Tabela 16, 

pelas diferenças nos quantitativos de estabelecimentos classificados por classe de área. 

 

Tabela 16 - Quantitativo de imóveis por classe de área nos anos de 1995, 2006 e 2016. 

Classes (ha) 1995 2006 2016 

0 - 100 1.426 1.048 539 

100 - 500 400 171 257 

500 - 1000 95 56 50 

Acima de 1000 47 61 37 

Total 1.968 1.336 883 

Fonte: IBGE (2015); SICAR (2016) 
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No município de Cacequi, a redução do número de imóveis rurais foi de 0,38%, já em 

Santiago essa redução foi de 40,19%. Em Tupanciretã, município que apresenta uma produção 

agrícola significativa, sendo o maior produtor de soja do Rio Grande do Sul, o número de 

estabelecimentos sofreu redução de 55,13%. 

O processo de ocupação desses municípios para as condições edafoclimáticas e 

tecnológicas, da mão de obra disponível e do mercado, geram diferentes padrões de uso e 

ocupação das terras. No caso desses municípios, a estrutura fundiária é de médias e grandes 

propriedades, ocupadas pelo cultivo do arroz irrigado e pela pecuária extensiva. (BOLFE et 

al., 2009; SCHNEIDER, FIALHO, 2000; FIALHO; WAQUIL, 2008). 

Verifica-se nos municípios, a redução do número de estabelecimentos por grandes 

áreas de cultivo, corroborando com o verificado por Galvão (2010) a respeito da necessidade 

de um novo modelo de ocupação territorial, em áreas de redução das atividades agrícolas.  
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CAPÍTULO 2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1 Técnicas de Detecção de Mudanças em Imagens Orbitais 

 

 

Uma revisão das técnicas utilizadas para detecção de mudanças, e a detecção de 

mudança baseada em pixel e em objeto, foi elaborada por Hussain et al. (2013), visando o uso 

de dados de sensores remotos para auxiliar no planejamento territorial e monitoramente de 

uso e cobertura do solo urbano e rural. 

Outras técnicas de detecção de mudanças como, por exemplo, diferenças entre 

imagens, razão entre bandas e análise de vetores de mudança foram utilizadas por Hussain et 

al. (2013). 

De acordo com Roy, Ghosh e Ghosh (2014), nas técnicas de detecção de mudanças, 

algumas categorias de amostras rotuladas podem ser coletadas facilmente por especialistas, 

porém o número de amostras pode não ser suficiente para desenvolver um método 

supervisionado. Para os autores, os algoritmos tradicionais para detecção de mudanças usam 

classificadores supervisionados ou semi-supervisionados. Destacam que, a detecção de 

mudanças é um processo multitemporal utilizado para localizar as mudanças na superfície ao 

longo do tempo, utilizando imagens de sensoriamento remoto de uma área geográfica. 

Alertam para o desafio no reconhecimento de padrões e, pode ser vista como um problema de 

segmentação da imagem, onde são transformados os pixeis, um de cada classe de 

modificação.  

Conforme Jensen (2009), os “algoritmos de detecção de mudanças podem ser 

utilizados em métodos de classificação por pixel e orientados a objetos (polígono)”. Já para 

Bruzzone e Carlin (2003), o estudo da componente temporal associado às informações 

espaciais e espectrais, pode revelar os padrões e a complexidade de processos sobre a 

dinâmica de uso do solo e monitoramento ambiental. 

Há várias definições sobre detecção de mudança de uso e cobertura da terra, em 

imagens orbitais na literatura. Para Lu et al. (2004) e Lu et al. (2011) as técnicas de detecção 

exigem o uso de dados multitemporais e análise quantitativa para determinar alterações nos 
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fenômenos de interesse. O uso da técnica, deve fornecer informações de taxa de mudança, 

distribuição espacial, trajetórias da mudança conforme o tipo de cobertura da terra e avaliação 

da precisão das alterações. O objetivo, é comparar a representação espacial de dois pontos no 

tempo, controlando as variações nas variáveis e medindo as mudanças causadas por 

diferenças nas variáveis de interesse. Essas variações, são obtidas pelas alterações nos valores 

de reflectância. 

Segundo Kiel (2008), a detecção das mudanças é quantitativa quando se preocupa 

somente em quantificar as transformações que ocorreram informando o estado de cada um dos 

pixeis em termos de “mudança ou não mudança”, delimitando as regiões com e sem 

mudanças. Ela é qualitativa, se a informação da mudança, para além da localização e 

quantificação, avança até uma discriminação em classes, habilitando o estudo das trajetórias 

dos valores digitais dos pixeis entre elas. Para o autor a abordagem qualitativa depende de 

uma etapa quantitativa. Organizando em classes as mudanças ocorridas em um ponto, área ou 

região. Destaca ainda que a natureza das mudanças é complexa, pois as classes de mudança 

não guardam uma correlação direta com as causas associadas a essas mudanças.   

Com isso, ressalta-se a importância da utilização do sensoriamento remoto orbital para 

o planejamento, acompanhamento e monitoramento do desenvolvimento das políticas 

públicas nacionais. Assim, como na gestão e proteção dos recursos naturais e do meio 

ambiente e, em especial, para reunir, processar e compreender as transformações ocorridas 

por força dos principais fatores antropogênicos (urbanização, intensificação da agricultura, 

expansão da capacidade energética, ocupação desordenada do espaço rural, etc.) e naturais 

(secas, enchentes, fogo, etc.) (KIEL, 2008). 

Segundo Maldonado (2004), a detecção de mudanças é atualmente muito utilizada 

para aplicações de sensoriamento remoto orbital. As técnicas, segundo o autor, podem ser 

agrupadas segundo seu objeto de estudo em: uso da terra, cobertura vegetal, corpos de água, e 

atmosfera. Baseadas nas diferenças reais, não subjetivas, do momento em que a superfície é 

imageada, guardam relação direta com as variações espectrais da imagem digital. A 

radiometria das imagens atuais possibilita usar técnicas de detecção de mudanças desde as 

mais simples até as mais complexas, existindo uma grande diversidade de programas 

computacionais para o processamento dessas imagens. 

A radiometria de imagens de satélite, tem suma importância para o mapeamento 

temático, considerando que a reflectância depende também das propriedades dos objetos. A 

soma de atributos como tamanho, forma, estrutura e textura caracterizam a imagem registrada 
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pelo sensor e convertidas para valores digitais os pixeis ou em níveis de cinza expressam a 

intensidade de reflectância de cada alvo (MENESES; MADEIRA NETTO, 2001).  

Já Hayes e Sader (2001) definem esse método como o processo que diferencia um 

objeto de uma localidade em imagens de tempos distintos (em anos diferentes, mas com 

mesmo intervalo de aquisição) apontando as alterações para posteriormente serem analisadas. 

Song et al. (2000) identificaram dois usos mais comuns de imagens de satélite, um 

para o mapeamento de uso e cobertura do solo por classificação de imagens e o mapeamento 

de cobertura do solo via detecção de mudanças. Os autores elaboram alguns questionamentos: 

em que momento do uso dessas imagens deve-se fazer a correção atmosférica para uma 

imagem de detecção de mudanças? Se for necessária, em que esta melhora a análise dos 

dados? A partir dessas questões buscam destacar a importância das etapas de pré-

processamento, pois os dados de sensoriamento remoto geralmente não estão prontos para uso 

direto da informação. Destacam que as bandas espectrais geralmente são pouco afetadas por 

alguns componentes atmosféricos, no entanto, algumas interações são de difícil detecção 

devido a sua variação no tempo constituindo um fator limitante para a normalização dos 

dados (LIANG et al., 1997; SONG et al., 2000, apud COPPIN; BAUER, 1994). 

 

 

2.1.1 Diferença entre Bandas 

 

 

Robb e Russell (1998) utilizaram um algoritmo de diferença entre imagens/bandas 

através da subtração do ND (nível digital) de uma banda utilizando duas datas (Figura 14). A 

diferença entre imagens foi realizada utilizando as primeiras quatro bandas das imagens 

orbitais do sensor TM, Landsat 5 (azul, verde, vermelho e infravermelho próximo). Uma série 

de valores de limiares com base em desvios padrão da média foi utilizada na nova imagem 

para determinar a transformação de pixeis. A banda ou a combinação de bandas com a mais 

alta precisão, a partir de uma avaliação quantitativa foi usada para produzir a imagem de 

detecção de mudança resultante da classificação final. Os resultados da técnica da diferença 

entre imagens são simplesmente os pixeis que foram alterados entre os dois períodos de 

tempo.  

Para Robb e Russell (1998) um processo de classificação ou rotulagem precisa ocorrer 

para o mapeamento das classes. Escolhe-se então uma única data para classificar previamente 
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e rotular os pixeis classificando assim apenas os pixeis que mudaram de acordo com as 

imagens base.  

Outra técnica de detecção de mudanças é a Análise por Componentes Principais 

(ACP) realça, reduz ou remove a redundância espectral, gerando um novo conjunto de 

imagens cujas bandas individuais apresentam informações não disponíveis em outras bandas.  

Na ACP, a primeira componente principal contém a informação do brilho associada às 

sombras de topografia e às grandes variações (ROBB; RUSSELL, 1998) de reflectância, 

guardando a maior parte da variância total dos dados, concentrando as informações antes 

diluídas em várias dimensões. A segunda e demais componentes apresentam menos contraste 

gradativamente entre os alvos.  

 

Figura 14 - Imagem detecção de mudanças por diferença entre bandas. 

 

Fonte: Adaptado de Robb e Russel (1998) 

 

 

2.1.2 NDVI 

 

 

Os índices de vegetação, permitem conforme estudo de usos e interpretação de Índices 

de Vegetação (SEBEM, 2005; GUASSELLI, 2005; BHANDARI, KUMAR e SINGH (2012), 

BHARATHKUMAR; MORHAMMED-ASLAM, 2015), a obtenção da distribuição da 
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vegetação e do solo baseado nas características de reflectância dessas feições que possuem 

padrões de possível diferenciação através de um indicador numérico simples que avalia as 

diferenças de vigor das feições observadas. 

O NDVI (Normalized Difference Vegetation Index), diferencia a absorção da 

vegetação na região do vermelho e a alta reflectância da vegetação na região do infravermelho 

(SRUTH; MORHAMMED, 2015) e pode ser calculado pela equação 1. 

 

     
       

       
 (1) 

 

Em que: NIR = a banda 4; RED = a banda 4 expressam, no Landsat 5 TM, os valores 

de reflectância nos comprimentos de onda do infravermelho próximo e do vermelho 

respectivamente.  

Cunha et al. (2012), utilizaram os índices de vegetação para demonstrar o 

comportamento das mudanças temporal e espacial da vegetação, na Bacia de São João do Rio 

do Peixe na Paraíba, encontrando correlação alta entre a precipitação antecedente e aumento 

da cobertura vegetal em imagens TM do Landsat  5. 

O NDVI, reduz os efeitos de erros tais como: condições atmosféricas, ângulo de 

observação do satélite e ângulo de elevação solar, sendo um bom indicador para análise da 

cobertura vegetal, ambiente e produtividade (LIHONG et al., 2013; GANDHI et al., 2015). 

Mas Ponzoni e Shimabukuro (2010), alertam para o fato de que a reflectância dos 

diferentes dosséis, irá interferir no cálculo do índice e chamam a atenção de que o NDVI não 

serve para a classificação de fitofisionomias. 

Em suma, os índices de vegetação são segundo Sebem (2005), os índices de vegetação 

expressam a diferença, razão ou outra combinação linear de um fator de reflectância ou 

radiância entre duas ou mais bandas do espectro eletromagnético. 

Segundo Rizzi e Fonseca (2001), tem sido largamente utilizado na agricultura para 

previsão de safras, monitoramentos de desmatamentos, queimadas e variações na dinâmica da 

cobertura vegetal. 

Vários estudos de detecção de mudanças, mostram que as propriedades da vegetação 

que mudaram em diferentes datas, são melhor identificadas quando os dados das imagens são 

processados usando índices de vegetação antes da técnica de diferença entres imagens 

(FUNG, 1990; COPPIN; BAUER, 1996; MAS, 1999; RADELOFF et al., 2000). 



60 

De acordo com Novo (1992) a resposta espectral da vegetação sadia pode ser 

decomposta em três regiões do espectro (Tabela 17). 

Na porção do vermelho (RED, 600-700 nm) ocorre alta absorção da radiação incidente 

do espectro eletromagnético e na faixa do infravermelho próximo (NIR, 750, 1350nm) uma 

forte reflectância pela parte fotossintética das plantas. Devido a isto, estas bandas são as mais 

utilizadas para a obtenção dos índices de vegetação (WEIGAND et al., 1991).  

 

Tabela 17 - Resposta espectral da vegetação sadia. 

Região do Espectro Reflectância 

Até 700 nm 

A reflectância é baixa, dominada em 480 nm 

(carotenos) e em 620 nm (clorofila). Na faixa de 560 

nm ocorre um pequeno aumento do coeficiente de 

reflectância, não chegando a níveis mais altos. Esta 

reflectância é a responsável pela percepção da cor verde 

das plantas. 

Na faixa de 700nm até 1300nm 
Região dominada pela alta reflectância da vegetação, 

devido a interferência da estrutura celular da planta. 

Entre 1300 até 2500nm 

A reflectância da vegetação é dominada pelo conteúdo 

de água nas folhas. Essa região se encontram os 

máximos de absorção pela água, na faixa entre 1400 nm 

a 1950 nm. Assim como também se encontram nessa 

região as bandas de absorção atmosférica. 

Fonte: Adaptado de Novo (1992) 

 

Os índices, têm sido utilizados para monitoramento da vegetação (FONTANA; 

BERLATO, 1998); monitoramento da cultura da soja (FONTANA et al., 2002); caracterização 

espectral da biomassa (MERCANTE et al., 2009); espacialização da cobertura do solo 

(GOMIDE & BORATTO, 2011); análise temporal de culturas (SARTORI et al, 2015); 

medida de densidade da cobertura vegetal (TUCKER, 1979; WIEGAND; RICHARDSON, 

1982), índice de área foliar (WIEGAND; RICHARDSON  e KANEMASU, 1979), 

comparação de técnicas de detecção de mudanças (SADER; HAES, 2001) entre outros 

(PONZONI; SHIMABUKURO, 1998, 2007). 

 

 

2.1.2 Técnica RCEN 
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Maldonado e Carvalho (2003), desenvolveram duas técnicas de detecção de mudança: 

a Rotação Controlada por Índice de Precisão (RCIP) e a técnica de Rotação Radiométrica 

Controlada por Eixo de Não Mudança (RCEN). 

Dentre as técnicas de detecção de mudança, Maldonado (2004) propõe um modelo de 

análise baseado em uma rotação radiométrica de imagens multitemporais composta por 

bandas do espectro visível e infravermelho. Utiliza a diferença entre bandas com dois 

coeficientes em cada termo da diferença, relacionados a um parâmetro angular que caracteriza 

e minimiza as diferenças entre elas. O principal parâmetro de funcionamento é o ângulo de 

rotação inferido da inclinação da reta que forma o "eixo de não mudança" do uso da terra, 

definido por uma equação linear entre duas datas de análise. 

A determinação da cobertura da terra, por observação direta através da classificação 

supervisionada em imagens Landsat 5 sensor TM, e a compartimentação para análise da 

dinâmica dessas áreas agrícolas pode ser categorizada e classificada para obter a relação entre 

as mudanças observadas na cobertura da terra. Essas mudanças podem ser identificadas pela 

técnica RCEN no sentido de verificar se esta pode identificar a conversão, que pode ter 

provocado à substituição de áreas de pastagens em áreas de cultivos agrícolas, ou mudança de 

matriz produtiva. 

Essa técnica foi avaliada, primeiramente por Maldonado e Carvalho (2003), num 

estudo comparativo entre as técnicas ACP, RCIA (Rotação Controlada por Índice de Acurácia) 

e RCEN, obtendo os melhores resultados para detecção de mudanças em imagens 

multitemporais com a técnica RCEN.  

A premissa básica da RCEN, está fundamentada em que parte das mudanças no 

fenômeno estudado, produz alterações proporcionais nos valores resultantes das 

transformações radiométricas das imagens. Considerando-se ainda que os elementos de 

mudança sejam maiores que os produzidos por outros fatores de menor importância, ou seja, 

condições atmosféricas, ângulo de inclinação solar e umidade do solo, entre outros. Destacam 

os autores que a técnica RCEN ao tratar de imagens multitemporais faz uso de uma rotação 

baseada estritamente em amostras onde não ocorreram mudanças no uso da terra com o passar 

do tempo (MALDONADO; CARVALHO, 2003). 

Para Maldonado et al. (2005), a seleção de imagens adequadas minimiza o efeito 

desses fatores sugerindo o uso de imagens do mesmo período do ano para a redução das 

diferenças no ângulo de iluminação da cena, minimizando também as diferenças sazonais em 

áreas onde a vegetação é predominante.  
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A técnica foi utilizada inicialmente com dados multitemporais dos sensores 

LANDSAT-7/ETM+ e CBERS-2/CCD em área de florestas de transição (MALDONADO et 

al., 2005).  

Destacam a simplicidade dos procedimentos de rotação controlada que, oferecem a 

possibilidade de aperfeiçoar os resultados interagindo com os dados obtidos em campo. E 

descrevem que as técnicas desenvolvidas por sensoriamento remoto são orientadas à 

identificação espectral de indicadores de degradação, desenvolvendo como indicador "a 

distância estatística ao eixo radiométrico de não mudança" do dispersograma da imagem 

multitemporal. 

A RCEN, deriva de uma modificação da ACP controlando assim o eixo de rotação, 

obtendo bons resultados em termos de Índice de precisão do mapeamento ou Índice Kappa 

(MALDONADO; CARVALHO, 2003). A técnica melhora a detecção de mudanças em 

grandes áreas, diminuindo o tempo computacional e minimizando a relação custo benefício 

dos processamentos digitais, melhor identificando as diferenças entre o estado de objetos ou 

fenômenos em uma escala de análise espaço-temporal. 

Maldonado e Carvalho (2003), destacam ainda que a disponibilidade de obtenção de 

dados periódicos dos sensores orbitais tem possibilitado um maior desenvolvimento de 

estudos para o desenvolvimento de técnicas adequadas a análise de mudança de uso e 

ocupação do solo. 

A técnica RCEN, foi empregada também em imagens de diferentes sensores e datas 

para verificar as relações entre as mudanças e as variáveis geomorfométricas por Arasato et 

al. (2012). Os parâmetros foram obtidos pelos histogramas nas regiões espectrais do vermelho 

e do infravermelho próximo em duas datas diferentes, utilizada a moda como ponto central 

dos limiares fazendo análise da correlação dos pixeis a partir de gráficos de dispersão.  

Mostrou-se eficiente também, no mapeamento e análise da dinâmica das áreas 

florestais sob exploração madeireira. Destaca Graça et al. (2008), que em imagens dos 

sensores TM Landsat 5 e ETM Landsat 7, a banda 3 foi mais sensível à degradação forte, em 

situação onde a exposição plena do solo foi pronunciada na imagem de data final, e a banda 4 

foi mais sensível às alterações moderadas no dossel florestal. Gerando uma ampliação do 

espaço de atributos para detecção de mudança através de uma classificação temática entre as 

bandas 3 e 4 do sensor TM.  

Foram realizados estudos, com técnicas de detecção de mudança por (MALDONADO 

et al., 2007; UGARTE et al., 2008; ARASATO et al., 2012; HUSSAIN et al., 2013; 

PAVANELLI et al., 2014) para planejamento territorial, análise de mudança de uso e 
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cobertura do solo, associação de variáveis geomorfométricas, monitoramento da expansão 

urbana e do agronegócio. 

Pavanelli et al. (2015) demonstram que a RCEN mostrou-se satisfatória em auxiliar a 

compreensão da dinâmica de uso e cobertura da terra em zona de tensão ecológica com 

fitofissionomias distintas ocupando a mesma paisagem, cuja confusão espectral para 

classificação a partir de imagens de sensores ópticos pode levar a dificuldades no estudo da 

dinâmica do uso e cobertura da terra. Destacam que a RCEN é uma técnica de fácil aplicação, 

permite o uso de multissensores sem comprometer a qualidade do mapeamento. 

No mesmo sentido, Ormazábal et al. (2013) utilizaram a técnica RCEN para avaliar 

mudanças na cobertura vegetal nativa na região de Maule no Chile. A técnica RCEN, foi 

utilizada por Pavanelli et al. (2015) para detecção de mudança de uso e cobertura da terra em 

zonas de tensão ecológica, entre floresta e savana no Estado de Roraima. E foi utilizada no 

domínio da Floresta Atlântica, a partir de análise multissensor e multitemporal associada a 

variáveis geomorfométricas  por (ARASATO et al., 2012).  

 

 

2.2 Estimativas de Áreas Agrícolas por Classificação de Imagens 

 

 

Para Antunes et al. (2012) a classificação de imagens Landsat, possibilita a geração de 

máscaras de cultivo. Técnica semelhante, foi utilizada por Johann et al. (2012) para estimar 

áreas de culturas de verão. Segundo os autores essas metodologias apresentam alto potencial 

de utilização para mapeamento de culturas de verão podendo viabilizar melhores prognósticos 

para as safras agrícolas, auxiliando órgãos públicos a estimar com maior precisão safras 

anuais.  

Delgado et al. (2012), avaliaram o desempenho estatístico do método de classificação 

de imagens por textura para identificar área plantada de cana-de-açúcar encontrando 

resultados satisfatórios em termos de correta discriminação das classes de uso do solo, 

identificando e delimitando área com essa cultura. 

Luiz et al. (2012), discute a importância do sensoriamento remoto e de se promover a 

incorporação de avanços tecnológicos, aos procedimentos utilizados nos levantamentos das 

estatísticas agrícolas, conseguindo maior objetividade, rapidez e confiabilidade nas 

estimativas de safras de determinados produtos agrícolas. 
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Nora e Silva (2010), analisaram áreas cultivadas com soja em diferentes fases de 

desenvolvimento fenológico, chamando a atenção para a qualidade dos dados orbitais 

utilizados, além das etapas de pré-processamentos adotadas. Destacam que o sensor 

TM/Landsat-5 permite a obtenção de perfis espectrais capazes de caracterizar estágios 

distintos de desenvolvimento fenológico da cultura da soja, sendo capaz de fornecer 

estimativas precisas a respeito das áreas de cultivos agrícolas. 

Wagner et al. (2007 p. 458), estimaram áreas de soja no Rio Grande acompanhando 

dados entre outubro de 2005 a março de 2006. Os autores destacam que estimativas de 

cultivo, é feita por quantificação de regiões de interesse por classificação de imagens orbitais. 

Utilizaram nas estimativas o realce de Distribuição em imagens NDVI disponibilizadas pela 

EOS/NASA. 

Para Luiz et al. (2001), somente algumas culturas agrícolas podem ser efetivamente 

monitoradas por sensoriamento remoto, seguindo critérios de área com dimensões mínimas de 

dezena de hectares. Pela importância dessas estimativas para os cultivos agrícolas os autores 

propõem um método de amostragem por pontos (ou elemento de cena) mostrando que o 

monitoramento de espécies vegetais em áreas menores de 10 hectares é a complexidade de 

elementos provocada pela diversidade de tons de diferentes alvos e respostas espectrais 

distintas que se apresentam na borda representativa do talhão no campo.  

O método proposto por Luiz et al. (2001,  p. 114), “combina princípios estatísticos da 

teoria de amostragem com as características inerentes aos dados de sensoriamento remoto”. O 

método obedece a dois pressupostos, o de que um talhão é constituído por uma única cultura 

num determinado instante, todos as respostas espectrais pertencerão a uma única categoria de 

cultura agrícola. O outro pressuposto é o da tradição ou vocação agrícola municipal. Os 

autores propuseram o método da Amostragem Aleatória Simples (AAS), onde o percentual de 

área ocupada por determinada cultura em um município qualquer pode ser estimado de 

maneira rápida através do método AAS, cujas unidades amostrais são os elementos de cena de 

uma imagem orbital. O método proposto é adequado para estimativas de talhões com área 

superior a 10 hectares. 

A classificação digital da estimativa de área plantada, é realizada para várias culturas 

agrícolas. Medeiros et al. (1996) fizeram comparativo por meio da classificação digital de 

imagem Landsat e a estimativa obtida pelo Levantamento Sistemático da Produção Agrícola 

(LSPA). Os autores acreditam que o uso da técnica de sensoriamento remoto fornece 

informações objetivas e confiáveis de área plantada. 
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2.3 Territórios da Cidadania 

 

 

No Brasil, segundo Santos (2012, p. 73), “as condições atuais do crescimento 

capitalista criaram uma forma particular de organização do espaço, indispensável à 

reprodução das relações econômicas, sociais e políticas. ” Para o autor, a redução das 

diferenças de renda entre a cidade e o campo pode ser a chave para o problema do 

subemprego e possibilidade de reordenamento do espaço de um país.  

Para o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) “... um conjunto de ações 

imediatas, com visão estratégica, nos territórios rurais selecionados pelos conselhos estaduais 

de desenvolvimento rural sustentável, vem sendo formulados e aplicados pela Secretaria de 

Desenvolvimento Territorial do MDA (BRASIL, 2005). 

O desafio da Secretaria de Desenvolvimento Territorial do MDA está, segundo Rocha 

e Filippi (2007, p. 6), o de “identificar e constituir institucionalmente os territórios a partir da 

composição de identidades regionais como elemento aglutinador e promotor do 

desenvolvimento sustentável”. Partindo dessa premissa o autor apresenta a definição de 

território como, 

 

“... Um espaço físico, geograficamente definido, geralmente contínuo, 

compreendendo cidades e campos, caracterizado por critérios 

multidimensionais, tais como o ambiente, a economia, a sociedade, a cultura, 

a política e as instituições, e uma população com grupos sociais 

relativamente distintos, que se relacionam interna e externamente por meio 

de processos específicos, onde se pode distinguir um ou mais elementos que 

indicam identidade e coesão social, cultural e territorial. Documentos 

Institucionais (ROCHA; FILIPPI 2007, p. 6)”. 

 

A adoção da abordagem territorial pelo MDA justifica-se, segundo Rocha e Filippi 

(2007) por, ao menos, quatro aspectos: Primeiro, porque o rural não se resume ao agrícola; 

segundo, por conter menos objetos técnicos quando comparado com áreas urbanas, menor 

densidade populacional e mais objetos naturais; terceiro, que a escala municipal de 

planejamento e promoção do desenvolvimento é restrita em relação à escala estadual pela 

acentuada descentralização das políticas públicas; e, quarto, por ser o território a unidade que 

melhor dimensiona a identidade entre indivíduos, grupos sociais e instituições que em 

conjunto podem ser determinantes do desenvolvimento. Podemos entender que estes aspectos 

corroboram como as características determinantes da política espacial adotada pelo governo 

federal o que leva a adotar a concepção da agricultura familiar. 
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Schneider e Niederle (2008) comentam que a ideia do agricultor familiar é de todo 

aquele sujeito que vive no meio rural e trabalha na agricultura juntamente com sua família. 

Para os autores, este também pode ser conhecido por diferentes formas de fazer agricultura no 

Brasil, local e regionalmente, por colono, sitiante, posseiro, morador, ribeirinho, entre outras. 

No sentido de diminuir as diferenças entre as regiões rurais brasileiras, o Governo 

Federal lançou, em 2008, o Programa Territórios da Cidadania. Em 2016 o programa conta 

com 120 Territórios da Cidadania que tem como objetivos promover o desenvolvimento 

econômico e universalizar programas básicos de cidadania por meio de uma estratégia de 

desenvolvimento territorial sustentável (MDA/BRASIL, 2005).  

O Estado do Rio Grande do Sul, recebeu a delimitação de quatro Territórios da 

Cidadania: Médio Alto Uruguai - RS, Noroeste Colonial - RS, Região Central - RS e Zona Sul 

do Estado - RS. 

O Território da Cidadania Médio Alto Uruguai - RS abrange uma área de 5.701,83 km² 

e é composto por 34 municípios. A população total do território é de 189.917 habitantes, dos 

quais 91.583 vivem na área rural, o que corresponde a 48,22% do total e 98.334 habita a área 

urbana do Território IBGE (2014). Possui 26.420 estabelecimentos da agricultura familiar 

com 72.854 pessoas ocupadas na agricultura familiar e 115 famílias assentadas pela Reforma 

Agrária. O IDH dos municípios pertencentes ao Território no ano 2000 era majoritariamente 

na classe de baixo desenvolvimento humano (0,500 – 0,599) predominando em 2010 a classe 

de médio desenvolvimento humano (0,600 – 0,699). 

O Território da Cidadania Noroeste Colonial - RS abrange uma área de 11.972,44 km² 

e é composto por 34 municípios. A população total do território é de 373.343 habitantes, dos 

quais 99.696 vivem na área rural, o que corresponde a 26,70% do total. Possui 28.436 

estabelecimentos da agricultura familiar com 75.015 pessoas ocupadas na agricultura familiar 

e 1.033 famílias assentadas. O IDH dos municípios ano 2000 era em sua maioria na classe de 

médio desenvolvimento humano (0,600 – 0,699), já em 2010 a maioria se classificou na 

classe de alto desenvolvimento humano (0,700 – 0,799). 

O Território da Cidadania Zona Sul do Estado - RS abrange uma área de 38.321,75 

Km² e é composto por 25 municípios. A população total do território é de 864.343 habitantes, 

dos quais 151.738 vivem na área rural, o que corresponde a 17,55% do total. Possui 32.113 

estabelecimentos da agricultura familiar com 86.486 pessoas ocupadas na agricultura familiar 

e 3.595 famílias assentadas. O IDH dos municípios pertencentes ao Território no ano 2000 

variava entre a classe de baixo desenvolvimento humano (0,500 – 0,599) passando a ser 
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classificado em 2010 predominantemente na classe de médio desenvolvimento humano (0,600 

– 0,699). 

E o Território da Cidadania Região Central - RS abrange uma área de 31.592,40 km² e 

é composto por 34 municípios. A população total do território é de 647.769 habitantes, dos 

quais 125.946 vivem na área rural, o que corresponde a 19,44% do total. Possui 31.914 

estabelecimentos da agricultura familiar com 81.379 pessoas ocupadas na agricultura familiar 

e 1.254 famílias assentadas.  

Cada território, possui um gestor que tem acesso a informações disponibilizadas na 

forma de tabelas, textos, áudio e vídeo. E conforme Carvalho e David (2011, p. 65) possuem 

também um assessor territorial contratado pelo MDA que servem de articuladores entre as 

organizações civis e institucionais que o território, servindo de elo da gestão federal com as 

unidades territoriais, onde os gestores discutem políticas públicas através da tecnologia de 

administração em redes colaborativas. Possui além de um colegiado territorial um núcleo 

dirigente CODETERS, formado por dez entidades divididas igualitariamente entre poder 

público e sociedade civil. 

Além disso, segundo Carvalho e David (2011, p.4) "os Territórios da Cidadania 

utilizaram as configurações territoriais dos Territórios Rurais". Esse programa permitiu 

segundo os autores o acesso às políticas públicas principalmente para os brasileiros que vivem 

no espaço rural. 

Para Carvalho e David (2011) o acesso de famílias quilombolas atendidas pelo 

programa de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) passou de 17 para 669 e o número 

de agricultores familiares assistidos de 319,8 mil para 687,8 mil. Um aumento que reflete 

também no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) dos municípios da área de estudo 

quando verificamos um aumento significativo destes Índices. É o caso do IDH do TCRCRS 

onde no ano 2000 variava entre a classe de baixo desenvolvimento humano (0,500 – 0,599) a 

médio desenvolvimento humano (0,600 – 0,699), já em 2010 variou das classes de médio para 

alto desenvolvimento humano (0,700 – 0,799), sendo a política de Território da Cidadania 

uma das responsáveis pelo desenvolvimento desse território como um todo. É certo que essa 

análise deve ser feita por município para se ter uma ideal da real situação desses espaços 

rurais diferenciados por suas características e suas bases econômicas próprias. 
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2.4 Estrutura Fundiária e Espaço Rural do TCRCRS 

 

 

Para Verdum (2012, p. 47) “ a organização do espaço agrário do Rio Grande do Sul se 

caracteriza pelas diferenças de exploração agrícola (criação e cultivo), de repartição da 

propriedade fundiária (latifúndio e minifúndio) e das relações geográficas que revelam a 

gestão dos terroirs e das parcelas nas propriedades.   

Na metade sul segundo Carrão (2015) as formações campestres da campanha e 

encosta do sudeste e do litoral, mesorregiões sudoeste e sudeste, apresentam 61% à 87% de 

propriedades maiores que 500 hectares, com menor concentração na produção de grãos sendo 

mais expressiva a produção do arroz irrigado e rotação de culturas integrada à pecuária e 

pastagem nativa. 

Segundo o autor, a produção de arroz irrigado ocupa 1.000.000 de hectares do bioma 

Pampa (5,6%). Porém essa área aumenta para 3.000.000 de hectares (18%) se consideradas as 

áreas preparadas para a produção de arroz, que se mantêm em pousio com rotação entre a 

pecuária de corte e atualmente o cultivo da soja, prevendo também rotação entre o milho e o 

sorgo para depois retornar a lavoura de arroz irrigado (CARRÃO, 2015). 

As características de uso e ocupação da terra nos dois biomas tem forte influência na 

economia do Estado do Rio Grande do Sul (Tabela 18). 

 

Tabela 18 - Uso e Ocupação da Terra nos biomas do Rio Grande do Sul. 

Biomas  Safra Agrícola no Ano 2013/2014 

Biomas Área (ha) %  Área Colhida 8,16 milhões de hectares 

Mata Atlântica 10.618.370 37  Produção 30 milhões de toneladas 

Pampa 17.649.600 63  Estrutura Produtiva 97,6% (soja, arroz, milho, 

trigo e com crescimento do 

rebanho bovino em 40%) 

Área do RS 28.267.970 100  Impacto na Economia R$ 24,1 bilhões 

Fonte: Adaptado de Carrão (2015). 

 

Conforme Carrão (2015) os municípios do Rio Grande do Sul, em sua maioria 

possuem perfil rural tendo a exploração agropecuária como principal atividade produtiva 

influenciando direta ou indiretamente os demais setores da economia Gaúcha. O cenário atual 

analisado por Carrão (2015) está representado na tabela 14. No Estado as coberturas de arroz, 

milho, soja e trigo representam 74% em relação à área total, ou 10.890.000 hectares. Somente 
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a soja representa 44,7% sendo as mais expressivas em área plantada, atendendo ao mercado 

nacional e internacional.   

A estrutura fundiária, estabelece a propriedade sobre a terra. Para Landau et al. (2012), 

essa propriedade sobre a terra classifica-se segundo uma unidade de medida agrária que é o 

Módulo Fiscal, esse representa a área mínima necessária para que as propriedades rurais 

possam ser consideradas economicamente viáveis. O módulo fiscal é instituído pela Lei nº 

6.746, de 10 de dezembro de 1979. Seu tamanho varia de 5 a 110 hectares, conforme o 

município de localização do módulo.  

Seu tamanho é fixado por Portarias e Instruções Especiais do INCRA. Sua definição 

leva em conta o tipo de exploração predominante do município; a renda obtida com a 

exploração principal, outras explorações existentes no município expressivas em função da 

renda ou da área utilizada e o conceito de propriedade familiar. 

A classificação fundiária dos imóveis rurais, é estabelecida segundo o módulo fiscal 

que serve de parâmetro para essa classificação. Essas propriedades segundo o art. 4º da Lei nº 

8.629/93 classificam-se os imóveis rurais em i) Minifúndio: imóvel rural com tamanho de até 

um módulo fiscal; ii) Pequena Propriedade: imóvel rural de área entre 1 (um) e 4 (quatro) 

módulos fiscais; iii) Média Propriedade: imóvel rural de área superior a 4 (quatro) até 15 

(quinze) módulos fiscais; e iv) Grande Propriedade: imóvel rural com área maior do que 15 

(quinze) módulos fiscais. 

Os municípios com maior acesso a essas condições geográficas, demandam o uso de 

uma área menor para a obtenção de rentabilidade a partir das atividades ali desenvolvidas, 

apresentando tamanho do módulo fiscal menor. Já municípios com maior carência dessas 

condições apresentam módulos fiscais de maior dimensão (BRASIL, 2005; SANTILLI, 

2012).  

O espaço agrário é extremamente complexo, seja em função de sua diversidade (meio 

físico, ambiente, variáveis econômicas etc.), seja em virtude dos diferentes tipos de 

agricultores (BITTENCOURT; DI SABBATO, 2000). 

Quanto à estrutura fundiária Bittencourt e Di Sabbato (2000, p. 22) destacam que:  

 

“A propriedade da terra não é o único elemento a ser considerado em relação 

à necessidade da reestruturação fundiária no Brasil. Entre os agricultores 

familiares que são proprietários, muitos possuem menos de 5 ha, o que, na 

maioria dos casos, inviabiliza sua sustentabilidade econômica através da 

agricultura, com exceção de algumas atividades econômicas, sua localização 

e/ou seu grau de capitalização”.  
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Hoffman (2010), cita algumas características de posse da terra e da renda agrícola no 

Brasil para empreendimentos de 0,1 a 10.000 hectares tendo como fonte de dados 

informações das PNAD de 1992 a 2008.  Para o autor não são mostradas tendências de 

redução ou crescimento da desigualdade fundiária sendo que a disparidade na distribuição da 

posse da terra em 2008 ainda é elevada e que 50% dos menores empreendimentos ocupam 

2,2% da área total agrícola, enquanto os 10%, 5% e 1% maiores se apropriam, 

respectivamente, de 70,4%, 69,1% e 41,9% da superfície agrícola total.  

Hoffman (2010), destaca ainda que a desigualdade na distribuição da terra é altíssima 

em todas as grandes regiões brasileiras, sendo que as maiores desigualdades são verificadas 

na região Nordeste e as menores na região Sul. O que para Vieira (2005), resulta do processo 

de colonização marcado por uma maior expansão da pequena propriedade familiar na região 

Sul.  

Questiona Vieira (2005), se o crescimento dos minifúndios se deve de fato à expansão 

da agricultura familiar ou, ao aumento do número de chácaras e sítios de lazer e moradia de 

quem trabalha na cidade e que não depende da agricultura como fonte de renda.  

O que não significa, necessariamente o aumento da concentração da posse da terra em 

latifúndios, que conforme o autor, os dois últimos censos agropecuários verificaram que o 

número de pequenas unidades produtivas cresceu na região Sul, de 378 mil para 406 mil, um 

aumento de 7,6% (VIEIRA, 2005).  

Os tamanhos das propriedades, sofreram mudanças significativas no Rio Grande do 

Sul entre o período de 1970 e 2006 (Figura 15). 

É possível perceber que, em 2006 houve um incremento no número de 

estabelecimentos com área menor que 10 hectares e com áreas maiores que 1.000 hectares no 

estado do Rio Grande do Sul. 

Utilizando uma outra faixa de classificação Carrão (2015), caracteriza a estrutura 

fundiária do Estado da seguinte forma: (a) 86 % de propriedades com até 50 hectares, 

perfazendo 25% da área total das propriedades; (b) 11% de propriedades entre 50 e 500 

hectares; e (c) 2% de propriedades maiores que 500 hectares. (IBGE, 2006).  

Já no âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (SINIMA), o 

Cadastro Ambiental Rural (CAR), foi desenvolvido com a finalidade de: 

 

"integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais 

referentes às Áreas de Preservação Permanente - APP, de uso restrito, de 

Reserva Legal, de remanescentes de florestas e demais formas de vegetação 

nativa, e das áreas consolidadas, compondo base de dados para controle, 
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monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao 

desmatamento." (BRASIL, 2016) 

 

Figura 15 - Dimensões das propriedades rurais no RS (em %) 

 

Fonte: IBGE, 2006 

 

O CAR, oportuniza os quatro grupos de classificação das propriedades as propriedades 

em quatro grupos: Classes de 0 a 100 ha, de 100 a 500 ha, de 500 a 1000 ha e acima de 1000 

ha, já nas estatísticas do Censo Agropecuário encontramos dados de estabelecimentos com 

áreas menores que 1 ha até estabelecimentos com áreas acima de 10.000 ha.  

Pela classificação do CAR, a estrutura fundiária dos imóveis rurais nos municípios do 

TCRCRS classifica em 34,59% o grupo de imóveis rurais com até 100 ha enquanto para essa 

mesma classe no Estado (Figura 16) a área corresponde a 40,46% do total de estabelecimentos 

(SICAR, 2016). Nos dados do CAR também encontramos um aumento no número de 

estabelecimentos com áreas acima de 1.000 hectares. 

O banco de dados, disponibilizado pelo SICAR, permitiu espacializar e conhecer o 

parcelamento agrícola de uso consolidado nos imóveis rurais dos municípios da área de 

estudos. 

A colonização da metade norte do Estado se caracterizou por pequenas propriedades 

rurais suficientes para remunerar a atividade dentro de uma escala de produção diversificada 

de alimentos em atendimento à demanda interna. A concentração da área plantada na metade 

norte do Estado se deve ao histórico de ocupação territorial por etapas (CARRÃO, 2015). 
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Considerando apenas, os três municípios da área de estudos comparados ao Território 

da Cidadania, a estrutura fundiária desses municípios atinge valores próximos dos totais para 

o território nas classes de área de 100 a 500 ha, porém, encontram diferenças significativas 

nos estabelecimentos com áreas de 0 a 100 ha que para o território compreendem 34,59% do 

total dos municípios e na área de estudos variam de 7,17% em Cacequi, e 10,40 % em 

Tupanciretã. Porém, os estabelecimentos cadastrados com área acima de 1000 hectares 

diferem do percentual total para o TCRCRS que é de 18,46% chegando a 44,17% no 

município de Cacequi e 35,85% em Tupanciretã (Figura 17). 

 

Figura 16 - Estrutura Fundiária segundo dados disponibilizados pelo CAR (2016). 

 

Fonte: Cadastro Ambiental Rural, SICAR (2016). 

 

Figura 17 - Estrutura Fundiária dos municípios analisados em relação ao TCRCRS 

 

Fonte: SICAR (2016). Org.: Do Autor. 
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Em relação ao uso da Terra, esses estabelecimentos rurais se distribuem conforme 

detalha a Tabela 19. 

Os dados divulgados pelo Cadastro Ambiental Rural, não descrevem a que uso se 

destinam os imóveis rurais cadastrados, impedindo um comparativo de distribuição dessas 

áreas com outros dados estatísticos, como os do Censo Agropecuário (1970, 1995, 2006). 

 

Tabela 19 - Uso da terra no Território da Cidadania Região Central RS (2006) 

Distribuição da área Área (ha) % do Total 

Lavouras permanentes 6.104 0,24 

Lavouras temporárias 1.293.469 49,88 

Horticultura e Fruticultura 20.432 0,79 

Pecuária e criação de outros animais 1.228.216 47,36 

Produção florestal – florestas plantadas  34.152 1,32 
Fonte: IBGE – Censo Agropecuário 2006.  

 

Pelos dados percebe-se claramente, a divisão do sistema produtivo entre Lavouras 

temporárias e pecuária e criação de outros animais nos municípios do TCRCRS. 

 

 

2.5 O Clima e a Agricultura 

 

 

Para Ayoade (2013), os parâmetros climáticos exercem influência sobre todos os 

estágios da cadeia de produção agrícola, incluindo a preparação da terra, semeadura, 

crescimento dos cultivos, colheita, armazenagem, transporte e comercialização.  

Os elementos climáticos, que afetam a produção agrícola são os mesmos que afetam a 

vegetação natural. Se a radiação não é suficiente, o sistema radicular da planta não se 

desenvolve completamente e sofre alterações em sua estrutura. Os cultivos classificam-se em 

cultivos de dias curtos e dos tipos de dia longo. O feijão, o milho, o algodão, o tomate e o 

pepino, painço são cultivos de dias curtos já a mostarda, trevos, aveias, trigo e centeio são 

cultivos de dias longos. 

Os fenômenos climáticos, que causam prejuízos na agricultura são a geada, a seca, o 

granizo, o vento. A seca pode ocorrer sempre que o suprimento de umidade das precipitações 

ou de umidade armazenada no solo seja insuficiente para atender às necessidades hídricas 

ótimas das plantas. A seca contingente e a invisível resultam de precipitação irregular sendo 

imprevisível e um grave risco para a agricultura. 
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A precipitação é fundamental para a agricultura, sua quantidade, intensidade, duração 

e provável ocorrência são de grande importância para a agricultura, sendo fator fundamental a 

normalidade das chuvas (AYOADE, 2013). 

Fontana e Berlato (1999), afirmam que a agricultura no Estado do Rio Grande do Sul é 

caracterizada pela predominância de culturas de primavera-verão. A soja e o milho 

representam juntas mais de 70% da área cultivada, demonstrando a dependência das 

atividades agrícolas às condições climáticas. Rossato (2011) destacou que levado em 

consideração o clima pode ser uma variável direta sendo os baixos rendimentos da cultura da 

soja no Rio Grande do Sul relacionados aos anos em que ocorreram deficiências hídricas 

durante os meses de desenvolvimento da cultura (FONTANA et al., 1992). 

As flutuações das variáveis climáticas, têm um papel para a agricultura sendo o papel 

da umidade fundamental para os cultivos agrícolas. A variabilidade da precipitação no Estado 

do Rio Grande do Sul é alta devido a diversos fatores. Além disso, sofre consequências do 

fenômeno El Niño Oscilação Sul (ENOS), especialmente em relação à precipitação pluvial, 

(BERLATO; FARENZENA e FONTANA, 2005). 

Esses fenômenos, têm sido responsáveis no Rio Grande do Sul, por anomalias 

positivas de precipitação pluvial (El Niño) e anomalias negativas na primavera e início do 

verão em anos de La Niña (FONTANA et al. 2002; PUCHALSKI, 2000; BERLATO; 

FARENZENA e FONTANA (2005). 

Para Gross et al. (2012), o setor agrícola e os municípios que tem sua base econômica 

no setor primário, sofrem seriamente com eventos extremos principalmente em decorrência da 

estiagem. A falta de infraestrutura de irrigação e armazenamento de água, para a produção 

agrícola provoca um efeito cascata atingindo desde o setor industrial, área de insumos bem 

como o desemprego nas áreas urbanas dos municípios produtores. 

Reckziegel (2007), analisou ocorrências de desastres naturais no Rio Grande do Sul no 

período de 1980 a 2005 onde foram registradas 2.836 ocorrências de estiagens em municípios 

do RS. Os anos de 2004/2005 foram os de maior número de municípios atingidos 

pela estiagem, tendo 458 municípios atingidos.  

Segundo relatos de Lazzari (2005), houve perda de aproximadamente 760 mil hectares 

plantados com grãos, devido à falta de chuvas, e prejuízos de 53% na produção de soja por 

falta de condições mínimas para bom desenvolvimento e colheita das culturas. Foram afetadas 

também as produções de arroz, feijão e milho com uma queda de 36% em relação à safra 

2003/2004.  
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As estiagens de 1988/1989, 1995/1996, 1998/1999, 1999/2000 são associadas ao 

fenômeno La Niña e as estiagens de 1985/1986, 1991, 1997 e 2004 são considerados anos 

normais (LAZZARI, 2005). A maior parte das estiagens registradas, iniciou na primavera e se 

estenderam até o verão. O destaque aos eventos de estiagem, ocorre por sua influência direta 

na produtividade de municípios de base econômica agrícola. O ano de 1986, segundo 

Recksiegel (2007), registrou 160 ocorrências de estiagem no Estado entre os meses de 

Novembro a Fevereiro (Safra 1985/1986) e 458 registros de estiagem entre novembro a março 

de 2005 (Safra 2004/2005). Essa variável é fundamental pois determina a necessidade de 

irrigação para culturas temporárias. 

Segundo Flores (2016, p. 13), o levantamento subjetivo dos estabelecimentos 

agropecuários realizado pelo IBGE (2009) através do Censo Agropecuário de 2006 apresentou 

um amplo panorama da área equipada para irrigação nos municípios brasileiros. Foram 

identificados 4,54 Mha equipados para irrigação no País (Tabela 20). Sendo o método 

aspersão e outros métodos presentes em 29,3% do total das áreas.  

A autora, verificou também que a região Sul aparece na segunda colocação com 27% 

das áreas irrigadas por método de irrigação, seguida da região Nordeste (22%), Centro Oeste 

(13%), e por último a Região Norte do Brasil com 2% das áreas irrigadas. 

 

Tabela 20 - Área Irrigada (ha) em 2006 por metodo de Irrigação - Brasil e Região Sul. 

Tipo de Irrigação Brasil Região Sul 

Inundação 1.166.349 1.003.115 

Sulcos 189.722 15.291 

Pivô central 892.887 61.488 

Aspersão (outros métodos) 1.330.606 110.484 

Localizado 322.287 17.654 

Outros métodos 372.244 30.781 

Total 4.545.533 1.238.812 
Fonte: Censo Agropecuário 2006 (IBGE, 2009). Adaptado de Flores (2016) 

 

A estiagem, provoca a falta da soja nas indústrias que passam a importar produtos de 

estados vizinhos e de outros países. No período de 2000 a 2012 foram 2.183 ocorrências por 

estiagem, sendo 70% dos registros de estiagens em municípios produtores de soja e milho, 

provocando grandes prejuízos nas atividades do setor da economia agropecuária além de 

afetarem as comunidades que dependem dessas atividades (GROSS, 2013; GROSS; 

CASSOL, 2015). 
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Para Grimm (2003), o El Niño no inverno e na primavera tende a apresentar um 

número maior de eventos extremos de precipitação no sul e no Nordeste do Brasil, voltando a 

afetar o sul em maio e julho. Já nos episódios de La Niña, ocorre uma diminuição nos eventos 

extremos no final do inverno e início da primavera (setembro), aumentado as estiagens em 

janeiro na região Sul. 

As anomalias positivas e negativas, acabam por provocar eventos climáticos extremos 

divulgados pelo Sistema Integrado de Informações sobre Desastres da Defesa Civil estadual. 

Cross e Cassol (2015), verificaram anomalias negativas para os municípios da área de 

estudo no período de 1991 a 2012, através de Índices de Anomalia de Chuva. O número de 

meses de ocorrências dessas anomalias foi entre 149 a 157 meses para Tupanciretã e Santiago, 

e entre 142 a 157 meses para Cacequi. 

Para Samaali et al. (2010), as condicionantes climáticas e a qualidade do solo entre 

outras variáveis biofísicas e socioeconômicas são apenas dois dos fatores que influenciam a 

dinâmica de uso sendo impossível para os autores considerar todos os fatores responsáveis 

por mudança de uso e ocupação da terra. 

A variabilidade climática provocada pelos fenômenos El Niño e La Niña, interfere 

significativamente nos valores de umidade, temperatura e radiação e na resposta espectral 

principalmente de alvos como floresta/mata nativa e água. Ocorrências de El Niño divulgadas 

pelo CPTEC (INPE) foram registradas durante os anos de aquisição da imagem, nos períodos 

entre 1986 – 1988 (moderada influência), 1990 – 1993 (forte influência), 1994 – 1995 

(moderada), 1997 – 1998 (forte), 2002 – 2003 (moderada), 2004 – 2005 (moderada), 2006 – 

2007 (moderada) e 2009 – 2010 (moderada). Já as ocorrências de La Niña foram registradas 

nos períodos entre 1984-1985 (moderada influência), 1988 – 1989 (forte influência), 1995 – 

1996 (moderada), 1998 – 2001 (moderada), 2007 – 2008 (forte). 

 

 



 

 

 

CAPÍTULO 3 - MATERIAL E MÉTODOS 

 

 

A avaliação das alterações na superfície agrícola, proposta da tese, testa a técnica 

RCEN (MALDONADO, 2004) para estimar as transformações no espaço rural de três 

municípios do TCRCRS. 

O método de detecção de alterações, é utilizado para analisar qualitativamente e 

quantitativamente as transformações da superfície agrícola. As técnicas descritas neste 

capítulo, terão a função de responder aos objetivos e hipóteses definidos no Capítulo 1. 

No fluxograma da Figura 18, é possível observar resumidamente as fases 

metodológicas propostas nesta tese. 

 

 

3.1 Dados e fontes 

 

 

Os dados e fontes pesquisadas, constam do Quadro 3. Todos os arquivos foram 

convertidos para o sistema de projeção UTM, Datum SIRGAS2000. 

A coleta de dados, foi apoiada em planos de informação vetoriais (Tabela 3), tais 

como: Limites administrativos e dados socioeconômicos disponíveis na base Geociências 

(IBGE, 2015), base de dados do Sistema de Recuperação Automática - SIDRA (IBGE, 2015) 

e Sistema FEEDADOS Abertos (FEERS, 2015). 

Os dados de área plantada, foram obtidos através da indexação, agregada ao conteúdo 

temático a partir do uso de dados estatísticos anuais (FEERS, 2014) e do Censo Agropecuário 

(IBGE, 1995, 2006). Os dados agregados referem-se ao período de análise e são relativas as 

características da estrutura fundiária (área plantada). 

Para os municípios da área de estudo, as séries amostrais são separadas por períodos 

sazonais das safras agrícolas de verão e de inverno (Quadro 4). 
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Figura 18 - Fluxograma dos procedimentos metodológicos para aplicação da Técnica RCEN. 

 

Fonte: Org.: Do Autor, adaptado de Maldonado et al. (2007) 
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Quadro 3 – Dados Utilizados para Análise de Uso do Solo. 

Dados Espaciais 

Área territorial - Limites 

administrativos 

Plano de Informação vetorial derivada da base malha municipal IBGE, 

2007 

Amostras 
Plano de informação vetorial derivado da seleção de amostras de 

treinamento. 

Buffer 50 m Plano de informação vetorial - vetor de influência. 

Dados estatísticos 

Área plantada de Lavouras 

Temporárias 

Derivados do SIDRA (IBGE) 

Tipo de produção Derivados do SIDRA (IBGE) 

População Derivados do SIDRA (IBGE) 

IDESE Derivados do FEEDADOS (2014) 
Fonte: (IBGE, FEE, SIDRA, PNUD, FEERS, 2014); RADAM BRASIL, (1982), HASENACK e WEBER, 

(2010). Org.: Do Autor. 

 

Quadro 4 - Dadas das imagens TM utilizadas para análise de detecção de mudanças. 

Município Verão Inverno 

CACEQUI 

22 de janeiro de 1986 

29 de janeiro de 2006 

10 de fevereiro de 1993 

27 de fevereiro de 2005 

14 de julho de 1985 

16 de julho de 2003 

14 de setembro de 1996 

29 de setembro de 2007 

SANTIAGO e 

TUPANCIRETÃ 

12 de janeiro de 1994 

05 de janeiro de 2009 

25 de fevereiro de 2004 

09 de fevereiro de 2010 

25 de julho de 1989 

27 de julho de 2007 

14 de setembro de 1996 

07 de setembro de 2005 

Fonte: DGI/INPE, 2013. Org.: Do Autor. 

 

 

3.2 Preparação das imagens para geração das IDETECs 

 

 

3.2.1 Transformação da imagem para o modo contínuo e correção geométrica. 

 

 

O registro das imagens, foi realizado com o uso da ferramenta AutoSync Workstation 

do aplicativo ERDAS IMAGINE 2013®. 

As imagens TM Lansat 5 (Quadro 4), obtidas do distribuidor (INPE) são 

georreferenciadas, com parâmetros orbitais. Isso significa que o georreferenciamento não é 

tão preciso e, ao sobrepormos as imagens elas podem não coincidir no espaço.  

Os valores de reflectância dos pixeis amostrais, de não mudança foram extraídos das 

imagens diferenças entre as séries temporais analisando suas variações.  
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A Ferramenta AutoSync, funcionará se as bandas que compõe as imagens coincidirem, 

ou seja, a banda 1 da imagem de referência for na faixa do azul e a banda 1 da imagem a ser 

georreferenciada deverá ser também na faixa do azul. 

A imagem de melhor qualidade visual, foi usada como base para o registro imagem-

imagem para que todas as cenas coincidissem no espaço. Na interpolação utilizaram-se 

polinômios de 1ª ordem reamostradas pelo método do vizinho mais próximo de tal forma a 

minimizar as perdas de informação radiométrica original.  

 

 

3.2.2 Obtenção da imagem diferença e de contraste pala seleção dos pixeis de não mudança. 

 

 

As alterações podem ser analisadas e comparadas, com os anos de maior produção 

para o território. Alterações na superfície agrícola tem a ver com produção e diminuição ou 

aumento de área (comparar com os valore de vigor) o foco é a IDETEC que deve ser melhor 

explicada a diferença NDVI é só para validar os resultados da IDETEC não deve ser dada 

maior relevância que para a técnica. 

Foram utilizados no processamento, para obtenção da imagem diferença, dados 

orbitais do satélite sensor TM Landsat 5, banda 4, referente ao infravermelho próximo. No 

software ERDAS Image a partir da função "Image difference" foram geradas duas imagens, a 

imagem "difference" e a imagem "Highlight Change" (Figura 19). A imagem highlight 

(realce) foi então utilizada como parâmetro de referência para a seleção aleatória de pixeis na 

classe de não mudança e posterior checagem dos pontos nas imagens para cada data analisada. 

A comparação das imagens, é feita banda a banda onde a primeira banda do algoritmo 

corresponde à imagem atual, e a segunda banda corresponde à imagem antiga, observando a 

mesma época de aquisição das imagens. 

Na imagem diferença a área da classe de não mudança resulta da diferença entre as 

bandas do Infravermelho Próximo (banda 4) do sensor TM Landsat 5. 

A Tabela 21 descreve o período de obtenção dos pixeis de não mudança, a área obtida 

para essa classe na imagem diferença e o percentual da classe para cada período amostral.  

Dentro dessa classe, foram selecionados aleatoriamente os pixeis amostrais de não 

mudança, validados na imagem para obtenção das médias da área de influência do pixel. 
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Figura 19 - Etapas para obtenção dos pixeis amostrais de não mudança. 

 

Fonte: Dados  INPE (2013), Org.: Do Autor. 

 

Tabela 21 - Classes de não mudança obtidas a partir dos pixeis amostrais. 

Período Município 
Não mudança  

Área da classe (ha) Percentual da classe 

1986 - 2006 

Cacequi 

125.386,00 52,89 

1993 - 2005 105.334,00 44,42 

1985 - 2003 88.969,00 37,29 

1996 - 2007 116.061,00 48,95 

1994 - 2009 

Santiago 

118.205,00 48,94 

2004 - 2010 134.748,00 55,79 

1989 - 2007 101.498,00 41,01 

1996 - 2005 80.967,50 32,71 

1994 - 2009 

Tupanciretã 

99.421,60 44,04 

2004 - 2010 105.699,00 46,83 

1989 - 2007 87.483,40 38,76 

1996 - 2005 102.031,30 45,14 

Fonte: Imagens diferença obtidas por período de análise 
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3.2.3 Obtenção dos pixeis amostrais de não mudança e do ângulo de rotação. 

 

 

Segundo Faria (2009), a amostragem consiste na escolha criteriosa dos elementos da 

população a ser submetido ao estudo. Os parâmetros obtidos dos pixeis amostrais foram a 

média aritmética (), a variância (s²), o desvio padrão (s), o erro amostral (eo) e o intervalo de 

confiança (IC).  

A caracterização das amostras de treinamento, é baseada em pixeis amostrais. A banda 

do sensor TM do Landsat 5, órbitas-pontos 223-080 e 223-081, foram utilizadas para a 

verificação da dinâmica da superfície agrícola, foi a Banda 4 (0,78 a 0,90µm) considerando a 

predominância de superfícies agrícolas nos municípios da área de estudo. A aquisição 

considerou os critérios de ausência de nuvens de (10%) e o mesmo período anual para 

atenuação das variações de ângulos e de desenvolvimento das áreas plantadas. 

Resultaram 30 pontos amostrais de não mudança, coletados para três classes de 

ocupação do solo: florestas, campos e água. Os pontos classificados como pixeis de não 

mudança de uso do solo, foram confrontados com os pontos gerados aleatoriamente pelo 

algoritmo "accuracy assesssment" do ERDAS IMAGE 2010®. 

Os pixeis amostrais, foram transformados em planilhas no aplicativo Excel®, 

inseridos no aplicativo ArcGis 10.4.1® no formato tabela, e após conversão para o formato 

vetorial foram obtidos buffers de 50 metros para cada pixel amostral (área de influência). 

Através da ferramenta “zonal Statistic to polygon attributes” do ERDAS IMAGE, obteve-se 

os valores médios das áreas comuns dos pixeis para cada data do par a ser analisado. Essas 

médias são então plotadas em gráficos de dispersão, para a obtenção da reta de regressão que 

foi utilizado para explicar o relacionamento entre as variáveis e assim poder-se fazer 

previsões dos valores de Y (DATA 2) para os valores de X (DATA 1). 

Os valores dos níveis digitais, são apresentados em unidades de radiância e 

reflectância. Essas conversões, foram realizadas pela escolha do uso do satélite Landsat 5 que 

tem duas calibrações uma antes de 2003 e outra após 2003. Portanto, as equações não são as 

mesmas e os níveis digitais não significam as mesmas radiância e as mesmas reflectâncias de 

antes e depois de 2003. Por isso o uso de radiância e reflectância porque são corrigidas para 

parâmetros biofísicos, pois dependem da ocupação do solo. 

A conversão dos NDs das imagens para unidades de reflectância foi realizada segundo 

Gürtler (2004), do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). O autor criou uma 

planilha para facilitar a conversão dos números digitais das imagens dos satélites Landsat 5 e 
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7 TM/ETM para valores de significado físico - reflectância, referenciadas com base em 

Chavez (1988, 1989) e Luiz et al. (2003). A correção dos efeitos atmosféricos das imagens 

não foi realizada porque a técnica RCEN, segundo Maldonado (2004), não exige a correção 

desse parâmetro. 

Após a obtenção dos pixeis de não mudança, foram geradas áreas de influência 

(buffer) de 50 metros de raio para obtenção das médias dos valores de reflectância, obtidas as 

médias e analisadas as estatísticas dos pixeis de não mudança. 

 

 

3.3 Análise Estatística 

 

 

3.3.1 Correlação Linear de Pearson 

 

 

Foi feita uma análise de correlação linear de Pearson, entre os valores digitais médios 

dos pontos de não mudança entre algumas datas de análise e o teste t de "Student" para 

analisar a significância estatística encontrada com α = 1%. Para que o coeficiente angular que 

será utilizado como ângulo para o eixo de não mudança seja válido, já que estaremos fazendo 

uma regressão linear, devemos fazer o teste de significância porque se não há correlação 

significativa, não há regressão significativa. As imagens de maior significância estatística 

foram selecionadas e serão analisadas detalhadamente no capítulo de resultados. 

Os coeficientes de correlação linear de Pearson, para os municípios em análise 

testaram a seguinte hipótese. 

H0 : ρxy = 0  Com 99% de confiança a correlação linear de Pearson não é 

significativa para a população em estudo. 

H1 : ρxy ≠ 0  Há correlação linear de Pearson é significativa para a população em 

estudo com 99% de confiança  
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3.3.2 Análise de Regressão 

 

 

O Teste de Hipótese para a o coeficiente angular, da reta de regressão permite ao nível 

de significância de 1% testar se a regressão da Data 2 sobre a Data 1 é significativa e o 

modelo matemático (equação de regressão) pode ser utilizado para explicar o relacionamento 

entre as variáveis e assim poder-se fazer previsões dos valores de Y para os valores de X. 

Consequentemente poder-se-á utilizar o coeficiente angular como eixo de rotação de não 

mudança. 

H0 : β = 0  Não há regressão pois o coeficiente angular da reta de regressão não é 

significativo (α = 1%). 

H1 : β ≠ 0  Há regressão pois o coeficiente angular da reta de regressão é 

significativo (α = 1%). 

 

 

3.3.3 Coeficiente de Determinação 

 

 

A análise de regressão para Strahler (1989) é um procedimento para estabelecer a 

equação que melhor descreva a relação observada entre Y e X. Na geografia física o papel da 

variável independente é desempenhado pelo fator tempo, pois uma propriedade física varia 

em magnitude com o passar do tempo.  

A variável, indicada na escala no eixo vertical, é determinada pelo seno (ou o coseno) 

do angulo da fase e constitui a amplitude. Em geral quando duas propriedades geométrica 

simples intervêm em uma relação, não podem ser assinados papeis de causa ou efeito o que se 

pode dizer é que existe uma correlação além do que, é provável que ambas propriedades 

estejam controladas por outra propriedade variável (Equação 2). 

Strahler (1989), afirma que em uma escala de relação constante, distâncias iguais 

proporcionam relações de incremento. Inversamente, distâncias iguais de decréscimo na 

escala de relação constante tem como resultado proporções iguais de diminuição. Por 

exemplo,  

 

       (2) 
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Em que: X variável independente (escala aritmética); Y é variável dependente (escala 

aritmética) num modelo de regressão aritmético simples; a representa uma constante 

numérica; b uma constante para uma série dada de dados e é denominada coeficiente de 

regressão.  

A constante a de cada equação regula a posição da linha de regressão, enquanto que a 

constante b regula a inclinação, a pendente, da mesma linha, mediante o controle de a e b, se 

pode fazer uma linha de regressão adotando qualquer posição ou orientação desenhadas sobre 

o campo de coordenadas do gráfico, 

Os pontos, formam uma linha reta sem dispersão de pontos significativa. Basta como 

base para um estudo quantitativo. 

O Coeficiente de Determinação (R²), foi utilizado para verificar o grau de correlação 

obtido da média espectral dos pixeis amostrais. As cenas do Landsat selecionadas foram as 

que obtiveram maior valor de R², sendo as demais imagens analisadas descartadas. Todas as 

análises estatísticas foram realizadas no software MS Excel. 

 

 

3.4 Obtenção do ângulo de não mudança 

 

 

Os valores digitais médios, obtidos são considerados pontos amostrais de não-

mudança (MALDONADO et al., 2005) e com eles ajustam-se as retas de regressão para 

obtenção do ângulo de rotação radiométrica ( = arco tangente do coeficiente angular da reta de 

regressão).  

Importante descrever que, para o eixo "x" são plotados os valores obtidos na imagem 

mais antiga do par, denominada "Data 1", e para o eixo "y" a imagem mais recente, 

denominada "Data 2". 

A Figura 20, mostra a plotagem dos níveis digitais dos pixeis amostrais de Não 

Mudança entre as duas datas. Observa-se nesta plotagem a reta de regressão de Não Mudança 

e a tangente do ângulo de rotação (coeficiente angular da reta). 

Fazendo uso dos 30 pixeis amostrais, para os anos investigados foi possível 

estabelecer com uma margem de erro de 1%, a confiabilidade do mapeamento. 

A partir da reta de regressão, obteve-se o coeficiente de determinação R² bem como, 

definiu-se o ângulo do eixo de não mudança (). Em todos os ajustes foi considerado como 

parâmetro válido o coeficiente de determinação R², que segundo Moraes et al. (1998), pode 
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ser usado para avaliar a qualidade do ajuste de um modelo, e indica quanto da variação total 

da variável dependente (Y) é explicado pelo modelo de regressão ajustado aos dados. 

 

Figura 20 - Relação entre os valores digitais para os períodos de análise e obtenção do ângulo 

de rotação. 

 

Fonte: Do Autor. 

 

Maldonado (2004), sugere como ideal utilizar imagens multitemporais em intervalos 

mínimos de 10 anos, pois nesse intervalo seria possível identificar mudanças significativas da 

cobertura vegetal. 

Santos et al. (2005), destaca que ao utilizar a técnica RCEN com imagens do mesmo 

sensor obtidas em condições similares de imageamento, o ângulo do eixo de não mudança 

obtido deve ser próximo de 45º. 

Já Araújo (2015), encontrou ângulos de rotação do eixo de não mudança de 48º 40' 

afirmando que esse valor foi encontrado devido à similaridade do período de aquisição das 

imagens e da pouca interferência atmosférica.  

Se for considerada a precipitação acumulada, e a temperatura máxima, nestes 

períodos, verifica-se que a influência para o ângulo de rotação radiométrica situa-se abaixo ou 

acima da bissetriz dos eixos cartesianos, com forte contribuição da variável climática. 
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3.5 Obtenção da IDETEC 

 

 

A detecção de mudanças na área de estudos, baseia-se na aplicação da técnica RCEN 

proposta por Maldonado (2004). A Rotação Radiométrica Controlada por Eixo de Não 

Mudança - RCEN baseia-se numa regressão linear simples da radiometria de pontos de não 

mudança (pixel a pixel) a partir do espaço bi-temporal das imagens do Ano 1 e Ano 2. Estes 

pontos amostrais referem-se a locais em que o uso do solo não mudou entre as datas do Ano 1 

e Ano 2 e são obtidos em campo e localizados nas imagens georreferenciadas de onde se 

extraem seus valores radiométricos (MALDONADO et al., 2007). 

Os valores digitais médios, são obtidos dos pontos amostrais de não mudança e com 

eles ajustadas as retas de regressão para a obtenção do ângulo de rotação radiométrica ( = arco 

tangente do coeficiente angular da reta de regressão). Importante descrever que para o eixo 

"x" são plotados os valores obtidos na imagem mais antiga do par e aqui chamada "Data 1" e 

para o eixo "y" a imagem mais recente denominada "Data 2". 

Do processamento digital da imagem, a aplicação da técnica gera uma imagem 

monobanda. O algoritmo da rotação radiométrica é descrito pela seguinte equação 3. 

 

                              (3) 

 

Em que:        = imagem detecção;   = ângulo de rotação;       = banda TM da 

região do infravermelho (0,76-0,90 µm) na primeira data;       = banda TM da região do 

infravermelho (0,76-0,90 µm) na segunda data. 

A equação foi aplicada no algoritmo desenhado no Model Maker do aplicativo 

ERDAS IMAGINE 2010® o modelo do algoritmo é apresentado na Figura 21. 

Esse algoritmo, pretende quantificar as eventuais mudanças da cobertura vegetal de 

áreas agrícolas que ocorreram no período de análise informando a radiância/reflectância de 

cada pixel, em termos de "mudança ou não mudança" delimitando as regiões com e sem 

mudança de uma data para a outra, através das alterações espectrais dos alvos, tendo como 

produto uma nova imagem digital (monobanda) em tons de cinza. Os tons de cinza médios, 

correspondem à classe de não mudança, os tons de cinza claros correspondem à classe de 

decréscimo do vigor vegetativo, e os tons de cinza escuro correspondem à classe de 

incremento do vigor vegetativo (Figura 22). 
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Figura 21 - Algoritmo RCEN - Banda 4. 

 

Fonte: Do Autor. 

 

Figura 22 - Fragmento da IDETEC resultante aplicação do algoritmo RCEN. 

 

Fonte: Do Autor. 

 

Na técnica proposta por Maldonado (2004), o autor, por analisar regiões do semiárido 

brasileiro, utiliza classes de degradação, não mudança e recuperação. A alteração da 

classificação se deve as características de uso da terra dos municípios analisados, onde 

predominam áreas de cultivos agrícolas e pastagens bem como, por ser uma técnica capaz de 

identificar mudanças na cobertura vegetal observadas pelas eventuais alterações espectrais nas 

imagens Landsat. Em áreas agrícolas a dinâmica espectral de culturas anuais é muito grande 

ao longo do seu ciclo produtivo. Por este foi utilizado o desvio padrão a partir da média em 

imagens diferença NDVI, sugerido por Casimiro (2002) e Santos (2003). 
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3.5.1 Fatiamento da IDETEC 

 

 

Gerada a imagem de detecção, obtêm-se os valores de desvio padrão, média, modo e 

mediana da imagem de detecção. Isso permite a análise do histograma dessa imagem 

verificando a distribuição dos pixeis na mesma.  

A etapa de fatiamento ou limiarização, está baseada, segundo Maldonado (2004), em 

parâmetros estatísticos (médias e variáveis) da imagem detecção. Assim, para cada imagem 

foram calculados os valores de desvio padrão (s), média () e moda (Mo) para os níveis digitais 

de radiância e reflectância.  

A etapa de fatiamento ou limiarização, pode estar baseada segundo Maldonado (2004) 

em parâmetros estatísticos (média e moda) da imagem detecção. Optou-se por utilizar a média 

como ponto central do fatiamento das imagens de detecção realizando a limiarização dos 

novos valores digitais separados e classificados em cinco limiares: Decréscimo Alto do Vigor 

Vegetativo (DAVV), Decréscimo Médio do Vigor Vegetativo (DMVV), Não Mudança (NM), 

Incremento Alto do Vigor Vegetativo (IAVV), e Incremento Médio do Vigor Vegetativo 

(IMVV).  

Para Costa (2005), a curva normal é simétrica com parâmetros de distribuição normal 

neste caso estimativas dos parâmetros da média aritmética () e do desvio padrão (σ). Para o 

autor, por ser uma distribuição contínua e simétrica e o eixo X pode assumir valores de - ∞ até 

+∞, com a delimitação dos intervalos entre (± 0.5σ), ( ± 1.5σ), obtém-se sob a curva 

respectivamente as áreas de 68,26% e próximas a 95,44% do total da imagem analisada 

(Figura 23). 

As informações quantitativas, das alterações são obtidas pela aplicação dos limiares 

propostos (estimativas dos parâmetros), obtendo-se assim classes temáticas de decréscimo, 

incremento e não mudança do vigor vegetativo obtidos pelas eventuais alterações da resposta 

espectral dos alvos na imagem Landsat. 

A amplitude dos limiares, é determinada pela estimativa dos parâmetros através da 

aplicação de desvios padrões a partir da média. Nesta pesquisa os limiares de alteração foram 

obtidos acrescentando os seguintes limites ( - 0,5σ;  – 1,5σ ;  + 0,5σ;  + 1,5σ) à média da 

IDETEC, isto para deslocar os limiares para os valores sugeridos por (CASIMIRO 2002; 

SANTOS, 2003; MALDONADO, 2004), alterando assim a amplitude das classes temáticas. 
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Figura 23 - Limiares de Fatiamento da IDETEC. 

 

Fonte: Adaptada de Santos (2003), Maldonado (2004). Org.: Do Autor. 

 

Foram estimados parâmetros, por meio da amostragem, que permitiram a 

espacialização temática desses limiares. A limiarização temática corresponde ao agrupamento 

das amostras, conforme equação que definem as classes (Tabela 22). 

 

Tabela 22 - Amplitudes de classe do fatiamento das imagens de detecção (IDETEC) 

Classes Amplitude das Classes (   como ponto central) 

(1) Decréscimo Alto do Vigor Vegetativo                          
(2) Decréscimo Médio do Vigor Vegetativo                        
(3) Não Mudança                        
(4) Incremento Médio do Vigor Vegetativo                        
(5) Incremento Alto do Vigor Vegetativo                          

Fonte: Adaptado de Maldonado (2004). 

 

As áreas de decréscimo resultaram da aplicação dos limiares de 0,5 e 1,5 desvios 

padrões subtraídos à média e as áreas de incremento resultaram da aplicação dos limiares 0,5 

e 1,5 desvios padrões somados à média.  

Segundo Richards (2013), os limiares podem ser aplicados a uma distância mínima de 

classificação, garantindo que o pixel está dentro da distância estabelecida de determinada 

classe no espaço espectral. Sendo esse limiar normalmente especificado em termos do desvio 

padrão a partir da média.  

Os intervalos de classes, definidos pelos limiares sugeridos pelos autores foram 

distribuídos espacialmente e suas classes diferenciadas por cores conforme informações da 

Tabela 23. 
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Tabela 23 - Padronização Temática. 

Classe  Cores 

Decréscimo Alto do Vigor Vegetativo   

Decréscimo Médio do Vigor Vegetativo   

Não Mudança do Vigor Vegetativo   

Incremento Médio do Vigor Vegetativo   

Incremento Alto do Vigor Vegetativo   

Fonte: Do Autor. 

 

Com os valores estimados dos parâmetros de média e desvio padrão foram derivadas 

imagens detecção temática, à partir do limiares propostos, e espacializadas as áreas 

correspondentes a cada uma das classes temáticas. Para a obtenção das imagens foi utilizada a 

ferramenta "knowledge Engineer" no aplicativo Erdas Imagine 2013®, utilizando os limiares 

apresentados na Tabela 22 conforme mostra o sistema de árvore de decisão da Figura 24. 

 

Figura 24 - Fatiamento da IDETEC para imagem temática, utilizando-se os limiares na 

ferramenta Knowledge Engineer. 

 

Fonte: Do Autor. 

 

As imagens de detecção, foram recortadas por município para facilitar a agregação dos 

dados estatísticos ao conteúdo temático, as planilhas com as estatísticas obtidas para cada 

classe e suas respectivas áreas estão detalhadas no Apêndice 4. 

 

 

3.6 Avaliação da confiabilidade dos resultados da RCEN 

 

 

A validação dos dados derivados das imagens IDETEC, foi realizada seguindo as 

seguintes etapas: 
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3.6.1 Estruturação da Verdade do Terreno 

 

 

A verdade do terreno, foi obtida pelas médias dos valores de reflectância dos pixeis 

amostrais da imagem diferença NDVI de cada cena corresponde ao par (período) analisado 

pela RCEN. 

Foram definidas cinco classes amostrais, utilizadas para classificação e limiarização 

das imagens Diferenças NDVI, as classes definidas nas imagens foram: água; pastagens; 

florestas; solo exposto e cultivos agrícolas. Os pixeis representativos de cada uma destas 

classes foram obtidos por classificação supervisionada, pela vetorização em tela das feições 

selecionadas para comporem as classes de uso da terra, com o uso de uma imagem falsa cor 

R5G4B3 (Figura 25).  

 

Figura 25 - Imagem demonstrando as classes temáticas utilizadas para o mapa de uso e 

cobertura da terra para posterior obtenção da imagem verdade do terreno (imagem diferença 

NDVI). 

 

Fonte: Do Autor. 

 

As amostras para as classes de uso do solo, foram mapeadas considerando as chaves 

de interpretação visual propostas por Novo (2008), de Bacani (2010); Panizza e Fonseca 

(2011) detalhadas na Tabela 24. 

Após a seleção das amostras, representativas da verdade do terreno foram obtidos, 

para cada imagem analisada, os parâmetros de média (ẋ) e o desvio padrão (σ) dos valores em 
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reflectância para cada classe amostral, um exemplo do gráfico obtido pode ser observado na 

Figura 26, os demais gráficos da análise encontram-se no Apêndice 1. 

 

Tabela 24 - Chave de interpretação visual utilizada para classificação supervisionada da 

imagem Lansat 5 TM.  

Categoria 
Forma (critério 

espacial simples) 
Textura Legenda 

Água Irregular Lisa - Homogênea 
 

Cultivos Regular Lisa – Homogênea 
 

Pastagem e Floresta Irregular Lisa-média, rugosa 
  

Solo exposto Irregular Lisa-média, Heterogênea 
 

Fonte: Adaptada de Bacani (2010); Panizza e Fonseca (2011). 

 

Figura 26 - Reflectâncias das amostras obtidas para compor a verdade terreno. 

 

Fonte: Do Autor. 

 

 

3.6.2 Imagem Diferença NDVI 

 

 

Para Santos (2003 p. 38), "a diferença de índices de vegetação resulta da subtração de 

duas imagens de datas diferentes." Os resultados, segundo o autor são valores positivos e 

negativos nas áreas onde ocorre variação e valores próximos a zero nas áreas inalteradas. É 

também uma distribuição aproximadamente gaussiana, segundo a autora. 

Para a obtenção da imagem diferença NDVI, utilizada como verdade do terreno, 

utilizamos as bandas do vermelho (V) (630 - 690 nm) e infravermelho próximo (IVP) (760 - 
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900 nm) do espectro eletromagnético pois para Santos (2003) a diferença de resposta espectral 

da vegetação nestas duas regiões do espectro é um bom indicador da presença e quantidade de 

vegetação numa determinada área e dessa combinação de bandas obtemos o Índice de 

vegetação (IV). O índice utilizado foi calculado em unidades de reflectância. (SANTOS, 

2003) 

Quando as amostras são analisadas em conjunto, o comportamento espectral 

observado apresenta nítidas variações. Para Hamada e Pinto (2001), os fatores de reflectância 

nas bandas espectrais do Landsat-5 do infravermelho próximo (TM4) possuem grande 

variabilidade dependentes dos estádios fenológicos da planta, comprovando para o autor que a 

vegetação é mais sensível, no comprimento de onda do infravermelho próximo, comparado ao 

visível. 

Os limiares para o fatiamento das classes, foram obtidos pela análise da curva 

espectral dos valores médios de reflectância para cada classe amostral considerando as duas 

variáveis (reflectância da banda 4 e valores da imagem diferença NDVI). O uso do desvio 

padrão para cima e para baixo da média representativa de cada classe permite observar se há 

sobreposição espectral entre classes e melhor decidir o limiar a ser utilizado (RICHARDS, 

2013). 

O uso de valores de imagem diferença NDVI, como verdade do terreno, se deve ao 

uso da banda 4 para o teste da técnica RCEN e por estarem sendo estimados valores de vigor 

vegetativo para avaliar as eventuais alterações em superfícies agrícolas nas imagens Landsat. 

Com isso, o autor destaca, que os valores de NDVI foram convertidos de uma escala 

contínua de níveis de cinza para classes correspondentes aos valores desse Índice 

fatiadas/limiarizadas para cada uso do solo utilizado na imagem como verdade do terreno no 

processamento de classificação supervisionada. (SABINS, 1996, p. 267)  

Em virtude da dificuldade de separação, causados por eventual confusão espectral 

entre as classes de pastagem e floresta, optou-se por uni-las em uma única classe, onde 

passamos a considerar somente 4 classes temáticas na imagem fatiada/classificada resultante. 

A ordem das classes na ferramenta knowledge Engineer (Figura 27) é importante para 

o fatiamento e depende dos níveis espectrais médios de cada classe em cada data analisada. 

Para cada série amostral, foram plotadas as curvas de reflectância e obtidos seus 

valores máximos para a definição dos intervalos de classes temáticas obtidas através do 

algorítmo Knowledge. 
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Figura 27 - Classificação das variáveis obtidas pelos valores de reflectância da banda 4 e do 

NDVI.  

 

Fonte: Do Autor. 

 

Foram então convertidos, os valores qualitativos em valores digitais quantitativos, 

passando de uma escala de 0 a 255 para valores decimais contínuos.  Esse fatiamento 

depende, segundo Casimiro (2002) do interesse e objetivos propostos determinando áreas de 

máximo e mínimo NDVI (Apendice II) o autor denomina a técnica como "Density Slicing". 

Distribuição dos valores médios mais um desvio padrão por classes para as imagens diferença 

NDVI (Tabela 25), sensor TM Landsat 5. Os gráficos resultantes encontram-se no Apêndice 3. 

 

Tabela 25 - Valores médios de NDVI para a área de estudos. 

Município Ano Água Pastagens Floretas Solo Exposto Cultivos 

Cacequi 1985 -0,02 0,61 0,73 0,38 0,73 

 1986 0,08 0,54 0,77 0,34 0,80 

 1993 0,19 0,71 0,79 0,38 0,78 

 1996 0,01 0,53 0,62 0,32 0,67 

 2003 -0,15 0,63 0,77 0,43 0,77 

 2005 -0,08 0,64 0,80 0,35 0,82 

 2006 0,02 0,68 0,76 0,42 0,87 

 2007 -0,06 0,64 0,74 0,38 0,81 

Santiago 1989 -0,10 0,61 0,78 0,39 0,80 

 1994 0,05 0,69 0,83 0,36 0,80 

 1996 0,04 0,60 0,69 0,39 0,77 

 2004 0,15 0,64 0,82 0,44 0,87 

 2005 -0,10 0,70 0,76 0,38 0,82 

 2007 -0,01 0,63 0,72 0,40 0,81 

 2009 -0,01 0,66 0,84 0,36 0,87 

 2010 0,09 0,76 0,84 0,43 0,89 

Tupanceritã 1989 0,04 0,56 0,78 0,35 0,84 

 1994 0,03 0,69 0,80 0,39 0,86 

 1996 0,14 0,62 0,67 0,35 0,74 

 2004 0,11 0,68 0,81 0,36 0,87 

 2005 0,02 0,67 0,76 0,37 0,87 

 2007 0,05 0,68 0,74 0,47 0,84 

 2009 -0,007 0,65 0,85 0,40 0,86 

 2010 0,18 0,76 0,68 0,40 0,89 
Fonte: Do Autor. 
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Casimiro (2002, p. 220), alerta para dados de chuvas antecedentes, ou seja, considerar 

a precipitação nos dois meses anteriores (dados descritos no item X do capítulo 3), valor este 

que já tem um forte significado estatístico. O autor destaca que o período de dois meses em 

termos de "resposta" do sistema vegetal, permitindo que vários cobertos e espécies diferentes 

atinjam estados de melhor desenvolvimento. O autor reforça ainda que, o desvio padrão dos 

valores de NDVI melhor descrevem o estado geral de um ecossistema, sendo o uso dos 

Índices de Vegetação utilizados para avaliar diretamente o grau de degradação de um 

ecossistema. E que se os dados climáticos a extrapolação dos resultados poderá conter erros se 

não considerado o passado imediato de disponibilidade de água, condicionante dos valores 

médios de NDVI. 

Casemiro (2002), também encontrou forte correlação entre o desvio padrão e a 

precipitação acumulada, antes da data de obtenção da imagem, encontrando forte significado 

estatístico e causal, encontrando sentido para o tempo de "resposta" do sistema vegetal, onde 

espécies diferentes atingem seu desenvolvimento, insistindo o autor que o desvio padrão dos 

valores de NDVI melhor descrevem o estado geral do ecossistema. Para o autor, a 

disponibilidade de água antecedente a passagem do sensor, condiciona os valores médios de 

NDVI. 

 

3.7 Variabilidade climática considerada para o período das imagens analisadas: 

 

 

Considerando o alerta de Casimiro (2002, p. 220), para serem considerados na análise 

dados de chuvas antecedentes e, corroborando com o encontrado por Berlato e Fontana 

(1999), Casimiro (2002), Rossato (2011), Cunha et al. (2012), que destacam a importância da 

variável precipitação para a identificação de alterações em superfícies agrícolas, foram 

agregados ao estudo registros de precipitação das Estações Meteorológicas da Agência 

Nacional de Águas (ANA) e do Banco de Dados Meteorológicos do Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET) próximas aos municípios selecionados para análise. Os totais de 

produtividade das safras agrícolas dos anos analisados também constam dos dados para 

posterior discussão dos resultados obtidos (Quadros 5 a 8). 

Para Casimiro (2002, p. 157), se a área de estudo tem muita variabilidade climática, 

essa variável vai condicionar o ciclo agrícola e o próprio desenvolvimento vegetal natural e 

quando interpretados através do uso de imagens de satélite e Índices de vegetação, conhecer a 

variabilidade climática local é essencial. 
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O que para Cunha et al. (2012, pg. 543), é de se esperar que nos anos que apresentam 

maior índice pluviométrico antes da passagem do sensor sejam exatamente os que apresentam 

maior aumento da cobertura vegetal.  

As chuvas antecedentes, consideradas na análise dos resultados constam dos Quadros 

onde pode-se verificar também os prováveis períodos de Plantio e Colheita para o Estado 

além, dos totais mensais de precipitação para os municípios de Cacequi (Quadros 5 e 7), 

Santiago (Quadros 6 e 8) e Tupanciretã (Quadro 6 e 8). Nos quadros constam os dados que 

foram considerados nas imagens para os Cultivos de Verão. 

Os Quadros 7 e 8 constam os totais mensais de precipitação para o município de 

Cacequi, Santiago e Tupanciretã, respectivamente, e que foram considerados para análise das 

imagens e Cultivos de Inverno. 

 

Quadro 5 - Calendário agrícola de verão, período de plantio principais cultivos de lavouras 

temporárias, variabilidade de chuvas e produtividade (kg/ha) para o município de Cacequi. 

Safra/Chuvas 

em mm 
Set Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai 

Produtividade 

das Lavouras 

Temporárias 

(kg/ha)* 

1985-86 P P P P C C C C C - 
Chuvas 264,3 86 28,4 38,5 99,6 257,4 352,2 276,1 261 

2005-06 P P P P C C C C C 7.600 
Chuvas 182,2 319 69,7 126,6 113,1 30,6 177,7 176,4 30,7 

1992-93 P P P P C C C C C 7.800 
Chuvas 64,2 97,4 139,2 61,2 252 159,2 104,8 76,4 260,7 

2004-05 P P P P C C C C C 6.751 
Chuvas 100,2 178,5 158,7 84,5 220,2 47,2 72,8 351,4 256,8 

* principais culturas de lavouras temporárias (arroz, milho e soja). P (Plantio); C (Colheita). Fontes: CONAB, 

2014; ANA (2015); IBGE (2015). Código da Estação Meteorológica: 2954004. Org.: Do Autor.  

 

Quadro 6 - Calendário agrícola de verão, período de plantio principais cultivos de lavouras 

temporárias, variabilidade de chuvas e produtividade (kg/ha) para o município de Santiago e 

Tupanciretã. 

Safra/Chuvas 

em mm 
Set Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai 

Produtividade 

kg/ha * 

Santiago / 

Tupanciretã 

1994-95 P P P P C C C C C 
8.669 / 7.000 

Chuvas  147,2 252,2 177 130 153,6 110,1 130,9 36,6 50,3 

2008-09 P P P P C C C C C 
7.863 / 7.933 

Chuvas  88,2 319,5 53,7 92,5 121,8 103,1 79,7 27,2 142,2 

2004-05 P P P P C C C C C 
7.146 / 7.200 

Chuvas  119,7 110,9 189,6 71,3 73,4 35,1 84,5 312 283,8 

2009-10 P P P P C C C C C 
7.863 / 7.933 

Chuvas  304,5 130,4 420,1 568,1 200,5 45,5 188,6 136,9 98,3 

* principais culturas de lavouras temporárias (arroz, milho e soja). P (Plantio); C (Colheita). Fontes: CONAB, 

2014; ANA (2015); IBGE (2015). Código da Estação Meteorológica: 2854013. Org.: Do Autor.  
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Quadro 7 - Calendário agrícola de inverno, período de plantio principais cultivos de lavouras 

temporárias, variabilidade de chuvas e produtividade (kg/ha) para o município de Cacequi. 

Safra/Chuvas 

em mm 
Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Produtividade 

(kg/ha)* 

1985   P P P   C C C 
- 

Chuvas 234,8 245,4 171,8 156,4 233,2 196,4 264,3 86 28,4 38,5 

2003   P P P   C C C 
2.100 

Chuvas 186,7 209,8 45 156,6 101,5 71,9 61,5 71,9 61,5 253,6 

1996   P P P   C C C 
1.500 

Chuvas 76,8 209 0 151,9 83,5 90,5 84,7 90,5 84,7 97,2 

2007   P P P   C C C 
1.800 

Chuvas 173,6 122 102,8 131,6 75,6 112,8 211,8 112,8 105 202,1 

* principais culturas de lavouras temporárias (trigo). P (Plantio); C (Colheita). Fontes: CONAB, 2014; ANA 

(2015); IBGE (2015). Código da Estação Meteorológica: 2954004. Org.: Do Autor.  

 

Quadro 8 - Calendário agrícola de inverno, período de plantio principais cultivos de lavouras 

temporárias, variabilidade de chuvas e produtividade (kg/ha) para o município de Santiago e 

Tupanciretã. 

Safra/Chuvas 

em mm 
Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Produtividade 

kg/ha * 

Santiago / 

Tupanciretã 
1989   P P P   C C C 

 
Chuvas 152,2 147,9 19 114,5 202,1 179,2 283,6 131,7 131,5 96,2 

2007   P P P   C C C 
2.280 / 2.100 

Chuvas 109,1 164,6 187,5 37,4 170,1 78,2 342,9 224,9 126,6 73,7 

1996   P P P   C C C 
1.800 / 1.800 

Chuvas 56 201,6 42,1 132,8 53,5 180 81,4 164,7 127,5 140,3 

2005   P P P   C C C 
1.680 / 2.100 

Chuvas 78,3 261,7 268,7 283,7 106,9 174,5 139,9 411,9 87,3 128,1 

* principais culturas de lavouras temporárias (trigo). P (Plantio); C (Colheita). Fontes: CONAB, 2014; ANA 

(2015); IBGE (2015). Código da Estação Meteorológica: 2854013. Org.: Do Autor.  

 

A dinâmica temporal das imagens, a ocorrência de precipitação próxima à passagem 

do sensor pode ser responsável por alterar as propriedades físicas e dielétricas da vegetação e 

do solo, o que causa homogeneização nos valores de retroespalhamento dos alvos 

(LILLESAND et al., 2004; PICOLI et al., 2012) explicando as variações dos pixeis amostrais 

para as duas datas. Essas alterações podem responder por eventuais alterações na cobertura 

vegetal de superfícies agrícolas. 

 

 

3.8 Concatenação de Cobertura do Solo - Comprovação dos resultados 

 

 

Foi realizada, a concatenação das classes obtidas para as duas datas (imagens 

diferença NDVI) com a IDETEC para analisar se houve alterações da superfície, percebidas 

através de alterações espectrais de cada pixel, e como foi o comportamento da imagem 
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IDETEC na classificação dessas alterações. Processo similar foi utilizado por Congalton e 

Robb (1991; 1998) e Congalton e Macleod (1994) para determinar a precisão de classificação 

supervisionada e não supervisionada de imagens Landsat TM, uma matriz de erros e análise 

de índice Kappa. A nova matriz, tem características da matriz de erro de classificação 

utilizada para uma única data, mas também pode ser utilizada para avaliar mudanças entre 

duas imagens classificadas. A partir da técnica é possível analisar se uma baixa precisão foi 

devido à mudança detectada ou a um erro de classificação. 

Para facilitar este trabalho de concatenação, foi utilizada a álgebra de mapas de tal 

maneira a obter uma imagem numérica final que expresse todas as possibilidades do espaço 

amostral. Cada Classe teve um atributo numérico específico para a realização do processo de 

validação chamado “Concatenação de Classes”. 

Os procedimentos de classificação, foram realizados no Knowledge Engineer e a 

reclassificação de acordo com os atributos com o uso da ferramenta Reclassify do ArcGIS 

10.4.1. 

A Verdade do Terreno da Data 1 (VT1) de análise foi reclassificada com os seguintes 

atributos:  

  

a) Classe Água – atributo 100;  

b) Classe Pastagem/Floresta – atributo 200;  

c) Classe Solo Exposto – atributo 300 e  

d) Classe Cultivo Agrícola – atributo 400. 

A imagem IDETEC foi reclassificada da seguinte forma:  

a) Classe de Decréscimo do Vigor Vegetativo – atributo 10;  

b) Classe de Não mudança – atributo 20; e  

c) Incremento do Vigor Vegetativo – atributo 30. 

A Verdade do Terreno da Data 2 (VT2) foi mantida com os atributos numéricos 

obtidos da técnica de fatiamento descrita no item anterior, assim classificada:  

a) Classe Água – atributo 1;  

b) Classe Pastagem/Floresta – atributo 2;  

c) Classe Solo Exposto – atributo 3 e  

d) Classe Cultivo Agrícola – atributo 4. 

A concatenação de mapas via álgebra de mapas, permite em seu resultado observar a 

ocupação do pixel na data 1, o que a imagem detecção produziu para esse pixel e a ocupação 

do mesmo pixel na data 2.  
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No resultado da soma algébrica, o algarismo da centena mostrara a ocupação do solo 

na data 1, o algarismo da dezena a classe detecção produzida pela RCEN e o algarismo da 

unidade a ocupação do solo na data 2. A Equação 4 mostra o cálculo realizado na álgebra de 

mapas. 

 

                    (4) 

 

Em que:      = Resultado da concatenação das imagens;     = Verdade Terreno na 

Data 1;        = Imagem de Detecção de Mudanças; e     = Verdade Terreno na Data 2. 

 

Foram obtidas, 48 combinações possíveis do espaço amostral na concatenação de 

mapas. Utilizando as classes da IDETEC para analisar o comportamento do uso do solo entre 

as datas de análise posso produzir 3 matrizes de mudanças do uso do solo, uma para cada 

classe da IDETEC utilizada na álgebra de mapas. A Tabela 26, mostra as classes de uso do 

solo obtidas para os pixeis que foram classificados como decréscimo do vigor vegetativo na 

imagem IDETEC. Já as Tabelas 27 e 28 apresentam as classes de uso do solo, para as classes 

não mudança e incremento do vigor vegetativo da IDETEC respectivamente. 

Como exemplo de interpretação da Tabela 26, pode-se analisar o número 213. O 

primeiro algarismo (casa das centenas) se refere a ocupação do uso do solo na verdade terreno 

da data 1 (200 = Pastagem/Floresta); o segundo algarismo (casa das dezenas) diz respeito a 

classe de decréscimo do vigor vegetativo na imagem IDETEC (10 = Decréscimo do Vigor 

Vegetativo); e o último algoritmo (casa das unidades) a classe de uso do solo na verdade 

terreno da data 2 (3 = Solo Exposto). Assim, este pixel era ocupado por Pastagem ou Floresta 

na primeira data e passou a ser Solo Exposto na segunda. 

 

Tabela 26 - Classes de uso do solo entre as datas de análise na classe decréscimo do vigor 

vegetativo da imagem IDETEC. 

Ocupação do Solo 

na Data 2 

Ocupação do Solo na Data 1 

Água Pastagem/Floresta Solo Exposto Cultivo Agrícola 

Água 111 211 311 411 

Pastagem/Floresta 112 212 312 412 

Solo Exposto 113 213 313 413 

Cultivo Agrícola 114 214 314 414 

Fonte: Do Autor. 
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Tabela 27 - Classes de uso do solo entre as datas de análise na classe não mudança do vigor 

vegetativo da imagem IDETEC. 

Ocupação do Solo 

na Data 2 

Ocupação do Solo na Data 1 

Água Pastagem/Floresta Solo Exposto Cultivo Agrícola 

Água 121 221 321 421 

Pastagem/Floresta 122 222 322 422 

Solo Exposto 123 223 323 423 

Cultivo Agrícola 124 224 324 424 

Fonte: Do Autor. 

 

Tabela 28 - Classes de uso do solo entre as datas de análise na classe incremento do vigor 

vegetativo da imagem IDETEC. 

Ocupação do Solo 

na Data 2 

Ocupação do Solo na Data 1 

Água Pastagem/Floresta Solo Exposto Cultivo Agrícola 

Água 131 231 331 431 

Pastagem/Floresta 132 232 332 432 

Solo Exposto 133 233 333 433 

Cultivo Agrícola 134 234 334 434 

Fonte: Do Autor. 

 

A matriz apresentará o número de células que coincidem entre as duas datas e a 

IDETEC, validando os limiares obtidos pela aplicação da técnica RCEN. A reclassificação da 

imagem foi necessária para tornar os dados comparáveis entre si. 

O método de validação da técnica RCEN, foi desenvolvido com o objetivo de verificar 

o quanto de cada pixel foi classificado corretamente. A classe de não mudança, por exemplo, é 

a classe mais abrangente das imagens, a validação também procurou diminuir a possível 

confusão provocada por similaridades espectrais nas classes de pastagens e cultivos agrícolas 

presentes na classe de não mudança.  

Para cada série amostral, foram plotadas as curvas de reflectância e obtidos seus 

valores máximos para a definição dos intervalos de classes temáticas obtidas através do 

algorítmo Knowledge.  

Para validar os resultados obtidos pela RCEN, optou-se por usar diferença de índices 

de vegetação sugerida por Santos (2003). Os limiares de decisão utilizados para quantificar as 

imagens detecção de mudança e as imagens diferença de índices de vegetação são 0,5 e 1,5 

desvio padrão. 

O tipo de alterações que se quer estimar, se refere a superfícies agrícolas através da 

identificação de vigor vegetativo. 
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3.9 Trabalho de Campo 

 

 

O trabalho de campo, contou com a participação e colaboração dos técnicos do 

Escritório da Emater de Tupanciretã através do acompanhamento e escolha dos imóveis rurais 

que participaram do estudo. 

Os campos, foram realizados nos dias 03, 15 e 30/12/2014 no município de 

Tupanciretã. As propriedades foram selecionados pelos técnicos José Luis e Gilberto da 

EMATER.  Ao todo foram visitadas sete propriedades de Agricultores Familiares do 

município avaliando as características da propriedade e a cultura agrícola principal da 

propriedade.  

Foram utilizados no trabalho de campo, um questionário (Apêndice B) elaborado para 

a pesquisa, máquina fotográfica e mapas com informações do município. O Projeto foi 

aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da UFSM e está registrado na Plataforma Brasil 

com o nº CAAE: 40428115.8.0000.5346. 

O trabalho de campo, foi acompanhado pelos Pesquisadores Jeannine Carbonnois do 

Laboratoire ESO de l'Université du Maine e Laurindo Guasselli do Departamento de 

Geografia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

 

 



 

 

 

CAPÍTULO 4 - RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

Os resultados obtidos com a aplicação da RCEN, e com a metodologia de validação 

representam as etapas de implementação dos objetivos propostos, incluindo o pré-

processamento, processamento e a extração de informações de alterações eventuais da 

cobertura vegetal das imagens TM Landsat 5, resultam na imagem detecção de mudança 

IDETEC, tematicamente apresentada através de diferentes limiares. 

As amostras dos pixeis de não mudança expressam numericamente os resultados dos 

valores em radiância e reflectância calculados para as séries amostrais, imagens de Data 1 e 

Data 2. O objeto e a sua reflectância, por ser definido por seu comportamento espectral, 

serviram para a análise qualitativa da superfície agrícola com base nas características 

radiométricas das imagens, tornando-os uma população espectralmente homogênea 

(CASIMIRO, 2002). O que possibilitou a obtenção dos ângulos de rotação radiométrica e a 

aplicação da técnica RCEN cujos resultados são descritos a seguir. 

As imagens obtidas, foram somadas algebricamente e descritas estatisticamente 

através das matrizes de concatenação comparando as alterações verificadas pela IDETEC com 

as estimativas de área plantada de Lavoura temporária divulgadas pelo IBGE (2015). 

 

 

4.1 Município de Cacequi - RS 

 

 

4.1.1 Análise de Correlação 

 

 

A significância estatística encontrada com α = 1%, estão descritas na Tabela 29, dos 

resultados obtidos com a aplicação do teste t de "Student". As imagens com significativo 

coeficiente de correlação, foram destacados na tabela 29.  
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Tabela 29 - Correlação Linear de Pearson para o município de Cacequi/RS. 

ND Médios - Banda 4 1986V 2006V 1993V 2005V 1985I 2003I 1996I 2007I 

1986V 1,00        

2006V 0,98* 1,00       

1993V -0,07 -0,07 1,00      

2005V -0,04 -0,03 0,91* 1,00     

1985I 0,08 0,01 -0,16 -0,07 1,00    

2003I 0,05 -0,01 -0,11 -0,01 0,94* 1,00   

1996I 0,27 0,29 0,21 0,17 -0,10 0,03 1,00  

2007I 0,27 0,30 0,21 0,17 -0,09 0,04 0,99* 1,00 

V = Verão, I = Inverno, * Significativo a 1% de probabilidade pelo teste t de Student. 

 

Para a aplicação da técnica RCEN, foram selecionadas as imagens que obtiveram 

correlações significativas que são: 1986/2006 (Janeiro), 1993/2005 (Fevereiro), 1985/2003 

(Julho) e 1996/2007 (Setembro) que possibilitaram a obtenção do ângulo de rotação 

radiométrica por meio de análise de regressão. 

 

 

4.1.2 Análise de Regressão 

 

 

A análise de regressão, considerou um limiar de significância de 1% para a reta de 

regressão da Data 2 sobre a Data 1, ou seja, para as imagens de Cacequi o p-valor foi menor 

que 0,01 explicando o relacionamento entre as variáveis selecionadas (níveis digitais dos 

pontos de não mudança). 

A Tabela 30, apresenta as estatísticas do Teste t de Student utilizado para prever os 

valores de Y a partir dos valores de X. Como as quatro equações foram significativas ( = 1%) 

os coeficientes angulares obtidos foram utilizados como eixos de rotação de não mudança. 

 

Tabela 30 - Estatísticas e equações ajustadas pelo método dos mínimos quadrados ordinários 

(MQO) para o município de Cacequi/RS. 

Equação Erro padrão p-valor R² 

MEDIA 2006 = 0,9810 x MEDIA 1986 – 0,0078 7,6450 <0,01 0,9613 

MEDIA 2005 = 0,8167 x MEDIA 1993 + 0,0053 4,0263 <0,01 0,8221 

MEDIA 2003 = 0,9087 x MEDIA 1985 + 0,0109 1,9404 <0,01 0,8786 

MEDIA 2007 = 0,8611 x MEDIA 1996 - 0,0032 2,0719 <0,01 0,9890 

Fonte: Resultantes da análise, Do Autor. 
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As estatísticas radiométricas das imagens, permitiram a obtenção das correlações entre 

os valores médios dos pixeis amostrais da Data 1 e Data 2, obtendo-se retas de regressão 

resultantes da dinâmica da resposta espectral das amostras para as imagens de verão e de 

inverno.  

Da regressão obtida, pelos valores médios da reflectância dos pixeis amostrais de não 

mudança, foram selecionadas as imagens que obtiveram melhor ajuste, com os maiores 

valores de coeficientes de determinação (R²).  

A Figura 28, mostra os pontos amostrais dos níveis digitais médios dos pixeis de Não 

Mudança para Cacequi, entre as datas pareadas na metodologia. Observa-se também a reta de 

regressão de Não Mudança e a tangente do ângulo de rotação (coeficiente angular da reta). 

 

Figura 28 - Relação entre os valores digitais e equações de regressão para os períodos de 

análise: a) 1986-2006; b) 1993-2005; c) 1985-2003; d) 1996-2007. 

 

Fonte: Resultantes da análise, Do Autor. 

 

Com a rejeição da hipótese H0, pode-se concluir que faz sentido ajustar uma reta de 

regressão, ou seja, as variáveis selecionadas apresentam uma regressão linear.  
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O gráfico da Figura 28a , mostra a relação existente entre as amostras dos pixeis de 

não mudança no intervalo entre 1986 e 2006, referindo-se as amostras de não mudança de uso 

do solo de pixeis amostrais da classe água (abaixo de 15% de reflectância) e florestas/mata 

nativa (acima de 25% de reflectância) com forte correlação entre as médias dos pixeis 

amostrais obtidas para as imagens de verão com R² de 0,9613. Nas imagens de verão do par 

1993-2005 observa-se pequena variação da classe florestas (acima de 25% de reflectância) 

produzindo um grau de ajuste R² de 0,9099 (Figura 28b). 

Para as imagens de inverno, entre as imagens de 1985 e 2003, as amostras dos pixeis 

de não mudança não ficaram restritas às classes de água e floresta ocorrendo pequena 

variação na correlação (reflectância entre 0,15 e 0,40) e R² de 0,8786 (Figura 28c). Para o 

período entre 1996 e 2007 os pixeis amostrais concentraram-se na classe água e florestas/mata 

nativa (com reflectância máxima igual a 0,40) obtendo um R² de 0,989 (Figura 28d). Esses 

valores de R² se aproximam dos obtidos por Shing e Oliveira (2011), utilizando geoestatística 

na determinação da variabilidade espacial de argila no solo e também concordam com os 

encontrados por Araujo (2015) com R² com um valor de 0,892. 

Para Maldonado (2005), a seleção dos parâmetros que melhor explicam o 

comportamento da reflectância é feita para os pixeis amostrais que apresentaram os maiores 

coeficientes de correlação com os valores de reflectância.  

A partir do coeficiente angular, obtido da regressão dos pontos de não mudança, 

obtivemos o ângulo de rotação e as equações que foram aplicadas no algoritmo para a geração 

das imagens de detecção de mudança (IDETEC), dados constantes na Tabela 31. 

 

Tabela 31 - Equações de Detecção de Mudanças para o município de Cacequi/RS. 

Par Ângulo de Rotação Equação 

1986-2006 44,4505                                                

1993-2005 39,2385                                                

1985-2003 42,2614                                                

1996-2007 40,7317                                                

Fonte: Resultantes da análise, Do Autor. 

 

Para as imagens de verão, o par 1986 e 2006 o ângulo do eixo de não mudança foi de 

44,45º e o para 1993 e 2005 o ângulo obtido foi de 39,23º. Nas imagens de inverno o ângulo 

obtido foi de 42,26º para 1985/2003 e para 1996/2007 o ângulo foi de 40,73º.  

Os valores próximos ao ângulo de 45º para Maldonado (2004), indicam a 

compatibilidade dos dados entre as imagens, exceto para a imagem 1993/2005 que não se 



107 

tratando de imagem multisensor, quando, segundo o autor, os ângulos obtidos podem 

apresentar valore bem inferiores ao ângulo padrão. Essa diferença do valor de referência, 45º, 

entre outros fatores pode segundo Santos et al. (2005) estar relacionada às diferenças nas 

condições atmosféricas e de iluminação da imagem. 

O ângulo de rotação obtido na imagem IDETEC verão foi de 44,450º evidenciando a 

maior influência da reflectância da imagem de janeiro de 1986 (Data 1). De acordo com 

Fontana et al. (2002) a estimativa do rendimento da soja reflete as condições térmicas, 

hídricas e de crescimento da biomassa ocorrida ao longo do ciclo da cultura. Para os autores, 

no verão existe maior desenvolvimento da vegetação nativa e cultivada devido à maior 

disponibilidade de radiação solar e de temperaturas altas. 

Moreira e Medeiros (2014) avaliaram as novas configurações no espaço agrário do Rio 

Grande do Sul e registraram no ano de 2006 o predomínio, no município de Cacequi, de áreas 

de pastagens sobre áreas de cultivo de soja, evidenciando uma mudança significativa de uso 

do solo.  

 

 

4.1.3 Detecção de mudanças no uso do solo em Cacequi nos anos de 1986 e 2006 

 

 

Foram verificadas alterações da cobertura vegetal na superfície agrícola, indicando 

mudanças de vigor vegetativo para um mesmo tipo de uso em alguns casos e em outras 

mudanças de uso da terra. Essas mudanças são verificadas nos resultados obtidos na imagem 

IDETEC monobanda apresentada na Figura 29. 

A Figura 29, representa a imagem detecção de mudança (IDETEC 1986/2006) para os 

meses de janeiro de 1986 e de 2006. Os tons de cinza claro, na imagem monobanda 

correspondem, em sua maioria, a áreas de solo exposto e os tons de cinza escuro a áreas 

compostas por mata ciliar, áreas de cultivos e florestas. Os tons de cinza médio indicam área 

de não mudança de uso do solo.  

Por ser uma superfície composta, em sua maioria por área consolidada de agricultura 

anual (arroz, milho, soja e trigo), no mês de janeiro a vegetação esta alta por ser período que 

antecede o início da colheita agrícola. É de se esperar, portanto, que os valores de Incremento 

do Vigor vegetativo (IVV) para o mês de janeiro em áreas consolidadas de agricultura, sejam 

superiores aos valores de Decréscimo do Vigor Vegetativo (DVV). 
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Figura 29 - IDETEC 1986-2006 para o mês de janeiro. 

 

Fonte: Do Autor. 

 

A Tabela 32, apresenta o quantitativo de áreas após o fatiamento da IDETEC 1986-

2006 obtendo a imagem temática com as classes de Decréscimo Alto do Vigor Vegetativo 

(DAVV), Decréscimo Médio do Vigor Vegetativo (DMVV), Não Mudança do Uso do Solo 

(NM), Incremento Médio do Vigor Vegetativo (IMVV) e Incremento Alto do Vigor Vegetativo 

(IAVV) conforme metodologia proposta. 
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Tabela 32 - Área (ha e %) das classes IDETEC no município de Cacequi entre 1986 e 2006. 

Classes Área (ha) Área (%) 

Decréscimo Alto Vigor Vegetativo 12.118,32 4,99 

Decréscimo Médio Vigor Vegetativo 46.270,08 19,07 

Não Mudança 123.093,18 50,73 

Incremento Médio do Vigor Vegetativo 49.502,88 20,40 

Incremento Alto do Vigor Vegetativo 11.648,70 4,80 

Fonte: Do Autor. 

 

A proporção da área de decréscimo do vigor vegetativo, registrou pequena diferença 

em relação à classe de incremento do vigor vegetativo, registrando 24,06% (DVV) e 25,20% 

(IVV) respectivamente. Neste período de análise 50,73% da área do município de Cacequi 

permaneceu com o mesmo uso do solo (Classe de Não Mudança). As variações de duração 

dos ciclos de cultivo e segundo o Calendário Agrícola para o Rio Grande do Sul (CONAB, 

2015) em janeiro já se inicia a colheita do Arroz que pode estar explicando os percentuais de 

decréscimo do vigor vegetativo próximos ao de incremento do vigor vegetativo. 

 

 

4.1.3.1 IDETEC 1986 e 2006, classes de aptidão agrícola e unidades de paisagem 

 

 

Na tentativa de diferenciar o comportamento dos indicadores de decréscimo e, o 

incremento do vigor vegetativo, procurou-se avaliar a distribuição dessas classes segundo 

características de aptidão agrícola e de subunidades de paisagem. Fez-se então o cruzamento 

das informações temáticas da IDETEC com as classes de aptidão agrícola do solo (BRASIL-

MMA, 2015) e Unidades de Paisagem classificadas por Suertegaray e Guasselli, (2012). 

Para o município de Cacequi, a IDETEC 1986/2006 registrou maior percentual de 

incremento do vigor vegetativo (IVV) na classe de aptidão agrícola regular e uma relação 

oposta na classe de aptidão agrícola regular a boa onde foram verificados percentuais maiores 

de decréscimo do vigor vegetativo (DVV) no mês de Janeiro (Tabela 33). Este percentual 

maior de decréscimo  na Classe de aptidão agrícola regular a boa pode estar relacionado ao 

início do período de colheita do Arroz. 
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Tabela 33 - Classes temáticas da IDETEC, Classes de aptidão agrícola do solo e Subunidades 

de Paisagem, para o período de 1986-2006 em Cacequi – RS. 

Categorias 

IDETEC 

Aptidão Agrícola Regular  Aptidão Agrícola Regular a Boa 

ha %  ha % 

Decréscimo Alto 2.627,19 2,40  8.179,83 6,45 
Decréscimo Médio 12.811,86 11,69  27.468,09 21,83 
Não Mudança 61.704,54 56,30  63.317,61 49,91 
Incremento Médio 27.106,02 24,73  21.533,58 16,97 
Incremento Alto 5.342,67 4,87  6.365,16 5,02 

      

Categorias 

IDETEC 

Subunidade de Paisagem UP31  Subunidade de Paisagem UP32 

ha %  ha % 

Decréscimo Alto 5.061,15 3,41  5.866,56 6,62 
Decréscimo Médio 22.852,26 15,42  17.518,59 19,78 
Não Mudança 82.894,05 55,92  42.244,29 47,69 
Incremento Médio 31.206,96 21,05  17.458,02 19,71 
Incremento Alto 6.223,95 4,20  5.492,34 6,20 

UP31 = Subunidade Campos e UP32 = Subunidade Agrícola 1 ambas na Unidade Geomorfológica da Depressão 

Central. Fonte: Imagem IDETEC. Fonte: Do Autor. 
 

Na análise de sobreposição das classes temáticas IDETEC 1986/2006, com as classes 

de Subunidade de paisagem as áreas de IVV (25,25%) diferenciam-se mais das áreas de DVV 

(18,83%) na subunidade tipo Campos (UP31). Já na Subunidade Agrícola 1 (UP32) não 

houve grande diferença entre o percentual de áreas de decréscimo e incremento do vigor 

vegetativo. 

A área plantada de lavouras temporárias, segundo estimativas registradas para o ano 

2006 foi de 37.164 hectares (IBGE, 2015), não havendo registro para o ano de 1986 pois, a 

pesquise de Produção Agrícola Municipal da base do IBGE contém dados à partir de 1990. 

Podemos, com base na estimativa agrícola municipal, afirmar que em 1990 o 

município de Cacequi respondia por 3,35% do total de área plantada de lavouras temporárias 

dentro do TCRCRS, já em 2006 o município foi responsável por 4,02% da produção agrícola 

dentre os municípios do Território. 

A produtividade na safra agrícola de 2006 foi de 7.600 quilogramas por hectare, as 

chuvas antecedentes para os meses de novembro, dezembro e janeiro, registram totais 

acumulados de precipitação de 166,50 milímetros para1986 e de 309,40 milímetros em 

janeiro de 2006.  

Os dados mensais de precipitação (Apêndice D) dos meses anteriores e posteriores a 

data de passagem do satélite Landsat mostram uma variabilidade de precipitação. Essa 

variabilidade foi descrita por Rossato (2011) que considerou os meses de verão como habitual 
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tendente a seco (HS) em 1986, sendo essa variabilidade comprovada por dados da Estação 

Pluviométrica de Santa Maria (INMET, 2015). 

 

 

4.1.3.2 Validação dos resultados totais pela matriz de concatenação entre 1986 e 2006 

 

 

A matriz de concatenação, foi desenvolvida principalmente para entender as confusões 

que poderiam ocorrer na classe de não mudança, ou seja, o que foi classificado como não 

mudança poderia também pertencer às classes de cultivos agrícolas, pastagens, água e solo 

exposto e vice-versa. 

A Tabela 34, apresenta a matriz de concatenação entre as imagens verdade do terreno 

obtidas em cada ano de análise (1986 e 2006) com a utilização do fatiamento do NDVI 

conforme metodologia proposta por Santos (2003). 

A manutenção de Classes, entre as datas de análise foi de 76,65% e 23,35% de 

mudança entre as mesmas, com maior confusão na classe de pastagem/floresta. A classe que 

menos mudou entre 1986 e 2006 foi o Solo Exposto com uma confiança do produtor de 

90,27%, o que se deve a época do ano em que estava-se colhendo ou preparando o solo para o 

plantio. Houve também uma alteração de áreas que estavam vegetadas em 1986 e apareceram 

como solo exposto em 2006, aproximadamente 56,85%. 

 

Tabela 34 - Matriz de concatenação do total de pixeis para a verdade terreno obtida por 

fatiamento do NDVI em 1986 e 2006. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2006 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
la

ss
if

ic
ad

a 

em
 1

9
8

6
 Classe 1 11668 13564 9530 202 34964 33,37 

Classe 2 1478 8880 38857 7317 56532 15,71 

Classe 3 889 12246 1762826 176908 1952869 90,27 

Classe 4 75 8747 358498 278762 646082 43,15 

 14110 43437 2169711 463189 2690447 

 Confiança do 

Usuário (%) 
82,69 20,44 81,25 60,18 

  Confiança global (%): 76,65 

      
Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 
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4.1.3.3 Validação da classe não mudança do vigor vegetativo entre 1986 e 2006. 

 

 

Para a classe não mudança do vigor vegetativo, classe mais representativa (50,73%), a 

matriz de concatenação para as imagens 1986/2006 (Tabela 35) mostrou que 82,49% dos 

pixeis classificados pela RCEN correspondem realmente a não mudança de uso e apenas 

17,51% dos pixeis classificados como não mudança pertenciam a outra classe de uso.  

 

Tabela 35 - Matriz de concatenação da classe Não Mudança da IDETEC para a verdade 

terreno obtida por fatiamento do NDVI em 1986 e 2006. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2006 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
la

ss
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a 
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8

6
 Classe 1 2820 1839 1353 56 6068 46,47 

Classe 2 289 1373 9670 1233 12565 10,93 

Classe 3 124 3594 1075030 80000 1158748 92,78 

Classe 4 11 3386 145344 83935 232676 36,07 

 3244 10192 1231397 165224 1410057  

Confiança do 

Usuário (%) 
86,93 13,47 87,30 50,80 

  

Confiança global (%): 82,49 

      
Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

 

Certa confusão foi verificada entre as classes solo exposto e cultivos agrícolas, o que 

pode ser causado por diversos fatores tais como: safra tardia, mudança de período de colheita 

e a eventos de estiagem registrados por Recksiegel (2007) e que são verificados pela diferença 

no total de precipitação acumulada antecedentes a passagem do sensor (novembro, dezembro 

e janeiro) que em 1986 foi inferior ao total para o mesmo período da imagem em 2006 (Ver 

Quadro 5 no Capítulo 3).   

 

 

4.1.4 Detecção de mudanças no uso do solo entre os anos de 1993 e 2005 

 

 

A Figura 30, representa a imagem detecção de mudança (IDETEC 1993/2005) para os 

meses de fevereiro de 1993 e de 2005.  
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Figura 30 - IDETEC 1993-2005 para o mês de fevereiro. 

 

Fonte: Do Autor. 

 

O padrão dos tons de cinza na imagem, do período de 1993/2005 do mês de fevereiro, 

Figura 30, mostra em destaque áreas em tons de cinza mais escuros, onde houve incremento 

de vegetação para o período, confirmado pelas estimativas de uso da terra divulgadas no 

Censo Agropecuário do IBGE. A classe de matas e florestas registrou um acréscimo de 795 
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hectares (11,38%) e nas áreas de lavouras permanentes e temporárias um aumento de 21,04% 

(IBGE, 2006).  

Os destaques na imagem, evidenciam claramente pela forma na interpretação visual 

das imagens IDETEC, áreas de florestas plantadas.  

A Tabela 36, apresenta o quantitativo de áreas após o fatiamento da IDETEC 1993-

2005 obtendo a imagem temática com as classes de DAVV, DMVV, NM, IMVV e IAVV. 

 

Tabela 36 - Área (ha e %) das classes IDETEC no município de Cacequi entre 1993 e 2005. 

Classes Área (ha) Área (%) 

Decréscimo Alto Vigor Vegetativo 983,88 0,415 

Decréscimo Médio Vigor Vegetativo 9.917,28 4,18 

Não Mudança 104.525,00 44,09 

Incremento Médio do Vigor Vegetativo 87.165,90 36,76 

Incremento Alto do Vigor Vegetativo 34.478,50 14,54 

Fonte: Do Autor. 

 

A proporção da área de decréscimo do vigor vegetativo, registrou grande diferença em 

relação à classe de IVV, 4,95% (DVV) e 51,30% (IVV) respectivamente.  

Para Berlato (2005), os intervalos de plantio e colheita variam, e são influenciados por 

diferentes variáveis, repercutindo em impactos físicos e econômicos na produção de grãos do 

estado principalmente em função dos déficits pluviométricos. O que provoca quebra, na safra 

de culturas de primavera-verão como é o caso da soja do milho e do feijão, ou queda no 

rendimento médio das principais culturas agrícolas, provocando maior ou menor 

produtividade. 

 

 

4.1.4.1 IDETEC 1993 e 2005, classes de aptidão agrícola e unidades de paisagem 

 

 

Do cruzamento das classes IDETEC, com áreas de aptidão agrícola e Unidades de 

Paisagem (Tabela 37), o incremento do vigor vegetativo (IVV) nas duas áreas de aptidão 

regular e regular a boa, os percentuais foram superiores as classes de decréscimo do vigor 

vegetativo (DVV) alcançando valores de 53,67% e 48,45% de incremento, respectivamente, e 

4,94 e 4,18% das áreas de decréscimo do vigor vegetativo (DVV). 
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Essas diferenças, podem estar relacionadas a áreas de cultivos agrícolas ocupando 

áreas antes de campos ou pastagens, ou seja, áreas de transição pasto para áreas consolidadas 

de agricultura anual. 

 

Tabela 37 - Classes temáticas da IDETEC, Classes de aptidão agrícola do solo e Subunidades 

de Paisagem, para o período de 1993-2005 em Cacequi – RS. 

Categorias 

IDETEC 

Aptidão Agrícola Regular  Aptidão Agrícola Regular a Boa 

ha %  ha % 

Decréscimo Alto 196,65 0,18  787,23 0,62 
Decréscimo Médio 4.382,64 4,00  5.534,64 4,33 
Não Mudança 51.848,70 47,36  52.676,30 41,28 
Incremento Médio 39. 943,70 36,49  47.222,20 37,01 
Incremento Alto 13.100,80 11,97  21.377,70 16,75 
      

Categorias 

IDETEC 

Subunidade de Paisagem UP31  Subunidade de Paisagem UP32 

ha %  ha % 

Decréscimo Alto 432,18 0,29  550,98 0,62 
Decréscimo Médio 5.165,91 3,48  4.738,95 5,35 
Não Mudança 66.617,28 44,93  37.832,22 42,70 
Incremento Médio 57.716,10 38,93  29.370,60 33,15 
Incremento Alto 18.327,60 12,36  16.102,71 18,18 

UP31 = Subunidade Campos e UP32 = Subunidade Agrícola 1 ambas na Unidade Geomorfológica da Depressão 

Central. Fonte: Imagem IDETEC. Fonte: Do Autor. 
 

Não foram verificadas diferenças significativas, nas áreas de incremento do vigor 

vegetativo (IVV) entre as Unidades de Paisagem Campos (UP31) e áreas Agrícolas (UP32). 

No período entre 1993 e 2005 houve a diminuição da área plantada de lavouras temporárias 

de milho e um aumento significativo da lavoura de soja no município (Figura 31). 

 

Figura 31 - Área (ha) de lavouras temporárias, com destaque a soja, em Cacequi/RS. 

 

Fonte: IBGE, 2015. 
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4.1.4.2 Validação dos resultados totais pela matriz de concatenação entre 1993 e 2005 

 

 

Para Cacequi, nas imagens de fevereiro 1993/2005 (cultura agrícolas de verão) a 

estatística mostrou, ao nível de 1% de significância (99 % de probabilidade), que a detecção 

de mudança representou um percentual de mudança entre classes de 26,24% sendo a 

probabilidade observada de manutenção das classes de 73,76%, Tabela 38. 

 

Tabela 38 - Matriz de concatenação do total de pixeis para a verdade terreno obtida por 

fatiamento do NDVI em 1993 e 2005. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2005 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag
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 Classe 1 8315 3087 3295 445 15142 54,91 

Classe 2 13128 14065 20960 4863 53016 26,53 

Classe 3 7015 16075 1773807 319188 2116085 83,82 

Classe 4 398 2259 299541 144376 446574 32,33 

 28856 35486 2097603 468872 2630817  

Confiança do 

Usuário (%) 
28,82 39,64 84,56 30,79   

Confiança global (%): 73,76 

      
Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

 

A classe que menos mudou entre 1993 e 2005, foi a de solo exposto com uma 

confiança do produtor de 83,82%, o que se deve aos períodos de colheita ou mudança de 

período de plantio e colheita, deixando o solo exposto durante a colheita ou cultivos ainda não 

semeados. Os períodos de estiagem na safra agrícola 2004/2005, devem ter influenciado pois 

podem explicar l necessidade de irrigação e alteração de calendário agrícola para essas safras. 

 

 

4.1.4.3 Validação da classe não mudança do vigor vegetativo entre 1993 e 2005. 

 

 

A matriz de concatenação da tabela 39, apresenta 81,23% de não mudança do uso do 

solo no período de estudo, o que permite inferir que existiu uma grande estabilidade entre os 

anos de 1993 (Data 1) e 2005 (Data 2), sendo a classe solo exposto a mais estável com 

82,91% e a classe cultivos agrícolas aparece com 57,30% de estabilidade.  
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Tabela 39 - Matriz de concatenação da classe Não Mudança da IDETEC para a verdade 

terreno obtida por fatiamento do NDVI em 1993 e 2005. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2005 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
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3
 Classe 1 2520 646 373 25 3564 70,71 

Classe 2 2412 1507 5538 1286 10743 14,03 

Classe 3 740 2975 912164 184338 1100217 82,91 

Classe 4 23 242 19128 26023 45416 57,30 

 5695 5370 937203 211672 1159940  

Confiança do 

Usuário (%) 
44,25 28,06 97,33 12,29  

 

Confiança global (%): 81,23 

      
Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

4.1.5 Detecção de mudanças no uso do solo entre os anos de 1985 e 2003 

 

Houve também, uma alteração de áreas que estavam vegetadas em 1993 e apareceram 

como solo exposto em 2005, aproximadamente 42,70%. 

Para a imagem do período de 1985/2003 do mês de julho (culturas de inverno), Figura 

32, verifica-se uma homogeneização nos tons de cinza, significando que as áreas de 

incremento (32,41%) e decréscimo do vigor vegetativo (30,65%) estão com percentuais bem 

próximos incluindo a classe de não mudança (36,94%). As amostras espectrais dos pixeis de 

não mudança possuem baixa variabilidade espacial (R²= 0,8786), a confusão espectral é maior 

na imagem da data 1 (1985) pelo valor obtido para o ângulo de rotação (42,26º). 

A Tabela 40, apresenta o quantitativo de áreas após o fatiamento da IDETEC 1985-

2003 obtendo a imagem temática com as classes de Decréscimo e Incremento do Vigor 

Vegetativo. 

 

Tabela 40 - Área (ha e %) das classes IDETEC no município de Cacequi entre 1985 e 2003. 

Classes Área (ha) Área (%) 

Decréscimo Alto Vigor Vegetativo 24.630,80 10,33 

Decréscimo Médio Vigor Vegetativo 48,087,20 20,16 

Não Mudança 88.969,00 37,29 

Incremento Médio do Vigor Vegetativo 50.693,60 21,24 

Incremento Alto do Vigor Vegetativo 26.193,30 10,98 

Fonte: Do Autor. 

 

As proporções das áreas de decréscimo, não mudança e incremento são próximas 

demonstrando pequena variação na área da classe de não mudança.  
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4.1.5.1 IDETEC 1985 e 2003, classes de aptidão agrícola e unidades de paisagem 

 

Verifica-se certa homogeneidade, entre as classes tanto para as áreas de aptidão 

agrícola quanto nas Unidades tipo campos (UP31) e agrícolas (UP32). O que é verificado 

também na Figura 32 com a homogeneização dos tons de cinza classificadas pela imagem 

IDETEC. 

 

Figura 32 - IDETEC 1985-2003 para o mês de julho. 

 
Fonte: Do Autor. 
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Do total da área do município, 88.969,00 hectares correspondem a áreas que não 

tiveram mudanças de uso do solo para o período de 1985 e 2003 (Tabela 41). 

Em 2003, o total de área plantada de lavouras temporárias foi de 27.779 hectares com 

7.500 hectares ocupados pela soja. 

 

Tabela 41 - Classes temáticas da IDETEC, Classes de aptidão agrícola do solo e Subunidades 

de Paisagem, para o período de 1985-2003 em Cacequi – RS. 

Categorias 

IDETEC 

Aptidão Agrícola Regular  Aptidão Agrícola Regular a Boa 

ha %  ha % 

Decréscimo Alto 9.986,67 9,11  14.534,28 11,46 
Decréscimo Médio 22.458,51 20,49  25.543,98 20,14 
Não Mudança 42.837,75 39,09  44.484,57 35,07 
Incremento Médio 23.994,72 21,90  26.527,50 20,91 
Incremento Alto 10.307,25 9,41  15.764,85 12,43 

      

Categorias 

IDETEC 

Subunidade de Paisagem UP31  Subunidade de Paisagem UP32 

ha %  ha % 

Decréscimo Alto 13.935,87 9,40  10.606,80 11,98 
Decréscimo Médio 29.995,47 20,24  18.049,70 20,38 
Não Mudança 56.547,72 38,15  30.935.70 34,93 
Incremento Médio 32.403,96 21,86  18.187,70 20,53 
Incremento Alto 15.342,57 10,35  10.792,20 12,18 

UP31 = Subunidade Campos e UP32 = Subunidade Agrícola 1 ambas na Unidade Geomorfológica da Depressão 

Central. Fonte: Imagem IDETEC. Fonte: Do Autor. 
 

 

4.1.5.2 Validação dos resultados totais pela matriz de concatenação entre 1985 e 2003 

 

 

A matriz de concatenação da Tabela 42, apresenta 77,79% de não mudança do uso do 

solo no período de estudo, sendo a classe solo exposto a mais estável com 93,13%.  

 

 

4.1.5.3 Validação da classe não mudança do vigor vegetativo entre 1985 e 2003. 

 

 

A matriz de concatenação da Tabela 43, apresenta 80,58% dos pixeis na classe não 

mudança classificados corretamente, que não tiveram mudança de uso entre as duas Datas 

(1985/2003).  
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Tabela 42 - Matriz de concatenação do total de pixeis para a verdade terreno obtida por 

fatiamento do NDVI em 1985 e 2003. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2003 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag
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 Classe 1 2403 1400 2286 24 6113 39,31 

Classe 2 30387 39612 118783 2272 191054 20,73 

Classe 3 3046 87464 1970728 54825 2116063 93,13 

Classe 4 474 11192 285149 79692 376507 21,17 

 36310 139668 2376946 136813 2689737  

Confiança do 

Usuário (%) 
6.62 28,36 82,91 58,25 

  

Confiança global (%): 77,79 

      
Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

 

Tabela 43 - Matriz de concatenação da classe Não Mudança da IDETEC para a verdade 

terreno obtida por fatiamento do NDVI em 1985 e 2003. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2003 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 
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C
la

ss
if

ic
ad

a 

em
 1

9
8

5
 Classe 1 939 470 49 1 1459 64,36 

Classe 2 16943 16594 18931 133 52601 31,55 

Classe 3 310 14068 782899 12047 809324 96,73 

Classe 4 25 425 85097 26166 111713 23,42 

 18217 31557 886976 38347 975097  

Confiança do 

Usuário (%) 
5,15 52,58 88,27 68,23 

  

Confiança global (%): 80,58 

      
Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

 

 

4.1.6 Detecção de mudanças no uso do solo entre os anos de 1996 e 2007 

 

 

Para as imagens de 1996 e 2007 (setembro), observa-se uma influência maior de 

cobertura de nuvens (Figura 33). Verifica-se uma homogeneização nos tons de cinza, com 

poucas áreas em cinza escuro.  

O ângulo de rotação radiométrica (40,73º), indica maior contribuição espectral da 

imagem de 1996. O total de chuvas antecedentes para os meses de julho, agosto e setembro 

foi de 258,70 milímetros em 1996 e 400,20 milímetros em 2007. Pelos dados da tabela 44 do 
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total da área do município, 48,82% correspondem a áreas que não tiveram mudanças de uso 

do solo para o período. 

A área de decréscimo do vigor vegetativo, registrou pequena variação em relação à 

classe de incremento do vigor vegetativo.  

 

Figura 33 - IDETEC 1996-2007 para o mês de julho. 

 

Fonte: Do Autor. 
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Tabela 44 - Área (ha e %) das classes IDETEC no município de Cacequi entre 1996 e 2007. 

Classes Área (ha) Área (%) 

Decréscimo Alto Vigor Vegetativo 14.217,50 5,86 

Decréscimo Médio Vigor Vegetativo 42.114,4 17,36 

Não Mudança 118.465,00 48,82 

Incremento Médio do Vigor Vegetativo 57.755,10 23,80 

Incremento Alto do Vigor Vegetativo 10.102,40 4,16 

Fonte: Do Autor. 

 

 

4.1.6.1 IDETEC 1996 e 2007, classes de aptidão agrícola e unidades de paisagem 

 

 

A Tabela 45, apresenta a relação entre a IDETEC 1996/2007 e as classes de aptidão 

agrícola e as unidades de paisagem. 

 

Tabela 45 - Classes temáticas da IDETEC, Classes de aptidão agrícola do solo e Subunidades 

de Paisagem, para o período de 1996-2007 em Cacequi – RS. 

Categorias 

IDETEC 

Aptidão Agrícola Regular  Aptidão Agrícola Regular a Boa 

ha %  ha % 

Decréscimo Alto 3.687,39 3,37  9.826,83 7,75 
Decréscimo Médio 15.240,51 13,91  25.483.68 20,09 
Não Mudança 57.292,20 52,29  58.383,81 46,02 
Incremento Médio 29.464,83 26,89  27.127,89 21,38 
Incremento Alto 3.882,33 3,54  6.032,61 4,76 
      

Categorias 

IDETEC 

Subunidade de Paisagem UP31  Subunidade de Paisagem UP32 

ha %  ha % 

Decréscimo Alto 8.864,91 5,98  4.749,93 5,36 
Decréscimo Médio 22.109,13 14,92  18.765,18 21,18 
Não Mudança 72.672,57 49,04  43.075,53 48,62 
Incremento Médio 37.666,89 25,42  18.954,36 21,40 
Incremento Alto 6.871,95 4,64  3.046,59 3,44 

UP31 = Subunidade Campos e UP32 = Subunidade Agrícola 1 ambas na Unidade Geomorfológica da Depressão 

Central. Fonte: Imagem IDETEC. Fonte: Do Autor. 
 

Para o período de 1996 a 2007, o incremento foi mais significativo nas áreas de 

aptidão agrícola regular e entre a classe de Subunidades de Paisagem Campos (UP31). 

Considerando cultivos de inverno é de se esperar a pequena diferença nos percentuais obtidos 

para as classes de decréscimo e incremento do vigor vegetativo. 

A área plantada de lavouras temporárias para esse período, teve um acréscimo de 

4.870 hectares (Figura 34) nas áreas de cultivo do trigo.  



123 

Figura 34 - Total da área plantada de Lavouras de trigo em Cacequi/RS. 

 

Fonte: IBGE, 2015. 

 

 

4.1.6.2 Validação dos resultados totais pela matriz de concatenação entre 1996 e 2007 

 

 

A matriz de concatenação da Tabela 46, para as classes de Decréscimo, Não Mudança 

e Incremento apresentou 76,79% de estabilidade com 23,21% de mudança entre as classes. 

Essa variação da cobertura vegetal pode estar relacionada a diferença de área plantada de 

lavouras temporárias. 

A Tabela 46, demonstra que a classe de maior estabilidade foi a de solo exposto com 

95,15%. 

 

Tabela 46 - Matriz de concatenação do total de pixeis para a verdade terreno obtida por 

fatiamento do NDVI em 1996 e 2007. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2007 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 
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 Classe 1 7987 6651 6138 77 20853 38,30 

Classe 2 13713 41493 104270 1911 161387 25,71 

Classe 3 989 65636 1959053 33201 2058879 95,15 

Classe 4 163 7394 384910 59504 451971 13,17 

 22852 121174 2454371 94693 2693090  

Confiança do 

Usuário (%) 
34,95 34,24 79,82 62,84 

  

Confiança global (%): 76,79 

      
Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 
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Houve também, uma pequena alteração de áreas que estavam vegetadas em 1996 e 

apareceram como solo exposto em 2007, evidenciando a preparação do solo para o plantio das 

sementes de verão (soja, milho e arroz). 

 

 

4.1.6.3 Validação da classe não mudança do vigor vegetativo entre 1996 e 2007. 

 

 

Para a classe Não Mudança, a matriz de concatenação da Tabela 47 apresenta 87,32% 

dos pixeis na classe não mudança classificados corretamente, ou seja, não tiveram mudança 

de uso entre as duas Datas (1996/2007).  

 

Tabela 47 - Matriz de concatenação da classe Não Mudança da IDETEC para a verdade 

terreno obtida por fatiamento do NDVI em 1996 e 2007. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2007 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 
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 Classe 1 15 0 0 0 15 100,00 

Classe 2 1676 6492 17004 100 25272 25,69 

Classe 3 301 18101 1106918 10397 1135717 97,46 

Classe 4 1 374 118772 34742 153889 22,58 

 1993 24967 1242694 45239 1314893  

Confiança do 

Usuário (%) 
0,75 26,00 89,07 76,80 

  

Confiança global (%): 87,32 

      
Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

 

 

4.1.7 Relação das IDETECs de Verão com Estimativas do IBGE 

 

 

As matrizes de concatenação, mostram o número de pixeis de cada classe gerada onde 

foi possível analisar a mudança de uso do solo durante os períodos analisados e a validade da 

Imagem IDETEC com a precisão do mapeamento para as classes de decréscimo do vigor 

vegetativo, não mudança e incremento do vigor vegetativo. 

A variação da área plantada no município, nas imagens analisadas demonstrou o 

aumento da área plantada de Lavouras temporárias em Cacequi, essa variação pode ser 
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verificada no Tabela 48 e juntamente com a variável precipitação podem explicar as 

alterações na superfície agrícola, verificada nas imagens IDETEC e validadas pela Matriz de 

Concatenação. 

 

Tabela 48 - Área Plantada de Lavouras Temporárias no RS, TCRCRS e Cacequi. 

Ano RS TCRCRS Cacequi 
TCRCRS / 

Estado (%) 

Cacequi / 

TCRCRS (%) 

1990 7.720.071 605.892 20.331 7,85 3,36 

1993 7.305.638 534.000 20.255 7,31 3,79 

1996 6.406.050 470.252 16.482 7,34 3,50 

2003 7.744.954 814.637 27.779 10,52 3,41 

2005 8.051.809 925.607 38.019 11,49 4,10 

2006 7.783.099 923.482 37.164 11,87 4,02 

2007 7.804.492 931.989 38.923 11,94 4,18 

2008 7.914.625 963.928 35.556 12,18 3,69 

2009 7.893.148 948.691 32.797 12,02 3,46 

2015 8.794.564 1.196.103 38.492 13,60 3,22 

Fonte: IBGE, 2015. 

 

Os dados da tabela acima, indicam aumento de participação do município na área 

produtiva de lavouras temporárias em relação a área total do Estado e uma diminuição dessa 

participação quando relacionado com a área total de Lavouras temporárias dos municípios 

integrantes do TCRCRS. 

Em termos de uso da terra, estimativas do IBGE para o período verificaram um 

aumento de 21,03% nas áreas de Lavouras temporárias e permanentes para o município entre 

os dados do Censo Agropecuário de 1995 e 2006, uma redução de 13,75% nas áreas de 

Pastagens naturais e plantadas e um aumento de 16,60% nas áreas de Matas e ou florestas 

naturais e plantadas incluindo sistemas agroflorestais. São mudanças significativas de uso da 

terra verificadas para o período (IBGE, 2015). 

A redução de 13,75% nas áreas de Pastagens, explica a maior alteração na superfície 

agrícola entre as classes da IDETEC na Unidade de Paisagem tipo Campos, significando 

mudança de ocupação dessas áreas de campos para cultivos agrícolas e uma possível mudança 

no sistema produtivo do município de Pastagens para Cultivos Agrícolas. 

Para verificar a relação entre as estimativas da IDETEC e as estimativas de Lavouras 

temporárias do IBGE, validadas pela matriz de concatenação, foram comparados os resultados 

obtidos pela RCEN com as estimativas de área plantada de Lavouras Temporárias divulgadas 
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pelo IBGE, os valores negativos identificam valores de subestimativas e valores positivos de 

superestimativa de área de lavoura temporária em relação aos dados do IBGE. 

A Tabela 49, apresenta a área plantada de lavouras temporárias estimadas pelo IBGE e 

àquelas obtidas pela Imagem Detecção de Mudanças. 

 

Tabela 49 - Áreas plantadas de lavouras temporárias (IBGE) e áreas obtidas pela IDETEC 

concatenada (Cacequi) 

Variáveis 
Verão Inverno 

1986-2006 1993-2005 1985-2003 1996-2007 

Área IBGE (ha) 37.164 38.019 27.779 38.923 

Área RCEN (ha) 40.031,55 40.096,17 25.161,21 31.878,53 

Diferença (ha) -2.867,55 -6.813,17 2.617,79 7.052,47 

% Estimativa 7,72 20,47 -9,42 -18,11 

Fonte: Matriz de concatenação IDETEC, IBGE (2015).  

 

Podemos observar que, nas imagens de verão as áreas agrícolas apresentadas pelo 

IBGE foram superestimaram na Imagem IDETEC encontrando uma diferença entre as 

estimativas de 7,72% para o par 1986/2006 e de 20,47% para as imagens de 1993/2005. Já 

nas imagens de inverno ocorreu o inverso com subestimativas de -9,42% para as imagens 

1985-2003 e de -18,11% para imagens de 1996-2007. 

Rizzi e Rudorff (2005), estudando a área plantada de soja no Rio Grande do Sul por 

imagens dos satélites Landsat 5 e 7 encontraram uma diferença de 11,3% entre a estimativa do 

IBGE (2.773.498 ha) e a das imagens Landsat (2.492.880 ha). 

 

 

4.2 Município de Santiago - RS 

 

 

4.2.1 Análise de Correlação  

 

Assim como para Cacequi, a significância estatística encontrada com α = 1% para o 

município de Santiago esta descritas na Tabela 50, além dos resultados obtidos com a 

aplicação do teste t de "Student". As imagens com significativo coeficiente de correlação 

foram destacadas na tabela. 
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É possível observar os coeficientes de correlação linear de Pearson, das imagens 

Landsat onde as imagens de maior significância estatística foram utilizadas para a obtenção 

do ângulo do eixo de não mudança para o município de Santiago. 

 

Tabela 50 - Correlação Linear de Pearson para o município de Santiago/RS. 

ND Médios da Banda 4 1994V 2009V 2004V 2010V 1989I 2007I 1996I 2005I 

1994V 1        

2009V 0,97* 1,00       

2004V 0,80* 0,83* 1,00      

2010V 0,81* 0,85* 0,99* 1,00     

1989I -0,14 -0,16 -0,18 -0,20 1,00    

2007I -0,05 -0,07 -0,12 -0,13 0,94* 1,00   

1996I 0,09 0,16 -0,01 -0,04 -0,25 -0,13 1,00  

2005I 0,08 0,15 -0,01 -0,04 -0,31 -0,19 0,99* 1,00 

V = Verão, I = Inverno, * Significativo a 1% de probabilidade pelo teste t de Student.  

 

Escolheu-se, para aplicação da RCEN, no município de Santiago, pela análise de 

correlação as datas de cultivos de verão: 1994/2009 (Janeiro), 2004/2010 (Fevereiro) e 

imagens de 1989/2007 (Julho) e 1996/2005 (Setembro) para a obtenção do ângulo de rotação 

radiométrica (eixo de não mudança) por meio de análise de regressão. 

Analisando os resultados da Tabela 51, é possível afirmar com 99% de confiança que 

as correlações das amostras de não mudança utilizadas para obtenção das imagens IDETEC, 

são significativas, α = 1%. 

 

Tabela 51 - Estatísticas e equações ajustadas pelo método dos mínimos quadrados ordinários 

(MQO) para o município de Santiago/RS. 

Equação 
Erro 

padrão 

p-

valor 
R² 

MEDIA 2009 = 1,0142 x MÉDIA 1994 - 0,0067 6,5812 <0,01 0,9459 

MÉDIA 2010 = 1,0495 x MÉDIA 2004 - 0,0075 4,0645 <0,01 0,9808 

MÉDIA 2007 = 0,8260 x MÉDIA 1989 + 0,0186 1,5674 <0,01 0,8856 

MÉDIA 2005 = 0,8626 x MÉDIA 1996 - 0,00005 1,0823 <0,01 0,976 
Fonte: Resultantes da análise, Do Autor. 

 

Com a rejeição da hipótese H0, pode-se concluir que faz sentido ajustar uma reta de 

regressão a média dos pixeis amostrais de não mudança, ou seja, as variáveis apresentam uma 

regressão linear. 
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4.2.2 Coeficiente de determinação (R²) - Regressão 

 

 

A Figura 35, refere-se ao ajuste dos modelos para o município de Santiago mostrando 

pouca variabilidade espacial dos pixeis amostrais e apresentando valores altos de coeficientes 

de determinação R².  

 

Figura 35 - Relação entre os valores digitais e equações de regressão para os períodos de 

análise: a) 1994-2009; b) 2004-2010; c) 1989-2007; d) 1996-2005. 

 

Fonte: Do Autor. 

 

O gráfico da Figura 35 a, mostra a relação existente entre as amostras dos pixeis de 

não mudança no intervalo entre 1994 e 2009. Apresentam correlação alta entre as médias dos 

pixeis amostrais para as imagens de verão resultando num R² de 0,9459, com pequena 

variação entre as classes entre 2004 e 2010 resultando num R² de 0,9808 (Figura 35b).  

Para as imagens de inverno, entre 1989 e 2007, as amostras dos pixeis de não 

mudança mostram pequena variação na correlação com um R² de 0,8856 (Figura 35c). Para o 
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período 1996 e 2005 os pixeis amostrais tiveram pouca variabilidade com R² de 0,976, porém 

não se restringiram as amostras de água e florestas.  

 

 

4.2.3 Detecção de mudanças no uso do solo entre os anos de 1994 e 2009 

 

 

A imagem de detecção, foi recortada considerando os limites municipais de Santiago 

para facilitar a agregação dos dados estatísticos aos dados temáticos.  

A partir do coeficiente angular obtido da regressão dos pixeis amostrais, de não 

mudança obtivemos o ângulo de rotação para as imagens (Tabela 52), e as equações utilizadas 

para obtenção da imagem detecção de mudança (IDETEC).  

 

Tabela 52 - Equações de Detecção de Mudanças para o município de Santiago/RS. 

Par Ângulo de Rotação Equação 

1994-2009 45,4039                                                

2004-2010 46,3835                                                

1989-2007 39,5567                                                

1996-2005 40,7810                                                
Fonte: Resultantes da análise, Do Autor. 

  

Para as imagens de verão, os ângulos de rotação ficaram próximos ao ângulo de 45º 

indicando compatibilidade entre os dados, já nas imagens de inverno a variação do ângulo foi 

maior indicando diferenças nas condições atmosféricas e de iluminação da imagem segundo 

avaliação de Santos et al. (2004), e por localizar-se abaixo da bissetriz do eixo cartesiano 

sendo forte a contribuição da variável climática. 

 

 

4.2.3 Detecção de mudanças no uso do solo em Santiago nos anos de 1994 e 2009 

 

 

Para a imagem do período de 1994-2009 do mês de janeiro, figura 36, verifica-se tons 

de cinza claros e cinza escuro muito próximas, significando que as áreas de decréscimo do 

vigor vegetativo e a classe incremento do vigor vegetativo, são similares e as áreas em tons de 

cinza médio representativas da classe não mudança predominam no município.  
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Figura 36 - IDETEC de 1994-2009 para o mês de janeiro em Santiago/RS. 

 

Fonte: Do Autor. 

 

O município, possui uma superfície agrícola onde predominam os cultivos de milho, 

soja e trigo. Os períodos de colheita evidenciam que em condições normais de precipitação o 

mês de janeiro deve registrar uma vigorosa cobertura vegetal na superfície agrícola dos 

cultivos de verão e no mês de setembro para os cultivos de inverno. Essa dinâmica, 

envolvendo áreas agrícolas interfere na resposta espectral das culturas anuais variando muito 

durante o ciclo produtivo.  

Pelos resultados obtidos do fatiamento da IDETEC (Tabela 53), do total da área do 

município, 48,78% correspondem a áreas que não tiveram mudanças de uso do solo para o 

período. 

A série 1994-2009, registrou para a classe não mudança 120.462,00 hectares ou 

(48,78%) da área do município não apresentou alteração na cobertura vegetal para o período 

analisado (Tabela 53). 

A área de decréscimo do vigor vegetativo, registrou maior variação em relação à classe 

de incremento do vigor vegetativo indicando que as eventuais alterações da cobertura vegetal 

para o mês de janeiro dividem-se em áreas de solo exposto e superfícies agrícolas resultantes 

dos ciclos de culturas anuais do município. 
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Tabela 53 - Área (ha e %) das classes IDETEC no município de Santiago entre 1996 e 2007. 

Classes Área (ha) Área (%) 

Decréscimo Alto Vigor Vegetativo 8.841,69 3,58 

Decréscimo Médio Vigor Vegetativo 60.050,60 24,32 

Não Mudança 120.462,00 48,78 

Incremento Médio do Vigor Vegetativo 42.339,50 17,15 

Incremento Alto do Vigor Vegetativo 15.254,80 6,18 

Fonte: Do Autor. 

 

 

4.2.3.1 IDETEC 1994 e 2009, classes de aptidão agrícola e unidades de paisagem 

 

 

O Município de Santiago, tem sua superfície territorial abrangendo quatro subunidades 

de paisagem, Subunidades de Florestas, de Campos, Campos Sujos e Agrícola com uso 

agrícola intensivo no verão e no inverno. Localizadas na Unidade Geomorfológica do 

Planalto, as áreas de aptidão agrícola do município dividem-se em áreas de aptidão regular e 

regular e restrita. A Tabela 54 apresenta resultados que evidencia a variação do vigor 

vegetativo nas classes de aptidão e nas subunidades de paisagem. 

 

Tabela 54 - Classes temáticas da IDETEC, Classes de aptidão agrícola do solo e Subunidades 

de Paisagem, para o período de 1994-2009 em Santiago – RS. 

Categorias 

IDETEC 
Aptidão Agrícola regular 

 
Aptidão Agrícola regular a restrita 

ha % ha % 
Decréscimo Alto 3.438,09 4,08  4.9633,32 3,16 

Decréscimo Médio 23.981,13 28,48  34.847,55 22,19 

Não Mudança 38.299,95 45,48  79.669,26 50,72 

Incremento Médio 12.019,50 14,27  29.277,81 18,64 

Incremento Alto 6.465,06 7,68  8.314,11 5,29 

Categorias 

IDETEC 
UP11 UP12 UP13 UP15 

ha % ha % ha % ha % 
Decréscimo Alto 943,11 4,95 3.696,39 4,17 2.044,17 2,12 1.688,06 4,58 
Decréscimo Médio 4.077,36 21,39 24.711,21 27,90 21.239,28 22,06 8.704,44 23,62 
Não Mudança 7.321,77 38,41 44.739,09 50,51 48.220,11 50,08 17.471,43 47,41 
Incremento Médio 4.155,39 21,80 11.521,08 13,01 18.648,27 19,37 6.860,43 18,62 
Incremento Alto 2.564,37 13,45 3.900,96 4,40 6.137,91 6,37 2.126,16 5,77 
UP11 = Subunidade Florestas, UP12 = Subunidade Campos, UP13 = Subunidade de Campos Sujos e UP15 = 

Subunidade de Agrícola 2 (Uso intensivo no inverno e no verão) ambas na Unidade Geomorfológica do Planalto. 

Fonte: Imagem IDETEC. Fonte: Do Autor. 

 

Percebe-se, as maiores alterações nas subunidades tipo Campos, Campos sujos e 

agrícola, alternando variações entre as classes de decréscimo e incremento do vigor vegetativo 

predominando as área de não mudança de uso do solo. 
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 Segundo estimativas registradas pelo IBGE (2015) o total de área plantada de lavouras 

temporárias em 1994 foi de 40.151 hectares e em 2009 de 24.228 hectares predominando o 

cultivo da soja no verão e do trigo no inverno.  

A estiagem, provoca a falta da soja nas indústrias que passam a importar produtos de 

estados vizinhos e de outros países. No período de 2000 a 2012 foram registradas 2.183 

ocorrências por estiagem, sendo 70% dos registros de estiagens em municípios produtores de 

soja e milho, provocando grandes prejuízos nas atividades do setor da economia agropecuária 

além de afetarem as comunidades que dependem dessas atividades (GROSS, 2013; GROSS; 

CASSOL, 2015). 

O total de chuvas antecedentes para os meses de novembro, dezembro e janeiro foi de 

460,6 milímetros em 1994 e apenas 268 milímetros em 2009 indicando período seco no verão 

de 2009, variando a produtividade que na safra 2008 foi de 8.916 quilogramas/ha e em 2009 

de apenas7.863 quilogramas/ha. 

 

 

4.2.3.2 Validação dos resultados totais pela matriz de concatenação entre 1994 e 2009 

 

 

A Tabela 55, apresenta a matriz de concatenação para o total de pixeis classificados 

nos limiares de Decréscimo do Vigor Vegetativo, Não Mudança e Incremento do Vigor 

Vegetativo. 

 

Tabela 55 - Matriz de concatenação do total de pixeis para a verdade terreno obtida por 

fatiamento do NDVI em 1994 e 2009. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2009 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
la

ss
if

ic
ad

a 

em
 1

9
9

4
 Classe 1 670 254 590 37 1551 43,20 

Classe 2 346 3793 36967 468 41574 9,12 

Classe 3 484 29938 2060597 111477 2202496 93,56 

Classe 4 43 1353 91448 150307 243151 61,82 

 1543 35338 2189602 262289 2488772  

Confiança do Usuário 

(%) 
43,42 10,73 94.11 57,31   

Confiança global (%): 89,01 

      Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 
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A manutenção de classes entre as datas de análise foi de 89,01% e 10,99% de mudança 

entre as mesmas com maior confusão na classe de pastagem/floresta. Novamente a classe solo 

exposto apresentou alto valor de confiança na classificação, com 93,56% e 61,82% na classe 

de cultivos agrícolas.  

Houve também, uma alteração de áreas que estavam vegetadas em 1994 e apareceram 

como solo exposto em 2009, aproximadamente 38,18%. 

 

 

4.2.3.3 Validação da classe não mudança do vigor vegetativo entre 1994 e 2009. 

 

 

Na classificação de não mudança do vigor vegetativo, classe mais representativa 

(48,78%) foi verificado na matriz de concatenação (Tabela 56) que 92,27% dos pixeis 

classificados pela técnica RCEN correspondem realmente a não mudança de uso e apenas 

7,73% dos pixeis classificados como não mudança pertenciam a outra classe de uso. 

A confusão verificada entre as classes solo exposto e cultivos agrícolas, pode ser 

explicada pela variação no total de área plantada verificados nas estimativas divulgados pelo 

IBGE (2015). 

 

Tabela 56 - Matriz de concatenação da classe Não Mudança da IDETEC para a verdade 

terreno obtida por fatiamento do NDVI em 1994 e 2009. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2009 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
la

ss
if

ic
ad

a 

em
 1

9
9

4
 Classe 1 613 139 61 4 817 75,30 

Classe 2 165 1533 7517 54 9269 16,54 

Classe 3 95 3915 1062669 52813 1119492 94,92 

Classe 4 5 52 31069 79163 110289 71,78 

 878 5639 1101316 132034 1239867  

Confiança do Usuário 

(%) 
69,82 27,19 96,49 59,96 

  

Confiança global (%): 92,27 

      Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 
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4.2.4 Detecção de mudanças no uso do solo entre os anos de 2004 e 2010 

 

 

Para as imagens 2004/2010 do mês de fevereiro, foram registrados valores bem abaixo 

da média segundo normais climatológicas (130,2 mm). Nesse ano (2004) ocorreu um período 

significativo de estiagem/seca com 458 municípios do Estado em situação de emergência 

hídrica. Foi a estiagem/seca, mais intensa dos últimos 50 anos segundo BERLATO (2005), 

sendo os déficits pluviométricos maiores que 80mm, com desvios negativos superiores a 

150mm em quase toda metade norte do Estado. 

Em janeiro de 2004, a precipitação total registrada pela Estação de Cruz Alta - RS pelo 

BDMEP/INMET (2015) foi de 70,6 milímetros e para o mesmo mês em 2010 de 262,4 

milímetros. A estiagem em 2004 fez com que a contribuição da imagem da data 2 fosse mais 

significativa, comprovada pelo valor obtido para o ângulo de rotação (46,38º) ser um pouco 

superior ao angulo padrão de 45º, mesmo essa pequena variação já indica a contribuição 

maior da Data 2 resultantes da análise de regressão. 

A Figura 37, mostra a IDETEC para o período 2004-2010 de Santiago no mês de 

fevereiro e a Tabela 57 apresenta o quantitativo de áreas após o fatiamento da IDETEC 2004-

2010 obtendo a imagem temática a partir do fatiamento em 5 classes: DAVV, DMVV, NM, 

IMVV e IAVV. 

A proporção da área de decréscimo do vigor vegetativo, registrou diferença superior a 

classe de incremento do vigor vegetativo. 

 

Tabela 57 - Área (ha e %) das classes IDETEC no município de Santiago entre 2004 e 2010. 

Classes Área (ha) Área (%) 

Decréscimo Alto Vigor Vegetativo 10.191,87 4,13 

Decréscimo Médio Vigor Vegetativo 54.225,09 21,95 

Não Mudança 131.552,64 53,26 

Incremento Médio do Vigor Vegetativo 37.773,63 15,29 

Incremento Alto do Vigor Vegetativo 13.252,68 5,37 

Fonte: Do Autor. 

 

  



135 

Figura 37 - IDETEC 2004-2010 para o mês de fevereiro em Santiago. 

 

Fonte: Imagem detecção de mudança  IDETEC. Org.: Do Autor. 
 

 

4.2.4.1 IDETEC 2004 e 2010, classes de aptidão agrícola e unidades de paisagem 

 

 

Do cruzamento das classes IDETEC, com áreas de aptidão agrícola e Unidades de 

Paisagem (Tabela 58), o os percentuais de decréscimo do vigor vegetativo (IVV) nas duas 

áreas de aptidão regular e regular a boa, foram superiores a classe de incremento do vigor 

vegetativo (DVV). 

As alterações de decréscimo, foram mais significativas nas subunidades de Florestas e 

de Campos. No período entre 2004 e 2010, houve a diminuição da área plantada de lavouras 

temporárias de milho e soja registrando menor área plantada no município em 2010 (Figura 

38). 
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Tabela 58 - Classes temáticas da IDETEC, Classes de aptidão agrícola do solo e Subunidades 

de Paisagem, para o período de 2004-2010 em Santiago – RS. 

Categorias 

IDETEC 
Aptidão Agrícola regular 

 
Aptidão Agrícola regular a restrita 

ha % ha % 
Decréscimo Alto 5.312,79 6,26  4.429,62 2,82 

Decréscimo Médio 15.525,90 18,44  31.172,40 19,84 

Não Mudança 43.675,47 51,87  90.909,90 57,86 

Incremento Médio 10.735,83 12,75  25.989,48 16,54 

Incremento Alto 8.956,35 10,64  4.611,96 2,94 

Categorias 

IDETEC 
UP11 UP12 UP13 UP15 

ha % ha % ha % ha % 
Decréscimo Alto 1.580,40 4,29 4.125,69 4,66 2.094,93 2,18 1.906,56 10,00 
Decréscimo Médio 9.746,01 26,42 19.481,49 21,99 14.043,60 14,58 3.313,62 17,39 
Não Mudança 21.168,45 57,40 51.351,03 57,97 55.291,14 57,41 6.544,62 34,34 
Incremento Médio 3.660,93 9,93 8.867,25 10,01 20.801,79 21,60 3.321,00 17,42 
Incremento Alto 726,12 1,97 4.757,04 5,37 4.073,04 4,23 3.973,59 20,85 
UP11 = Subunidade Florestas, UP12 = Subunidade Campos, UP13 = Subunidade de Campos Sujos e UP15 = 

Subunidade de Agrícola 2 (Uso intensivo no inverno e no verão) ambas na Unidade Geomorfológica do Planalto. 

Fonte: Imagem IDETEC. Fonte: Do Autor. 

 

Figura 38 - Total da área plantada de lavouras de milho e soja em Santiago/RS. 

 

Fonte: IBGE (2015). Org.: Do Autor. 

 

 

4.2.4.2 Validação dos resultados totais pela matriz de concatenação entre 2004 e 2010 

 

 

Em Santiago, as imagens de fevereiro 2004/2010 (cultura agrícolas de verão) a 

estatística mostrou, ao nível de 1% de significância (99 % de probabilidade), que a detecção 

de mudança representou um percentual entre classes de 10,09% sendo a probabilidade 

observada de manutenção das classes de 80,91%, Tabela 59. 
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Tabela 59 - Matriz de concatenação do total de pixeis para a verdade terreno obtida por 

fatiamento do NDVI em 2004 e 2010. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2010 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
la

ss
if

ic
ad

a 

em
 2

0
0

4
 Classe 1 1690 577 915 48 3230 52,32 

Classe 2 365 1425 2860 194 4844 29,42 

Classe 3 1231 35427 1723365 57083 1817106 94,84 

Classe 4 73 2622 336754 130095 469544 27,71 

 3359 40051 2063894 187420 2294724  

Confiança do Usuário 

(%) 
50,31 3,56 83,50 69,41 

  

Confiança global (%): 80,91 

      Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

 

A maior confusão, foi verificada entre as classes solo exposto (classe 3) e cultivos 

agrícolas (classe 4) verificando uma alteração de áreas que estavam expostas em 2004 e 

apareceram vegetadas em 2010, aproximadamente 72,19% da classe de cultivos agrícolas. 

 

 

4.2.4.3 Validação da classe não mudança do vigor vegetativo entre 2004 e 2010. 

 

 

A matriz de concatenação da Tabela 60, apresenta 87,51% de não mudança do uso do 

solo no período de estudo o que permite inferir a classe solo exposto como a mais estável com 

97,07% e a classe cultivos agrícolas com apenas 28,59% de estabilidade.  
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Tabela 60 - Matriz de concatenação da classe Não Mudança da IDETEC para a verdade 

terreno obtida por fatiamento do NDVI em 2004 e 2010. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2010 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
la

ss
if

ic
ad

a 

em
 2

0
0

4
 Classe 1 1098 95 34 0 1227 89,49 

Classe 2 178 478 259 0 915 52,24 

Classe 3 277 16391 1113205 16889 1146762 97,07 

Classe 4 5 80 132442 53060 185587 28,59 

 1558 17044 1245940 69949 1334491  

Confiança do Usuário 

(%) 
70,47 2,80 89,35 75,86   

Confiança global (%): 87,51 

      Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

 

 

4.2.5 Detecção de mudanças no uso do solo entre os anos de 1989 e 2007 

 

 

No município de Santiago, figura 39, em 1989/2007 e possível verificar alterações do 

incremento vegetativo na imagem IDETEC monobanda, áreas concentradas em tons de cinza 

escuro, registrado pela classe de incremento do vigor vegetativo (IVV=48,78%) valores 

superiores a classe de não mudança (NM) que foi de 41,01% do total do município. 

A Tabela 61, apresenta o quantitativo de áreas após o fatiamento da IDETEC 

1989/2007 obtendo a imagem temática com as classes de Decréscimo, Não Mudança e 

Incremento do Vigor Vegetativo para o mês de julho das imagens analisadas. 

 

Tabela 61 - Área (ha e %) das classes IDETEC no município de Cacequi entre 1989 e 2007. 

Classes Área (ha) Área (%) 

Decréscimo Alto Vigor Vegetativo 5.496,12 2,22 

Decréscimo Médio Vigor Vegetativo 19.782,1 7,99 

Não Mudança 101.498 41,01 

Incremento Médio do Vigor Vegetativo 86.622,5 35,00 

Incremento Alto do Vigor Vegetativo 34.090,3 13,77 

Fonte: Do Autor. 

 

As proporções das áreas de incremento, do vigor vegetativo identificam alterações 

significativas de superfícies agrícolas. Estimativa divulgada pelo IBGE (2015), estima o total 

de área plantada de Lavouras Temporárias de Trigo em 2007 de 4.500 hectares e em 1990, 
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início de divulgação das estimavas, a área de plantio de trigo no município era de 3.747 

hectares, com total anual de Lavouras temporárias de 26.308 hectares. 

 

Figura 39 - IDETEC 1989-2007 para o mês de julho em Santiago. 

 

Fonte: Do Autor. 

 

 

4.2.5.1 IDETEC 1989 e 2007, classes de aptidão agrícola e unidades de paisagem 

 

 

Do total da área do município, 101.498,00 hectares correspondem a áreas que não 

tiveram mudanças de uso do solo para o período de 1989 e 2007 (Tabela 62). 

Os dados demonstram que, as alterações de superfícies agrícolas concentram-se mais 

nas classes tipo Florestas, Campos e Agrícola (UP12,  UP13 e UP15)  chegando a um 

percentual de 41,24% dessas áreas nessas subunidade registradas como IVV neste período 

para o município de Santiago. 
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Tabela 62 - Classes temáticas da IDETEC, Classes de aptidão agrícola do solo e Subunidades 

de Paisagem, para o período de 1989-2007 em Santiago – RS. 

Categorias 

IDETEC 
Aptidão Agrícola regular 

 
Aptidão Agrícola regular a restrita 

ha % ha % 
Decréscimo Alto 1.510,47 1,79  3.625,56 2,30 

Decréscimo Médio 5.820,48 6,91  13.201,47 8,39 

Não Mudança 32.734,44 38,87  66.897,54 42,50 

Incremento Médio 26.256,96 31,18  58.334,94 37,06 

Incremento Alto 17.895,51 21,25  15.340,41 9,75 

Categorias 

IDETEC 
UP11 UP12 UP13 UP15 

ha % ha % ha % ha % 
Decréscimo Alto 1.169,28 3,15 1.568,07 1,76 2.134,89 2,21 292,41 1,53 
Decréscimo Médio 3.437,73 9,26 6.344,64 7,14 8.562,96 8,85 711,27 3,72 
Não Mudança 14.034,33 37,81 38.681,46 43,53 42.398,46 43,81 4.612,32 24,14 
Incremento Médio 13.503,78 36,38 29.819,34 33,56 35.024,85 36,19 6.322,95 33,10 
Incremento Alto 4.974,84 13,40 12.445,56 14,01 8.666,10    8,95 7.165,26 37,51 
UP11 = Subunidade Florestas, UP12 = Subunidade Campos, UP13 = Subunidade de Campos Sujos e UP15 = 

Subunidade de Agrícola 2 (Uso intensivo no inverno e no verão) ambas na Unidade Geomorfológica do Planalto. 

Fonte: Imagem IDETEC. Fonte: Do Autor. 

 

 

4.2.5.2 Validação dos resultados totais pela matriz de concatenação entre 1989 e 2007 

 

 

A Tabela 63, apresenta a matriz de concatenação para o total de pixeis classificados 

nos limiares de Decréscimo do Vigor Vegetativo, Não Mudança e Incremento do Vigor 

Vegetativo. 

 

Tabela 63 - Matriz de concatenação do total de pixeis para a verdade terreno obtida por 

fatiamento do NDVI em 1989 e 2007. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2007 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
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ss
if

ic
ad

a 

em
 1

9
8

9
 Classe 1 916 242 440 43 1641 55,82 

Classe 2 2426 10044 44707 1407 58584 17,14 

Classe 3 1593 64179 2099606 93053 2258431 92,97 

Classe 4 63 17656 246891 155116 419726 36,96 

 4998 92121 2391644 249619 2738382  

Confiança do Usuário 

(%) 
18,33 10,90 87,79 62,14 

  

Confiança global (%): 82,74 

      Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 
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A manutenção de Classes, entre as datas de análise foi de 82,74% de manutenção das 

classes e 17,26% de mudança entre as classes, com maior confusão na classe 2 -

pastagem/floresta. 

A matriz de concatenação da tabela acima, permite inferir que as alterações maiores 

aconteceram na classe de cultivos agrícolas que em 1989 eram cultivos agrícolas e em 2010 

foram classificadas como solo exposto. 

 

 

4.2.5.3 Validação da classe não mudança do vigor vegetativo entre 1989 e 2007. 

 

 

Analisando, as alterações de vigor vegetativo verificadas na matriz de concatenação da 

Tabela 64, percebe-se que 90,53% dos pixeis na classe não mudança foram classificados 

corretamente, ou seja, que não tiveram mudança de uso entre as duas Datas (1989/2007).  

 

Tabela 64 - Matriz de concatenação da classe Não Mudança da IDETEC para a verdade 

terreno obtida por fatiamento do NDVI em 1989 e 2007. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2007 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
la

ss
if

ic
ad

a 

em
 1

9
8

9
 Classe 1 706 39 94 14 853 82,77 

Classe 2 1027 3133 12472 161 16793 18,66 

Classe 3 544 10402 935937 39225 986108 94,91 

Classe 4 17 944 39835 61379 102175 60,07 

 2294 14518 988338 100779 1105929  

Confiança do Usuário 

(%) 
30,78 21,58 94,70 60,90 

  

Confiança global (%): 90,53 

      Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

 

 

4.2.6 Detecção de mudanças no uso do solo entre os anos de 1996 e 2005 

 

 

Na imagem do intervalo 1996-2005 (setembro), figura 40, verifica-se maiores 

destaques nas áreas cinza claro, classes de decréscimo do vigor vegetativo, alternadas com 

áreas de incremento do vigor vegetativo. Os percentuais das classes de decréscimo (21,45%) e 
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não mudança (32,71%) destacam o valor diferenciado de alterações do vigor vegetativo 

verificado no total da classe de incremento do vigor vegetativo (45,84%). 

Merece destaque, o fato de que a área de lavoura de trigo aumentou de 1.000 hectares 

em 1995 para 3.000 hectares em 2006. O aumento diferenciado do vigor vegetativo pode estar 

relacionado ao aumento das áreas de lavouras temporárias de inverno e de florestas plantadas. 

 

Figura 40 - IDETEC de 1996-2005 para o mês de setembro em Santiago. 

 

Fonte: Do Autor. 

 

O ângulo de rotação radiométrica (40,78º), indica maior contribuição da imagem de 

1996. O total de chuvas antecedentes para os meses de julho, agosto e setembro em 1996 foi 

de 258,70 milímetros e 400,20 milímetros em 2007. Pelos dados da Tabela 65 do total da área 

do município apenas 32,71% correspondem a áreas que não tiveram mudanças de uso do solo 

para o período analisado. 

A área de decréscimo, do vigor vegetativo registrou grande variação em relação à 

classe de incremento do vigor vegetativo.  
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Tabela 65 - Área (ha e %) das classes IDETEC no município de Santiago entre 1996 e 2005. 

Classes Área (ha) Área (%) 

Decréscimo Alto Vigor Vegetativo 13.081,80 5,28 

Decréscimo Médio Vigor Vegetativo 40.007,70 16,16 

Não Mudança 80.967,50 32,71 

Incremento Médio do Vigor Vegetativo 75.557,00 30,52 

Incremento Alto do Vigor Vegetativo 37.922,60 15,32 

Fonte: Do Autor. 

 

 

4.2.6.1 IDETEC 1996 e 2005, classes de aptidão agrícola e unidades de paisagem 

 

 

A Tabela 66, apresenta a relação entre a IDETEC 1996/2005 e as classes de aptidão 

agrícola e de unidades de paisagem. 

 

Tabela 66 - Classes temáticas da IDETEC, Classes de aptidão agrícola do solo e Subunidades 

de Paisagem, para o período de 1996-2005 em Santiago – RS. 

Categorias 

IDETEC 
Aptidão Agrícola regular 

 
Aptidão Agrícola regular a restrita 

ha % ha % 
Decréscimo Alto 4.742,19 5,63  7.889,40 5,01 

Decréscimo Médio 13.030,47 15,47  25.908,75 16,46 

Não Mudança 26.474,85 31,43  52.579,89 33,40 

Incremento Médio 25.824,24 30,66  48.276,63 30,67 

Incremento Alto 14.161,41 16,81  22.768,20 14,46 

Categorias 

IDETEC 
UP11 UP12 UP13 UP15 

ha % ha % ha % ha % 
Decréscimo Alto 2.089,26 5,63 3.974,04 4,47 5.067,09 5,23 1.522,08 7,97 
Decréscimo Médio 6.063,75 16,33 12.815,82 14,42 16.904,70 17,46 3.199,86 16,75 
Não Mudança 11.596,41 31,24 27.580,32 31,03 33.920,55 35,04 6.045,57 31,64 
Incremento Médio 10.644,30 28,67 27.699,21 31,17 30.343,95 31,35 5.474,34 28,65 
Incremento Alto 6.730,83 18,13 16.803,09 18,91 10.562,76 10,91 2.864,61 14,99 
UP11 = Subunidade Florestas, UP12 = Subunidade Campos, UP13 = Subunidade de Campos Sujos e UP15 = 

Subunidade de Agrícola 2 (Uso intensivo no inverno e no verão) ambas na Unidade Geomorfológica do Planalto. 

Fonte: Imagem IDETEC. Fonte: Do Autor. 

 

As maiores alterações do vigor vegetativo, foram verificadas na classe de Incremento 

nas Subunidades de Paisagem Campos e Campos sujos que, em relação a área total do 

município atingiram juntas 35,41% de áreas de incremento do vigor vegetativo nessas 

Subunidades. 
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4.2.6.2 Validação dos resultados totais pela matriz de concatenação entre 1996 e 2005 

 

 

A matriz de concatenação da Tabela 67, para as classes de Decréscimo, Não Mudança 

e Incremento apresentou 82,57% de estabilidade com apenas 17,43% de mudança entre as 

classes. Essa variação da cobertura vegetal pode estar relacionada a diferença de área plantada 

de lavouras temporárias, demonstrando as alterações nas áreas de superfície agrícola nesse 

período. 

A Tabela 67, demonstra que a classe de maior estabilidade, foi a de solo exposto com 

95, 25 % podendo estar relacionada ao início do período de plantio de cultivos anuais de 

milho e soja.  

 

Tabela 67 - Matriz de concatenação do total de pixeis para a verdade terreno obtida por 

fatiamento do NDVI em 1996 e 2005. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2005 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
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9
9

6
 Classe 1 421 277 1739 125 2562 16,43 

Classe 2 192 1446 4505 139 6282 23,02 

Classe 3 1058 47494 1908403 46680 2003635 95,25 

Classe 4 9 4289 315690 89150 409138 21,79 

 1680 53506 2230337 136094 2421617  

Confiança do Usuário 

(%) 
25,06 2,70 85,57 65,51 

  

Confiança global (%): 82,57 

      Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

 

 

4.2.6.3 Validação da classe não mudança do vigor vegetativo entre 1996 e 2005. 

 

 

Para a classe Não Mudança, a matriz de concatenação da Tabela 68 apresenta 85,20% 

dos pixeis na classe não mudança classificados corretamente, ou seja, não tiveram mudança 

de uso entre as duas Datas (1996/2005). 
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Tabela 68 - Matriz de concatenação da classe Não Mudança da IDETEC para a verdade 

terreno obtida por fatiamento do NDVI em 1996 e 2005. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2005 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
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ss
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a 

em
 1

9
9

6
 Classe 1 10 32 493 48 583 1,72 

Classe 2 13 426 349 6 794 53,65 

Classe 3 106 6086 630028 11030 647250 97,34 

Classe 4 0 160 96746 32016 128922 24,83 

 129 6704 727616 43100 777549  

Confiança do Usuário 

(%) 
7,75 6,35 86,59 74,28 

  

Confiança global (%): 85,20 

      Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

 

 

4.2.7 Relação das IDETECs de Verão com Estimativas do IBGE 

 

 

As matrizes de concatenação, mostram o número de pixeis de cada classe gerada onde 

foi possível analisar as alterações da superfície agrícola durante os períodos analisados e a 

confiabilidade dos resultados obtidos pela Imagem IDETEC evidenciando nas matrizes de 

concatenação a precisão do mapeamento para as classes de decréscimo do vigor vegetativo, 

não mudança e incremento do vigor vegetativo. 

Foi possível verificar, as alterações de superfície agrícola de culturas anuais (Lavouras 

temporárias) destacando a influência de características distintas da paisagem na resposta do 

vigor vegetativo obtido nas imagens analisadas.  

O município de Santiago, respondia em 1994 por 7,29% da área total de Lavouras 

temporárias do Estado (Tabela 69), em 2010 a participação do município na produção agrícola 

do Estado caiu para 2,46% indicando provável mudança de matriz produtiva ou de vocação 

econômica do município. No entanto dentro do TCRC-RS o município aumentou seu 

percentual de área plantada passando de 7,52% em 1994 para 11,94% em 2010 e 13,60% em 

2015, tendendo a aumentar sua participação tanto dentro do Território quanto em relação ao 

Estado do Rio Grande do Sul, demonstrando provável retomada de cultivos agrícolas. 

As imagens analisadas, demonstram alterações na superfície agrícola em Santiago e, 

essa variação juntamente com a variabilidade climática e incentivos obtidos a partir de 
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políticas públicas podem ser responsáveis por melhora de infraestrutura e produtividade 

obtidas pelos financiamentos demandados pelos gestores dos Territórios da Cidadania. 

A Tabela 70, apresenta a área plantada de lavouras temporárias estimadas pelo IBGE e 

àquelas obtidas pela Imagem Detecção de Mudanças Concatenada na classe de Incremento do 

Vigor Vegetativo para as classes solo exposto e cultivos agrícolas. 

 

Tabela 69 - Área Plantada de Lavouras Temporárias no RS, TCRCRS e Santiago. 

Ano RS TCRCRS Santiago 
TCRCRS / 

Estado (%) 

Santiago / 

TCRCRS (%) 

1989 - 
 

- - - 

1990 7.720.071 605.892 44.914 7,85 7,41 

1994 7.325.600 550.909 40.151 7,52 7,29 

1996 6.406.050 470.252 38.813 7,34 8,25 

2004 8.212.434 896.742 24.835 10,92 2,77 

2005 8.051.809 925.607 24.875 11,50 2,69 

2006 7.783.099 923.482 23.913 11,87 2,59 

2007 7.804.492 931.989 26.308 11,94 2,82 

2008 7.914.625 963.928 24.541 12,18 2,55 

2009 7.893.148 948.691 24.228 12,02 2,55 

2010 7.769.356 927.819 22.778 11,94 2,46 

2015 8.794.564 1.196.103 47.066 13,60 3,93 
Fonte: IBGE, 2015. 

 

Tabela 70 - Áreas plantadas de lavouras temporárias (IBGE) e áreas obtidas pela IDETEC 

concatenada (Santiago) 

Variáveis 
Verão Inverno 

1994-2009 2004-2010 1989-2007 1996-2005 

Área IBGE (ha) 24.228 22.778 26.308 24.875 

Área RCEN (ha) 18.228,96 24.654,15 33.182,01 22.256,46 

Diferença (ha) 5.999,04 -1.876,15 -6.874,01 2.618,54 

% Estimativa -24,76 8,23 26,12 -10,52 

Fonte: Matriz de concatenação IDETEC, IBGE (2015).  

 

Podemos observar que, nas imagens de verão as áreas agrícolas apresentadas pelo 

IBGE, foram na Imagem IDETEC 1994-2009 subestimadas em 24,76% e superestimadas em 

26,12% na imagem de 1989-2007. 

Comparando com as áreas agrícolas apresentadas pelo IBGE foram na Imagem 

IDETEC 2004-2010 superestimadas em 8,23% e subestimadas em 10,52% na imagem de 

1996-2005 (inverno). 



147 

As áreas agrícolas, apresentadas pelo IBGE foram superestimaram na Imagem 

IDETEC acontecendo para o período 2004/2010 (verão) e 1989-2007 (inverno) a 

superestimação dos valores em relação ao total de área plantada do IBGE. 

A maior diferença, entre os dados do IBGE e os da imagem detecção foi encontrada 

para a série 1989/2007 (6.874,01 ha) e a menor diferença foi observada para a série 

2004/2010. 

 

 

4.3 Município de Tupanciretã - RS 

 

 

O Município de Tupanciretã, responde atualmente por 14,48% do total de área 

plantada de culturas anuais em relação a área de culturas anuais do TCRCRS que em 2015, 

segundo estimativas do IBGE (2015), foi de 1.196.103 hectares, sendo o TCRCRS 

responsável por 13,60 % da área de culturas anuais do Estado. 

 

 

4.3.1 Análise de Correlação 

 

 

A significância estatística encontrada com α = 1% estão descritas na Tabela 71, dos 

resultados obtidos com a aplicação do teste t de "Student" mostram os pares de imagens com 

significativo coeficiente de correlação destacados na tabela a seguir.  

 

Tabela 71 - Correlação Linear de Pearson para o município de Tupanciretã/RS. 

ND Médios - Banda 4 1994V 2009V 2004V 2010V 1989I 2007I 1996I 2005I 

1994V 1,00        

2009V 0,95* 1,00       

2004V 0,28 0,38 1,00      

2010V 0,22 0,34 0,97* 1,00     

1989I -0,09 -0,13 -0,27 -0,26 1,00    

2007I -0,20 -0,21 -0,29 -0,28 0,94* 1,00   

1996I -0,06 -0,10 -0,21 -0,20 0,96* 0,92* 1,00  

2005I -0,18 -0,18 -0,25 -0,24 0,95* 0,96* 0,94* 1,00 

V = Verão, I = Inverno, * Significativo a 1% de probabilidade pelo teste t de Student.  
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Foram encontrados valores significativos do coeficiente de correlação, para as datas 

1994/2009, 2004/2010, 1989/2007, 1989/1996, 1989/2005, 2007/1996, 2007/2005 e 

1996/2005. Das quais escolheu-se para o município de Tupanciretã, pela análise de correlação 

para aplicação da técnica RCEN as seguintes datas: 1994/2009 (Janeiro), 2004/2010 

(Fevereiro), 1989/2007 (Julho) e 1996/2005 (Setembro) para a obtenção dos coeficientes e 

ângulo de rotação radiométrica (eixo de não mudança) por meio de análise de regressão. 

 

 

4.3.2 Análise de Regressão 

 

 

Analisando os resultados da Tabela 72, é possível afirmar com 99% de confiança que 

as correlações das amostras de não mudança utilizadas para obtenção das imagens IDETEC, 

são significativas, α = 1%. 

 

Tabela 72 - Estatísticas e equações ajustadas pelo método dos mínimos quadrados ordinários 

(MQO) para o município de Tupanciretã/RS. 

Equação Erro padrão p-valor R² 

MEDIA 2009 = 1,0511 x MEDIA 1994 - 0,0062 4,5981 <0,01 0,9103 

MEDIA 2010 = 1,0448 x MEDIA 2004 - 0,0168 3,0522 <0,01 0,9381 

MEDIA 2007 = 0,8397 x MEDIA 1989 + 0,0399 4,6428 <0,01 0,8749 

MEDIA 2005 = 1,0365 x MEDIA 1996 - 0,0045 5,7295 <0,01 0,8849 
Fonte: Resultantes da análise, Do Autor. 

 

Com a rejeição da hipótese H0, pode-se concluir que faz sentido ajustar uma reta de 

regressão para as imagens selecionadas, ou seja, as variáveis apresentam uma regressão linear, 

o que pode ser verificado na Figura 41 a seguir: 

Os coeficientes de determinação, encontrados são superiores a 0,87 mostrando pouca 

variabilidade espacial dos dados, Bega (2003), encontrou pequena variabilidade espacial nos 

meses com predominância de chuvas convectivas, principalmente no período de novembro a 

março períodos estes, de desenvolvimento das culturas anuais, tratos culturais e colheita. 

Os gráficos 41a e 41b mostram resultados diferenciados, ou seja, a variabilidade 

espacial é um pouco maior na imagem de janeiro (1994/2009) do que em fevereiro 

(2004/2010) em 2004 e 2009 foram registrados eventos de estiagem e seca no município de 

Tupanciretã. A Figura 41 refere-se aos modelos analisados mostrando a variabilidade espacial 
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dos pixeis amostrais apresentando valores altos de coeficiente de Determinação R² (>0,87) 

com ajustes lineares significativos.  

Diferente, o gráfico 41c e 41d dos meses de julho (1989/2007) e setembro (1996/2005) 

com maior variabilidade espacial onde o total de chuvas antecedentes a passagem do sensor, 

acumulado para os meses de maio, junho e julho de 1989 foi de 335,6 milímetros e para o 

mesmo período em 2007 foi de 395 milímetros, demonstrando a pouca variabilidade de 

precipitação para os meses de julho nas duas imagens utilizadas para análise.  

 

Figura 41 - Relação entre os valores digitais para os períodos de análise: a) 1994-2009; b) 

2004-2010; c) 1989-2007; d) 1996-2005. 

 

Fonte: Resultantes da análise, Do Autor. 

 

O mesmo não acontece, para as imagens de 1996/2005 onde para a Data 1 (1996) o 

acumulado de chuvas foi de 228,4 milímetros e na Data 2 (2005) foi de 659,3 milímetros. 

Os valores médios dos pixeis amostrais, foram dispostos em gráficos de dispersão, 

considerado valores das bandas das datas subsequentes, para a construção da equação de 
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regressão, essa equação explica o comportamento dos pontos de não mudança, representativos 

de sua variabilidade especial para as épocas do ano constantes na Tabela 73. 

A Tabela 73, mostra também o ângulo de rotação obtido para as imagens e as equações 

utilizadas para obtenção da imagem detecção de mudança (IDETEC).  

 

Tabela 73 – Equações de Detecção de Mudanças para o município de Tupanciretã/RS. 

Par Ângulo de Rotação Equação 

1994-2009 46,4271                                                

2004-2010 46,2551                                                

1989-2007 40,0201                                                

1996-2005 46,0267                                                
Fonte: Resultantes da análise, Do Autor. 

 

 

4.3.3 Detecção de mudanças no uso do solo entre os anos de 1994 e 2009 

 

 

O município de Tupanciretã possui 225.190 hectares de área, onde em janeiro da série 

1994/2009 a área de não mudança correspondeu a 43,67% da área total do município.  

As áreas de maior destaque em tom de cinza claro (Figura 42), indicam a classe de 

decréscimo do vigor vegetativo, influenciado pelo período de estiagem/seca na imagem 2009, 

que podem ter provocado quebra de safra ou alteração do período de plantio.  

As áreas de decréscimo, totalizam 28,25% sendo a classe não mudança responsável 

por 43,67% da área e a classe incremento do vigor vegetativo com 28,09%.  

A Tabela 74, apresenta o quantitativo de áreas após o fatiamento da IDETEC 

1994/2009 obtendo a imagem temática com as classes de Decréscimo Alto do Vigor 

Vegetativo (DAVV), Decréscimo Médio do Vigor Vegetativo (DMVV), Não Mudança do Uso 

do Solo (NM), Incremento Médio do Vigor Vegetativo (IMVV) e Incremento Alto do Vigor 

Vegetativo (IAVV) conforme metodologia proposta. 
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Figura 42 - IDETEC de 1994-2009 para o mês de janeiro em Tupanciretã. 

 

Fonte: Do Autor. 

 

Tabela 74 - Área (ha e %) das classes IDETEC no município de Tupanciretã entre 1986 e 

2006. 

Classes Área (ha) Área (%) 

Decréscimo Alto Vigor Vegetativo 15.980,85 6,96 

Decréscimo Médio Vigor Vegetativo 48.893,58  21,29 

Não Mudança 100.292,58 43,67 

Incremento Médio do Vigor Vegetativo 50.680,98 22,07 

Incremento Alto do Vigor Vegetativo 13.820,85 6,02 

Fonte: Do Autor. 

 

A proporção da área de decréscimo, do vigor vegetativo registrou pequena diferença 

em relação à classe de incremento do vigor vegetativo. Neste período de análise, 43,67% da 
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área do município de Tupanciretã permaneceu com o mesmo uso do solo (Classe de Não 

Mudança).  

As culturas anuais no município, predominam o cultivo da soja e do milho no verão. 

Percentuais próximos nos valores de Decréscimo e Incremento considerando o ângulo de 

rotação de 46,42º indica influência maior das respostas espectrais da Data 2 (2009) podendo 

eventualmente explicar os valores de vigor vegetativo influenciados pela variabilidade de 

precipitação equilibrando respostas de vigor vegetativo. 

É possível perceber na imagem IDETEC, da figura acima uma certa homogeneidade, 

na distribuição espacial da classe de decréscimo do vigor vegetativo no município de 

Tupanciretã, indicando provável início de colheita com grandes áreas de solo exposto 

classificadas como área de decréscimo do vigor vegetativo. 

 

 

4.3.3.1 IDETEC 1994 e 2009, classes de aptidão agrícola e unidades de paisagem 

 

 

O município de Tupanciretã por localizar-se mais ao norte da área do TCRCRS, tem 

características fisiográficas distintas dos demais municípios analisados. Sua área territorial, 

ocupa somente uma subunidade de Paisagem que foi classificada como agrícola com uso 

intensivo do solo com culturas anuais de inverno e verão. 

Com aptidão agrícola regular a boa a produção agrícola municipal é destaque dentre os 

municípios do Território e no Estado principalmente no cultivo da soja. 

Na tentativa de diferenciar o comportamento, dos indicadores de decréscimo e 

incremento do vigor vegetativo, procurou-se avaliar a distribuição dessas classes segundo 

características de aptidão agrícola e de subunidades de paisagem.  

O resultado do cruzamento, das informações temáticas da IDETEC com as classes de 

aptidão agrícola do solo e classes de subunidades de paisagem constam na Tabela 75. 

Na análise de sobreposição das classes temáticas IDETEC 1994/2009, com as classes 

de Subunidade de paisagem as áreas de decréscimo, diferenciam-se mais das áreas de 

incremento na classe de aptidão agrícola regular. 
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Tabela 75 - Classes temáticas da IDETEC, Classes de aptidão agrícola do solo e Subunidades 

de Paisagem, para o período de 1994-2009 em Tupanciretã – RS. 

Categorias 

IDETEC 

Aptidão Agrícola 

Regular 
 

Aptidão Agrícola 

Regular a Boa 
 

Subunidade de 

Paisagem UP15 

ha %  ha %  ha % 

Decréscimo Alto 10.404,00 4,72  361,98 7,56  10.773,99 4,78 

Decréscimo Médio 55.626,93 25,25  957,15 19,99  56.628,36 25,13 

Não Mudança 96.959,25 44,01  2.179,35 45,52  95.254,70 44,05 

Incremento Médio 40.684,68 18,47  1.018,62 21,28  41.754,69 18,53 

Incremento Alto 16.646,31 7,56  270,72 5,65  16.927,74 7,51 
UP15 = Subunidade Agrícola 2 na Unidade Geomorfológica do Planalto. Fonte: Imagem IDETEC, Do Autor. 

 

A área plantada de lavouras temporárias, segundo estimativas registradas para o ano 

1994 foi de 98.235 hectares e em 2009 foi de 163.805 hectares (IBGE, 2015). O aumento de 

65.570 hectares, na superfície agrícola de culturas anuais em Tupanciretã evidencia eventual 

mudança de matriz produtiva com a substituição das áreas de pastagens por áreas de culturas 

anuais intensivas. Essa diferença de área, pode explicar o equilíbrio entre áreas de decréscimo 

e incremento do vigor vegetativo, como se houvesse uma compensação de áreas em 1994 com 

menor vigor vegetativo e em 2009 maior percentual de superfície agrícola porém registrando 

déficit. hídrico, provável variável explicativa do equilíbrio entre as classes temáticas. 

 

 

4.3.3.2 Validação dos resultados totais pela matriz de concatenação entre 1994 e 2009 

 

 

A matriz de concatenação, demonstra que a manutenção da classe entre as datas foi de 

71,98% sendo classificados 28,02% pertencentes a outras classes que não as classificadas pela 

IDETEC. 

A Tabela 76, apresenta a matriz de concatenação entre as imagens verdade do terreno 

obtidas para os anos de 1994 e 2009 com a utilização do fatiamento do NDVI conforme 

metodologia proposta por Santos (2003). 

A classe que menos mudou entre 1994 e 2009, foi a classe Solo Exposto com um 

confiança de 91,66% com maior confusão verificada na classe Pastagem/Floresta. 

Houve mudança da classe Pastagem ou Floresta de forma bastante acentuada para 

Solo exposto. Salienta-se, entretanto, que essa mudança acentuada possa estar relacionada aos 

limiares estreitos de fatiamento do NDVI, favorecendo maior confusão entre a classe 2 e a 

classe 3. Como a classe Não Mudança na IDETEC trabalha com pequenos intervalos (0,5 
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desvio padrão), qualquer mudança no ND vai provocar mudança de classe. O que não 

significa que a classificação está incorreta, mas sim que para a data ocorreu uma enorme 

migração de pixeis da classe pastagem/floresta para a classe solo exposto. 

 

Tabela 76 - Matriz de concatenação do total de pixeis para a verdade terreno obtida por 

fatiamento do NDVI em 1994 e 2009. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2009 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
la

ss
if

ic
ad

a 

em
 1

9
9

4
 Classe 1 1290 989 877 55 3211 40,17 

Classe 2 1164 8372 80370 6494 96400 8,68 

Classe 3 1051 57632 1703722 96436 1858841 91,66 

Classe 4 50 13948 452395 114459 580852 19,71 

 3555 80941 2237364 217444 2539304  

Confiança do Usuário 

(%) 
36,29 10,34 76,15 52,64 

  

Confiança global (%): 71,98 

      Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

 

É de se esperar que, o incremento de áreas com irrigação explique que no mês de 

janeiro muitas áreas que estavam classificadas como solo exposto em 1994 passassem para 

cultivos agrícolas em 2009. 

 

 

4.3.3.3 Validação da classe não mudança do vigor vegetativo entre 1994 e 2009. 

 

 

Para a classe não mudança do vigor vegetativo, classe mais representativa (43,67%), a 

matriz de concatenação para as imagens 1994/2009 (Tabela 77) mostrou que 84,10% dos 

pixeis classificados pela técnica RCEN correspondem realmente a não mudança de uso e 

apenas 15,9% dos pixeis classificados como não mudança pertenciam a outra classe de uso.  
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Tabela 77 - Matriz de concatenação da classe Não Mudança da IDETEC para a verdade 

terreno obtida por fatiamento do NDVI em 1994 e 2009. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2009 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
la

ss
if

ic
ad

a 

em
 1

9
9

4
 Classe 1 951 423 16 0 1390 68,42 

Classe 2 475 4391 18018 102 22986 19,10 

Classe 3 103 13036 865549 18743 897431 96,45 

Classe 4 1 598 123564 54823 178986 30,63 

 1530 18448 1007147 73668 1100793  

Confiança do Usuário 

(%) 
62,16 23,80 85,94 74,42   

Confiança global (%): 84,10 

      Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

 

 

4.3.4 Detecção de mudanças no uso do solo entre os anos de 2004 e 2010 

 

 

As áreas de maior destaque na figura, são as em tons de cinza claro e escuro (Figura 

43) que, indicam a classe de decréscimo e incremento do vigor vegetativo respectivamente 

influenciadas pelos períodos secos da safra agrícola de 2004, ano de forte estiagem no Estado, 

que podem ter provocado quebra de safra ou alteração do período de plantio de culturas 

anuais.  

A Tabela 78, apresenta o quantitativo de áreas após o fatiamento da IDETEC 

2004/2010 obtendo a imagem temática com as classes de Decréscimo, Não Mudança e 

Incremento do Vigor Vegetativo. 

 

Tabela 78 - Área (ha e %) das classes IDETEC no município de Cacequi entre 2004 e 2010. 

Classes Área (ha) Área (%) 

Decréscimo Alto Vigor Vegetativo 14.158,89 6,16 

Decréscimo Médio Vigor Vegetativo 35.696,43 15,54 

Não Mudança 125.596,44 54,69 

Incremento Médio do Vigor Vegetativo 43.898,04 19,11 

Incremento Alto do Vigor Vegetativo 10.319,04 4,49 

Fonte: Do Autor. 
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Figura 43 - IDETEC de 2004-2010 para o mês de fevereiro em Tupãncireta. 

 

Fonte: Do Autor. 

 

A proporção da área de decréscimo do vigor vegetativo, registrou pequena diferença 

em relação à classe de incremento do vigor vegetativo, 21,7% (DVV) e 23,6% (IVV) 

respectivamente. Neste período de análise 54,69% da área do município de Tupanciretã 

permaneceu com o mesmo uso do solo (Classe de Não Mudança).  

Percentuais próximos nos valores de Decréscimo e Incremento, considerando o ângulo 

de rotação de 46,25º indica influência maior da resposta espectral da Data 2 (2010) 

influenciados pelo registro de chuvas antecedentes que para a imagem de 2004 foi de 179,8 

milímetros para os meses de dezembro, janeiro e fevereiro e de 814,10 milímetros para o 

mesmo período em 2010.   

É possível perceber na imagem IDETEC, da figura acima as grandes áreas alteradas 

pelo período de seca, registradas pela imagem detecção na classe de decréscimo do vigor 

vegetativo (tons de cinza claros na IDETEC).  
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4.3.4.1 IDETEC 2004 e 2010, classes de aptidão agrícola e unidades de paisagem 

 

 

Do cruzamento das classes IDETEC, com áreas de aptidão agrícola e Unidades de 

Paisagem (Tabela 79), é possível verificar na análise por classes dessas unidades que os 

valores da classe decréscimo do vigor vegetativo (DVV) são superiores as classes de 

incremento do vigor vegetativo (IVV) nas duas áreas de aptidão regular e regular a boa. 

Foram verificadas diferenças significativas nas áreas de decréscimo do vigor 

vegetativo (DVV) na classe de Aptidão Agrícola Regular a Boa (37,88%). 

 

Tabela 79 - Classes temáticas da IDETEC, Classes de aptidão agrícola do solo e Subunidades 

de Paisagem, para o período de 2004-2010 em Tupanciretã – RS. 

Categorias 

IDETEC 

Aptidão Agrícola 

Regular 
 

Aptidão Agrícola 

Regular a Boa 
 

Subunidade de 

Paisagem UP15 

ha %  ha %  ha % 

Decréscimo Alto 13.306,05 6,04  275,13 5.75  13.592,97 6,03 

Decréscimo Médio 45.307,89 20,56  1.538,19 32,13  46.882,35 20,81 

Não Mudança 103.085,60 46,79  2.303,91 48,12  105.502,70 46,82 

Incremento Médio 41.870,61 19,00  580,23 12,12  42.500,43 18,86 

Incremento Alto 16.751,07 7,60  90,36 1,89  16.861,05 7,48 
UP15 = Subunidade Agrícola 2 na Unidade Geomorfológica do Planalto. Fonte: Imagem IDETEC, Do Autor. 

 

As alterações da superfície, podem ser verificadas nos percentuais das Unidades de 

Paisagem, sobre a área total do município que foram de 26,84 % de áreas de DVV, 46,82 de 

áreas de Não Mudança e 26,34% como áreas de incremento. No período entre 2004 e 2010, 

houve aumento da área plantada de lavouras temporárias de milho e um aumento significativo 

da lavoura de soja no município podendo explicar, associado a variabilidade de precipitação, 

o equilíbrio entre as classes de decréscimo e incremento do vigor vegetativo. 

 

 

4.3.4.2 Validação dos resultados totais pela matriz de concatenação entre 2004 e 2010 

 

 

Para Tupanciretã, nas imagens de fevereiro 2004/2010 (cultura agrícolas de verão) a 

estatística mostrou que houve manutenção da classe de solo exposto e cultivos agrícolas com 

percentuais de 71,64 para a classe solo exposto e de 71,36 para a classe cultivos agrícolas 

(Tabela 80).   
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Tabela 80- Matriz de concatenação do total de pixeis para a verdade terreno obtida por 

fatiamento do NDVI em 2004 e 2010. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2010 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
la

ss
if

ic
ad

a 

em
 2

0
0

4
 Classe 1 668 465 501 179 1813 36,85 

Classe 2 708 3230 5398 4857 14193 22,76 

Classe 3 246 3847 735963 287306 1027362 71,64 

Classe 4 9 8014 374693 953482 1336198 71,36 

 1631 15556 1116555 1245824 2379566  

Confiança do Usuário 

(%) 
40,96 20,76 65,91 76,53 

  

Confiança global (%): 71,16 

      Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

 

A matriz de concatenação da tabela acima, apresenta 71,16% manutenção da área total 

no período de estudo permitindo inferir certa estabilidade entre as classes de cultivos agrícola 

e solo exposto, registrando na matriz de concatenação e validando o equilíbrio entre os 

valores encontradas para áreas de decréscimo e incremento do vigor vegetativo na IDETEC. 

 

 

4.3.4.3 Validação da classe não mudança do vigor vegetativo entre 2004 e 2010. 

 

A matriz de concatenação da Tabela 81, apresenta 83,12% de não mudança do uso do 

solo no período de, sendo a classe solo exposto a mais estável com 85,93% e a classe cultivos 

agrícolas aparece com 80,34% de estabilidade.  

 

Tabela 81- Matriz de concatenação da classe Não Mudança da IDETEC para a verdade 

terreno obtida por fatiamento do NDVI em 2004 e 2010. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2010 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
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ss
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ic
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a 
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 2

0
0

4
 Classe 1 539 281 62 0 882 61,11 

Classe 2 497 1920 1844 76 4337 44,27 

Classe 3 114 1268 495299 79733 576414 85,93 

Classe 4 0 61 101309 414233 515603 80,34 

 1150 3530 598514 494042 1097236  

Confiança do Usuário 

(%) 
46,87 54,39 82,75 83,85 

  

Confiança global (%): 83,12 

      Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor.  
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Houve pequena alteração de áreas que, estavam vegetadas em 2004 e apareceram 

como solo exposto em 2010, influenciadas eventualmente por períodos diferenciados de 

preparo do solo para o plantio ou pela variabilidade de precipitação verificada nas imagens.. 

 

 

4.3.5 Detecção de mudanças no uso do solo entre os anos de 1989 e 2007 

 

 

Período característico de cultivos agrícolas de inverno em Tupanciretã, trigo e aveia, a 

imagem do período de 1989/2007 do mês de julho figura 44, demonstra claramente áreas de 

cinza claro superiores aos tons de cinza médio e escuro, significando áreas superiores de 

decréscimo do vigor vegetativo.  

 

Figura 44 - IDETEC de 1989-2007 para o mês de julho em Tupãncireta. 

 

Fonte: do autor   
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Os percentuais das classes de não mudança (37,27%), mostraram que as amostras 

espectrais dos pixeis de não mudança possuem baixa variabilidade espacial (R²= 0,8749), a 

confusão espectral é maior na imagem da data 1 (1985) pelo valor obtido para o ângulo de 

rotação (40,02º). 

A Tabela 82, apresenta o quantitativo de áreas após o fatiamento da IDETEC 

1989/2007, obtendo a imagem temática com as classes de Decréscimo e Incremento do Vigor 

Vegetativo para o mês de julho. 

 

Tabela 82 - Área (ha e %) das classes IDETEC no município de Tupanciretã entre 1989 e 

2007. 

Classes Área (ha) Área (%) 

Decréscimo Alto Vigor Vegetativo 9.122,13 3,97 

Decréscimo Médio Vigor Vegetativo 72.998,01 31,80 

Não Mudança 85.549,14 37,27 

Incremento Médio do Vigor Vegetativo 43.186,41 18,82 

Incremento Alto do Vigor Vegetativo 18.668,52 8,13 

Fonte: Do Autor. 

 

As proporções das áreas de decréscimo e não mudança, são próximas demonstrando 

pequena variação do incremento do vigor vegetativo na superfície agrícola da área dominando 

no inverno cultivos de aveia e trigo. 

 

 

4.3.5.1 IDETEC 1989 e 2007, classes de aptidão agrícola e unidades de paisagem 

 

 

Do total da área do município, 85.549,14 hectares correspondem a áreas que não 

tiveram mudanças de uso do solo para o período de 1989 e 2007. 

Nas áreas que sofreram alteração de uso do solo, foi realizado cruzamento das 

informações temáticas resultando nos valores obtidos na Tabela 83. 

As áreas que apresentaram valores superiores de decréscimo, do vigor vegetativo 

localizam-se em áreas de aptidão agrícola regular (34,20%) de decréscimo nessa classe. 

Os percentuais das Unidades de Paisagem, sobre a área do município são distribuídos 

com 34,20% na classe de decréscimo, 38,75% na classe não mudança e 27,24% na classe de 

incremento do vigor vegetativo. O decréscimo, evidencia a alteração da superfície agrícola de 
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culturas anuais que registrou uma área de lavouras temporárias de 160.438 hectares anuais e 

no inverno cai para 18.500 hectares. 

 

Tabela 83 - Classes temáticas da IDETEC, Classes de aptidão agrícola do solo e Subunidades 

de Paisagem, para o período de 1989-2007 em Tupanciretã – RS. 

Categorias 

IDETEC 

Aptidão Agrícola 

Regular 
 

Aptidão Agrícola 

Regular a Boa 
 

Subunidade de 

Paisagem UP15 

ha %  ha %  ha % 

Decréscimo Alto 7.760,70 3,52  110,43 2,31  7.881,93 3,50 

Decréscimo Médio 67.589,73 30,68  1.072,98 22,42  68.762,79 30,52 

Não Mudança 85.322,79 38,73  1.904,04 39,78  87.305,76 38,75 

Incremento Médio 40.449,87 18,36  1.337,40 27,94  41.809,59 18,56 

Incremento Alto 19.193,94 8,71  361,80 7,56  19.566,54 8,68 
UP15 = Subunidade Agrícola 2 na Unidade Geomorfológica do Planalto. Fonte: Imagem IDETEC, Do Autor. 

 

 

4.3.5.2 Validação dos resultados totais pela matriz de concatenação entre 1989 e 2007 

 

 

A matriz de concatenação da Tabela 84, apresenta 64,68% de não mudança do uso do 

solo no período de 1989/2007, sendo a classe solo exposto a mais estável com 90,28%. 

 

Tabela 84 - Matriz de concatenação do total de pixeis para a verdade terreno obtida por 

fatiamento do NDVI em 1989 e 2007. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2007 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
la

ss
if

ic
ad

a 

em
 1

9
8

9
 Classe 1 1276 957 1047 16 3296 38,71 

Classe 2 1136 13092 109480 8189 131897 9,93 

Classe 3 257 63027 1519030 100297 1682611 90,28 

Classe 4 13 43928 567626 107529 719096 14,95 

 2682 121004 2197183 216031 2536900  

Confiança do Usuário 

(%) 
47,58 10,82 69,14 49,77 

  

Confiança global (%): 64,68 

      Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

 

A mudança entre as classes foi de 35,32% significativa, com maior confusão na classe 

pastagem/floresta. A maior confusão, foi verificada entre as classes pastagens (classe 3) e 

cultivos agrícolas (classe 4) indicativa do decréscimo de áreas de lavouras no inverno e 

aumento da superfície de solo exposto e em preparo para o plantio.  
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4.3.5.3 Validação da classe não mudança do vigor vegetativo entre 1989 e 2007. 

 

 

A matriz de concatenação da Tabela 85, apresenta 81,43% dos pixeis na classe não 

mudança classificados corretamente, que não tiveram mudança de uso entre as duas Datas 

(1989/2007).  

A classe de solo exposto, apresenta maior estabilidade com 95,12% dos pixeis, dessa 

classe classificados corretamente dentro da classe de não mudança de uso do solo 

confirmando grandes superfícies de solo exposto verificadas tanto na imagem de 1989 quanto 

na de 2007 no município. 

 

Tabela 85 - Matriz de concatenação da classe Não Mudança da IDETEC para a verdade 

terreno obtida por fatiamento do NDVI em 1989 e 2007. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2007 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
la

ss
if

ic
ad

a 

em
 1

9
8

9
 Classe 1 82 122 46 1 251 32,67 

Classe 2 236 7891 18076 110 26313 29,99 

Classe 3 69 19755 734484 17834 772142 95,12 

Classe 4 0 572 122963 45741 169276 27,02 

 387 28340 875569 63686 967982  

Confiança do Usuário 

(%) 
21,19 27,84 83,89 71,82 

  

Confiança global (%): 81,43 

      Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

 

 

4.3.6 Detecção de mudanças no uso do solo entre os anos de 1996 e 2005 

 

 

Para as imagens de 1996 e 2005 (setembro), observa-se também muitas áreas 

homogêneas em tons de cinza claro e médio (Figura 45). Nessa imagem, a classe de não 

mudança corresponde a 44,88% do total da área do município.  

Destacam-se, as áreas cinza claro nas imagens de julho, caracterizando áreas de 

decréscimo do vigor vegetativo podendo estar relacionando ao período de preparação de áreas 

para o plantio de culturas anuais de verão.  
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Figura 45 – IDETEC de 1996-2005 para o mês de setembro em Tupanciretã. 

 

Fonte: do autor 

 

O ângulo de rotação radiométrica (46,02º), indica maior contribuição espectral da 

imagem de 2005. O total de chuvas antecedentes para os meses de julho, agosto e setembro 

foi de 314,9 milímetros em 1996 e 421,3 milímetros em 2005. Pelos dados da Tabela 86, do 

total da área do município, 44,88% correspondem a áreas que não tiveram mudanças de uso 

do solo para o período. 

A área de decréscimo do vigor vegetativo, registrou valores próximos da área de 

incremento do vigor vegetativo.  
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Tabela 86 - Área (ha e %) das classes IDETEC no município de Cacequi entre 1996 e 2005. 

Classes Área (ha) Área (%) 

Decréscimo Alto Vigor Vegetativo 17.579,79 7,66 

Decréscimo Médio Vigor Vegetativo 47.625,66 20,74 

Não Mudança 103.037,49 44,88 

Incremento Médio do Vigor Vegetativo 49.244,76 21,45 

Incremento Alto do Vigor Vegetativo 12.097,26 5,27 

Fonte: Do Autor. 

 

 

4.3.6.1 IDETEC 1996 e 2005, classes de aptidão agrícola e unidades de paisagem 

 

 

A Tabela 87, apresenta a relação entre a IDETEC 1996/2005 e as classes de aptidão 

agrícola e de subunidades de paisagem. 

Para o período de 1996 a 2005, verificamos que o incremento foi mais significativo 

nas áreas de aptidão agrícola regular, sendo o decréscimo bem superior na classe de aptidão 

agrícola regular a boa, quanto a classe Subunidades de Paisagem Agrícola 2 (UP15) evidencia 

segundo Suertegaray e Guasselli (2012),  o uso intensivo do solo no verão e no inverno. 

Assim mesmo, tendo em vista as alterações de vigor vegetativo no mês de setembro é de se 

esperar que explique a pequena diferença nos percentuais obtidos para as classes de 

decréscimo e incremento do vigor vegetativo. 

 

Tabela 87 - Classes temáticas da IDETEC, Classes de aptidão agrícola do solo e Subunidades 

de Paisagem, para o período de 1996-2005 em Tupanciretã – RS. 

Categorias 

IDETEC 

Aptidão Agrícola 

Regular 
 

Aptidão Agrícola 

Regular a Boa 
 

Subunidade de 

Paisagem UP15 

ha %  ha %  ha % 

Decréscimo Alto 15.141,96 6,86  503,64 10,51  15.646,95 6,94 

Decréscimo Médio 42.321,78 19,18  1.462,95 30,52  43.816,59 19,42 

Não Mudança 99.722,70 45,20  2.024,28 42,23  101.828,30 45,14 

Incremento Médio 51.066,72 23,14  685,80 14,31  51.786,54 22,96 

Incremento Alto 12.387,87 5,61  116,91 2,44  12.513,69 5,55 
UP15 = Subunidade Agrícola 2 na Unidade Geomorfológica do Planalto. Fonte: Imagem IDETEC, Do Autor. 

 

Os percentuais das Unidades de Paisagem, sobre a área do município são distribuídos 

em 26,36% de áreas de decréscimo do vigor vegetativo, 45,14 % de áreas de não mudança e 

28,51% de áreas de Incremento do vigor vegetativo. A área plantada de trigo, passou de 3.000 

hectares em 1996 para 4.000 hectares em 2005. 
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4.3.6.2 Validação dos resultados totais pela matriz de concatenação entre 1996 e 2005 

 

 

A matriz de concatenação da tabela 88, para as classes de Decréscimo, Não Mudança e 

Incremento, apresentou 66.06% de estabilidade com 33,94% de mudança entre as classes. 

Essa alteração da cobertura vegetal, está relacionada as áreas preparadas para o plantio no mês 

de setembro. A Tabela 88, demonstra que as classes de maior estabilidade, foram as classes de 

pastagem e de cultivos agrícolas. 

A tabela 88, apresenta a matriz de concatenação para o total de pixeis, classificados 

nos limiares de Decréscimo do Vigor Vegetativo, Não Mudança e Incremento do Vigor 

Vegetativo evidenciando a estabilidade na classe de cultivos e de Pastagem/floresta entre as 

imagens analisadas. 

 

Tabela 88 - Matriz de concatenação do total de pixeis para a verdade terreno obtida por 

fatiamento do NDVI em 1996 e 2005. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2005 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
la

ss
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a 
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9
9

6
 Classe 1 1985 1024 1073 15 4097 51,55 

Classe 2 1405 6325 57045 29747 94522 93,31 

Classe 3 751 48201 1476127 214559 1739638 15,15 

Classe 4 43 16873 483949 179275 680140 73,64 

 4184 72423 2018194 423596 2518397  

Confiança do Usuário 

(%) 
47,44 8,73 73,14 42,32 

  

Confiança global (%): 66,06 

      Classe 1: Água, Classe 2: Pastagem/floresta, Classe 3: Solo Exposto, Classe 4: Cultivos Agrícolas. Fonte: Matriz 

de concatenação IDETEC, Do Autor. 

 

 

4.3.6.3 Validação da classe não mudança do vigor vegetativo entre 1996 e 2005. 

 

Para a classe Não Mudança, a matriz de concatenação da Tabela 89, apresenta 77,09% 

dos pixeis, na classe não mudança classificados corretamente, ou seja, não tiveram mudança 

de uso entre as duas Datas (1996/2005).  
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Tabela 89 - Matriz de concatenação da classe Não Mudança da IDETEC para a verdade 

terreno obtida por fatiamento do NDVI em 1996 e 2005. 

Matriz de 

concatenação 

Imagem Classificada em 2005 

  
Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4  

Confiança do 

Produtor (%) 

Im
ag

em
 

C
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ss
if

ic
ad

a 

em
 1

9
9

6
 Classe 1 804 354 149 0 1307 61,51 

Classe 2 501 2457 8569 541 12068 20,36 

Classe 3 175 9159 797338 45763 852435 93,54 

Classe 4 7 1851 185275 68266 255399 26,73 

 1487 13821 991331 114570 1121209  

Confiança do Usuário 

(%) 
54,07 17,78 80,43 59,58 

  

Confiança global (%): 77,09 

       

 

4.3.7 Relação das IDETECs de Verão com Estimativas do IBGE 

 

 

As matrizes de concatenação, mostram o número de pixeis de cada classe gerada, onde 

foi possível analisar a mudança de uso do solo, durante os períodos de análise e a validade da 

Imagem IDETEC, com a precisão do mapeamento para as classes de decréscimo do vigor 

vegetativo, não mudança e incremento do vigor vegetativo. 

A variação da área plantada no município, nas imagens analisadas demonstra o 

aumento da área plantada de Lavouras temporárias em Tupanciretã (Tabela 90), com pequena 

variação de áreas de culturas anuais do município no total de áreas de culturas anuais nos 

municípios do TCRCRS que, em 1994 era de 17,83% e passou para 17,63 em 2010 e em 2015 

baixou para 14,48% de participação do município no total de área plantada de lavouras 

temporárias dentro do Território. A situação difere, quando relacionamos o total produzido 

pelo TCRCRS com o total de área de culturas anuais do Estado que de 7,52% em 1994, foi 

para 11,94% em 2010 e em 2015 de 13,60% evidenciando aumento de participação do 

TCRCRS na produção agrícola estadual. 

A Tabela 91, apresenta a área plantada de lavouras temporárias estimadas pelo IBGE e 

àquelas obtidas pela Imagem Detecção de Mudanças Concatenada na classe de Incremento do 

Vigor Vegetativo para as classes solo exposto e cultivos agrícolas. 

Podemos observar que, nas imagens de verão as áreas agrícolas estimadas pelo IBGE 

foram, estimativas de alteração da superfície agrícola de lavouras temporárias subestimadas 

na Imagem IDETEC, sendo a imagem 1994/2009 subestimadas em 1,11 %, na IDETEC 
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2004/2010 em 8,13%, nas imagens de inverno IDETEC 1989/2007 em 9,47% e na imagem de 

1996/2005 em 3,45%. 

 

Tabela 90 - Área Plantada de Lavouras Temporárias no RS, TCRCRS e Tupanciretã. 

Ano RS TCRCRS Tupanciretã 
TCRCRS / 

Estado (%) 

Tupanciretã / 

TCRCRS (%) 

1989 - 
 

- - - 

1990 7.720.071 605.892 109.501 7,85 18,07 

1994 7.325.600 550.909 98.235 7,52 17,83 

1996 6.406.050 470.252 94.692 7,34 20,14 

2004 8.212.434 896.742 144.817 10,92 16,15 

2005 8.051.809 925.607 152.459 11,50 16,47 

2006 7.783.099 923.482 157.653 11,87 17,07 

2007 7.804.492 931.989 160.438 11,94 17,21 

2008 7.914.625 963.928 171.741 12,18 17,82 

2009 7.893.148 948.691 163805 12,02 17,27 

2010 7.769.356 927.819 163.568 11,94 17,63 

2015 8.794.564 1.196.103 173.225 13,60 14,48 
Fonte: IBGE, 2015. 

 

Tabela 91 - Áreas plantadas de lavouras temporárias (IBGE) e áreas obtidas pela IDETEC 

concatenada (Tupanciretã) 

Variáveis 
Verão Inverno 

1994-2009 2004-2010 1989-2007 1996-2005 

Área IBGE (ha) 163.805 163.568 160.438 152.459 

Área RCEN (ha) 161.976,10 150.268,80 145.246,60 147.200,90 

Diferença média (ha) 1.828,90 13.299,20 15.191,4 5.258,10 

% Estimativa -1,11 -8,13 -9,47 -3,45 

Fonte: Matriz de concatenação IDETC, IBGE (2015).  

 

Todas as áreas obtidas pela IDETEC, subestimaram a área agrícola apresentada pelo 

IBGE com variações percentuais entre 1,11% no período 1994-2009 e 9,47% para 1989-2007. 

Wagner et al. (2007) estimaram a área plantada de soja no Rio Grande do Sul por imagens 

NDVI/MODIS encontraram uma diferença entre a estimativa do IBGE (1.743.340 ha) e a das 

imagens Landsat (1.383.034,23 ha) e MODIS (1.415.950 ha), subestimadas em relação as 

estimativas de área plantada de soja para o Estado. 

A maior diferença entre os dados do IBGE e os da imagem, detecção para o município 

de Tupanciretã foi encontrada para a série 1989/2007 (15.191,40 ha) e a menor diferença foi 

observada para a série 1994/2009 verificando subestimação de 1,11% para o período. 
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Johann et al. (2012), encontrou R² por mesorregião com variações médias entre 0,717 

e 0,954 próximos aos obtidos nas imagens detecção, quanto a exatidão global Zhou, Troy e 

Grove (2008), utilizando imagens de média resolução espacial – Landsat-5/TM (30m), 

encontraram exatidão global (EG) que variou entre 88,90 e 95,20%, valores próximos aos 

encontrados para os municípios de Cacequi e Santiago. 

 



 

 

 

CAPÍTULO 5 - DISCUSSÃO GERAL 

 

 

 

A influência nos valores de resposta espectral, para as médias dos pixeis amostrais 

pode ser consequência de períodos de seca/estiagem ou enxurradas e inundações. Segundo 

Fontana e Berlato (1997), na agricultura do RS, predominam as culturas de primavera-verão, 

as quais respondem por mais de 90% da produção total de grãos do Estado. A soja e o milho, 

representam 70% da área cultivada e respondem por mais de 60% da produção estadual de 

grãos. Os autores destacam ainda, a correlação entre as condições atmosféricas no período de 

crescimento e desenvolvimento dessas culturas, destacando que o déficit hídrico afeta a 

produção agrícola com maior frequência e intensidade, reduzindo a área foliar, diminuindo a 

fotossíntese e afetando vários outros processos, além de alterar o ambiente físico das culturas.  

Os intervalos de plantio e colheita, variam e são influenciados por diferentes variáveis, 

repercutindo em impactos físicos e econômicos, na produção de grãos do estado 

principalmente em função dos déficits pluviométricos. Provocam quebra na safra de culturas 

de primavera-verão, como é o caso da soja, do milho e do feijão (BERLATO, 2005), ou queda 

no rendimento médio das principais culturas agrícolas, provocando maior ou menor 

produtividade. 

Lazzari, (2005) constatou que a estiagem condiciona o desempenho da lavoura de 

grãos o que corrobora para os resultados das imagens dos anos de estiagem como, por 

exemplo, em 2004 quando a área plantada de grãos no Estado teve queda de 2,3% nas áreas 

de milho, do feijão e do trigo, reduzindo a área colhida em 744,4 mil hectares de safra perdida 

em 2004/2005 em função da estiagem. Assim mesmo a área de soja, no Estado, segundo o 

autor cresce em 4,9% na safra 2004/2005. Explicando, a queda da área plantada de milho pelo 

avanço da soja no Estado. As áreas menos afetadas foram as de arroz que são plantadas em 

áreas irrigadas, não afetando tão gravemente as plantações do grão durante a estiagem na safra 

de2004/2005. 

No município de Cacequi, o quantitativo de área plantada e produtividade, variou 

consideravelmente no período de análise das imagens, o que pode ser observado nos dados de 

área plantada e de produtividade das principais lavouras temporárias de Cacequi (Tabela 92). 
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A partir de 2003 (Tabela 92), é possível observar variações menores na área plantada 

com arroz e maiores variações de áreas nas culturas de soja, milho e trigo. Assim, como a área 

plantada tem variações significativas, a produtividade também é, dependente de quebra de 

safra, alterações no rendimento médio e principalmente dependentes das variabilidades 

pluviométricas do Estado.  

 

Tabela 92 - Totais de Área plantada (A) em hectares e produtividade (B) em toneladas por 

hectare, das principais culturas agrícolas no período entre 1990 e 2015, município de Cacequi 

- RS. 

ANO 
ARROZ SOJA MILHO TRIGO 

A B A B A B A B 

1990 15.000 57.000 1.500 1.650 2.500 3.250 200 320 

1993 16.500 74.250 100 150 2.500 4.500 0 0 

1996 12.500 56.250 600 720 2.000 2.250 130 195 

2003 17.000 71.400 7.500 15.750 1.000 2.000 1.000 2.100 

2005 17.000 84.992 17.500 12.600 800 112 1.200 1.080 

2006 16.000 96.000 17.000 15.300 1.000 600 800 960 

2007 16.000 96.000 15.000 33.120 1.000 2.000 5.000 9.000 

2015 16.500 115.500 20.000 53.000 500 1.500 500 700 

Fonte: Banco de dados SIDRA, IBGE (2015); Dados abertos FEERS (2014). 

 

O monitoramento de mudanças de uso do solo, utilizando técnicas de sensoriamento 

remoto é cada dia mais utilizado, assim como estimativas e estudos sobre a dinâmica 

espectro-temporal de culturas agrícolas (Rawat e Kumar, 2015; Formaggio et al. (2003); 

Mengue & Fontana, 2015, Adami et al., 2007). 

Mengue e Fontana (2015), avaliaram a dinâmica espectro-temporal, dos principais 

cultivos de verão no Rio Grande do Sul, sendo a soja e o arroz responsáveis por 79,51% da 

área plantada e 67,62% da produção de grãos. Os autores utilizaram imagens do sensor 

MODIS (MODerate resolution Imaging Spectroradiometer), encontraram alta concordância e 

baixa dispersão tanto para a cultura do arroz quanto para a soja, apesar da influência da 

cobertura de nuvens nos meses de dezembro a janeiro.  

O quantitativo de área plantada e produtividade, variou consideravelmente para os 

municípios de Santiago e Tupanciretã, no período de análise das imagens, o que pode ser 

observado nos dados de área plantada e de produtividade das principais lavouras temporárias 

desses municípios (Tabelas 93 e 94). 
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Tabela 93 - Totais de Área plantada (A) em hectares e produtividade (B) em toneladas por 

hectare, das principais culturas agrícolas no período entre 1990 e 2015, município de Santiago 

- RS. 

ANO 
ARROZ SOJA MILHO TRIGO 

A B A B A B A B 

1990 700 1.950 25.000 33.750 11.000 19.800 3.747 5.845 

1994 650 2.150 27.000 34.020 7.000 8.190 2.500 2.700 

1996 420 1.596 23.000 29.680 9.500 10.790 3.000 5.400 

2004 50 180 16.000 14.720 4.000 3.600 3.500 7.350 

2005 75 293 17.000 13.566 3.500 2.520 3.000 5.040 

2007 20 75 16.000 36.480 4.500 13.500 4.500 10.260 

2009 63 365 15.000 18.900 4.500 3.645 3.500 6.720 

2010 63 385 15.000 30.600 3.500 8.610 3.000 7.200 

2015 - - 37.200 106.932 5.410 13.440 3.400 8.100 

Fonte: Banco de dados SIDRA, IBGE (2015); Dados abertos FEERS (2014). 

 

Em Santiago, as maiores variações de área plantada no período de análise das imagens 

foram das culturas agrícolas de arroz e milho, tendo o município diminuído 

consideravelmente, as áreas com cultivo de arroz. Segundo as estimativas do IBGE 

verificadas na tabela acima, em 2015, parece indicar uma retomada do setor agrícola 

municipal, com o aumento do total de área plantada com cultivos anuais de soja e milho. 

As culturas de inverno, sofreram redução da quantidade produzida, para Santiago na 

série 1989/2007 com uma redução de 1.345 hectares. 

As variações do total de área plantada em Santiago, podem ser explicadas por 

Bertazzo (2012) que, estudando a aglomeração e desenvolvimento do município de Santiago, 

verificou como vocação econômica do município, a indústria química que registrou um 

acréscimo de 1.465% entre 1991 e 2010, seguida pelo setor de ensino e a indústria de 

alimentos e bebidas, com uma variação de 330,256% ao longo desse período, tendo a 

Agricultura uma variação percentual entre 1991-2010 de apenas 15,301%. Para a autora desde 

1993 com a criação da Secretaria Municipal de Indústria e Comércio foi incentivada a 

instalação de novas empresas ou ampliação das já instaladas no município, criando também 

no mesmo ano o programa Pró-Industrialização e ao longo dos anos, novos programas foram 

criados abrangendo os setores de comércio, serviços, turismo e agroindústria.  

Para Bertazzo (2012), a atividade da agricultura perdeu importância relativa em 

Santiago e, houve uma redução na capacidade empregatícia do setor agrícola no município. 

No município de Tupanciretã, o quantitativo de área plantada e produtividade variou 

consideravelmente, no período de análise das imagens, o que pode ser observado nos dados de 

área plantada e de produtividade das principais lavouras temporárias na Tabela 94. 
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Tabela 94 - Totais de Área plantada (A) em hectares e produtividade (B) em toneladas por 

hectare, das principais culturas agrícolas no período entre 1990 e 2014, município de 

Tupanciretã - RS. 

ANO 
ARROZ SOJA MILHO TRIGO 

A B A B A B A B 

1990 530 1.260 70.000 147.000 4.800 11.520 12.000 11.520 

1994 150 400 66.000 99.000 12.000 29.448 8.000 11.040 

1996 450 705 66.000 125.300 15.000 17.233 10.000 18.000 

2004 60 120 116.780 175.170 4.800 12.540 22.000 37.400 

2005 30 20 133.800 94.896 3.556 5.831 13.600 28.560 

2007 30 85 136.000 359.040 5.000 22.500 17.500 36.750 

2009 30 85 137.500 321.750 4.360 10.571 19.100 53.480 

2010 30 85 140.000 361.200 1.750 7.000 17.500 49.000 

2015 - - 144.000 475.928 4.480 46.884 20.000 24.000 

Fonte: Banco de dados SIDRA, IBGE (2015); Dados abertos FEERS (2014). 

 

No município de Tupanciretã, variações significativas ocorreram na área plantada de 

soja, aumentando consideravelmente desde 1996, alcançando valores altos de produtividade 

com exceção do ano de forte estiagem no Estado, safra 2004-2005 onde a produtividade da 

soja, no município foi de apenas 94.896 toneladas. A área plantada de arroz,  diminuiu 

consideravelmente, verificando aumento no total de área plantada de milho (verão) e do trigo 

(inverno).  

A seguir, são descritos resumidamente as alterações obtidas a partir da aplicação da 

técnica RCEN, para os municípios de Cacequi, Santiago e Tupanciretã resultados da aplicação 

dos limiares na IDETEC temática. 

A Tabela 95, mostra os percentuais obtidos para as classes temáticas e a distribuição 

espacial, das cinco classes da IDETEC (APÊNDICE C). 

Incremento maior que o decréscimo, em todos os períodos analisados para o 

município de Cacequi, condizendo com o aumento das áreas plantadas de lavouras 

temporárias, conforme dados da tabela 48. 

Em Santiago, o decréscimo acentuado para as culturas de verão, também coincide com 

a diminuição das áreas plantadas com lavouras temporárias, conforme dados da tabela 69, 

essa diminuição da área plantada, condiz com o verificado por Bertazzo (2012), sobre a 

mudança de vocação econômica do município. 

O decréscimo no inverno para o município de Tupanciretã, se deve a que nestas áreas 

não se plantam cultivos de inverno (áreas em pousio ou pastagens). O maior incremento de 

2004 a 2010, reflete a grande estiagem no município no primeiro ano de análise (2004). 
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Tabela 95 - Percentual de áreas com mudança de ocupação do solo utilizando a média como 

ponto base do fatiamento. 

Município Data1/Data2 DAVV(%) DMVV(%) NM (%) IMVV (%) IAVV (%) 

Cacequi 1986-2006 4,99 19,07 50,73 20,40 4,80 

1993-2005 0,41 4,18 44,09 36,76 14,54 

1985-2003 10,33 20,16 37,29 21,24 10,98 

1996-2007 5,86 17,36 48,82 23,80 4,16 

Santiago 1994-2009 3,58 24,32 48,78 17,15 6,18 

2004-2010 4,13 21,95 53,26 15,29 5,37 

1989-2007 2,22 7,99 41,01 35,00 13,77 

1996-2005 5,28 16,16 32,71 30,52 15,32 

Tupanciretã 1994-2009 6,96 21,29 43,67 22,07 6,02 

2004-2010 6,16 15,54 54,69 19,11 4,49 

1989-2007 3,97 31,80 37,27 18,82 8,13 

1996-2005 7,66 20,74 44,88 21,45 5,27 

Fonte: Limiares resultantes da classe temática da imagem detecção. Do Autor. 

 

A Figura 46, representa a distribuição em percentual do total de área plantada de 

lavouras temporárias. É possível observar que em 2005, o município de Cacequi registrou 

maiores percentuais de área plantada, e sofreu incremento significativo, observado também na 

classificação da imagem detecção 1993/2005. 

 

Figura 46 - Total de área plantada de lavouras temporárias para o período de 1990 a 2014. 

 

Fonte: Banco de dados SIDRA, IBGE (2015). 
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Esse aumento de áreas agrícolas, é percebido tanto para culturas agrícolas de verão 

quanto de inverno.  

Na imagem de 1993/2005, os valores de incremento para o município de Cacequi, 

foram significativamente superior, aos valores de decréscimo, o que pode estar relacionado ao 

aumento da área plantada de lavouras temporárias de arroz, milho e soja destacados 

anteriormente na tabela 92.  

A classe de DVV na imagem 1993/2005, alcançou um total de 4,6% (10.901,16 ha) e a 

classe de IVV registrou 51,3% (121.644,40 ha). Considerando que, o incremento do vigor 

vegetativo detecta qualquer alteração de cobertura vegetal, podemos considerar que a 

IDETEC conseguiu mapear o acréscimo das áreas de cultivo verificado no total de área 

plantada entre 1993 e 2005, quando o município passou de 20.255 hectares (1993) para 

38.019 hectares (2005). 

Nas imagens de inverno, ocorre um equilíbrio entre as classes de decréscimo e 

incremento do vigor vegetativo no município de Cacequi, evidenciando a forte correlação dos 

períodos anteriores ao início do plantio e das áreas plantadas, com culturas agrícolas de 

inverno onde prevalece o plantio do trigo e presença de pastagens naturais e plantadas. 

Para o município de Tupanciretã, a distribuição das classes temáticas destaca a classe 

de DVV para a série 1989/2007, superando valores de IVV. Para esse período o total de área 

plantada aumentou 50.937 hectares, não encontrando relação significativa entre a classe de 

decréscimo do vigor vegetativo e, o total de área plantada de lavouras temporárias para o 

município nesse período de análise. No entanto, segundo (BERLATO; FARENZENA e 

FONTANA, 2005; STRECK et al., 2009) o ano de 1988/89 foi de estiagem no Estado, 

provocando perdas de safra influenciando também no período de preparo do solo para o 

plantio. 

A análise dos dados globais da Tabela 95, mostra que em sua maioria, os municípios 

não tiveram alterações significativas de uso do solo, prevalecendo a classe de não mudança 

com maiores percentuais nas imagens analisadas.  

No município de Santiago, a classe DVV da IDETEC conseguiu classificar nas 

imagens de culturas agrícolas de verão, a redução da superfície agrícola, registrando valores 

maiores de DVV para as imagens de 1994/2009 e 2004/2010. 

Junges et al. (2007), afirmam que o monitoramento e a geração de informações de 

lavouras de inverno e de verão, são fundamentais para estimar o rendimento das culturas.  
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No contexto global, dos resultados obtidos, para os municípios da área de estudos e o 

total de área plantada de lavouras temporárias, estimadas pelo IBGE (2015), que no período 

de análise a classificação coincidiu com as variações da superfície agrícola de culturas anuais. 

Na classificação por Subunidade de Paisagem e aptidão agrícola, as alterações na 

superfície agrícola desses municípios, demonstrou que as variáveis têm forte influência no 

comportamento das culturas agrícolas.  

Da análise, resulta que na Subunidade de Paisagem do tipo Campos e agrícola 1 o 

Município de Cacequi (Tabela 48), é o de menor participação nos totais de área plantada de 

lavouras temporárias, dentre outros municípios do TCRCRS.  

Na Subunidade do tipo Florestas, Campos e Campos Sujos o município de Santiago 

(Tabela 69), tinha maior participação no total de área plantada até o ano 2000. 

Na subunidade de paisagem Agrícola 2, o município de Tupanciretã tem um 

percentual significativo de participação, no total de área plantada de lavouras temporárias 

dentro do TCRCRS (Tabela 90). 

Carvalho e David (2011, p.63), destacam que os “municípios do Território Região 

Central /RS, apesar das diversas formas de ocupação do espaço, tem sua matriz produtiva nos 

cultivos de arroz irrigado e de soja, viabilizada por um modelo exportador”. 

Em relação ao Estado, o total de área plantada de lavouras temporária no TCRCRS, no 

período de 1990 a 2015 variou de aproximadamente 8 % no ano 2000 para 13,60% em 2015, 

aumentando significativamente a superfície agrícola do TCRCRS, em relação a superfície 

agrícola do Estado do Rio Grande do Sul.  

Os percentuais mais elevados, que ultrapassaram 12,00% de participação no total de 

área plantada em lavouras temporárias no Estado, são verificados no Território a partir de 

2008/2009, ano em que iniciam os repasses de recursos para o programa TCRCRS. 

Segundo Carvalho e David (2011, p. 59) no período de atuação do programa 

Territórios da Cidadania, as famílias quilombolas atendidas pelo Programa de Assistência 

Técnica e Extensão Rural (ATER), passaram de 17 para 669 famílias e de agricultores 

familiares assistidos, avançou de 319,8 mil para 687,8 mil agricultores. 

Para os autores, desde sua criação o eixo “Organização Sustentável da Produção” do 

programa PTC, foi o que mais recebeu recursos, através do MDA para o TCRCRS e em 2009, 

foi o segundo território, que mais recebeu recursos do Ministério de Desenvolvimento Social 

(MDS), no eixo “Direitos e desenvolvimento social”, sendo o PRONAF em 2010, o que mais 

disponibilizou recursos para o TCRCRS. 
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Parece coerente afirmar, que o Programa PTC conseguiu alcançar o que Carvalho e 

David (2011), destacam como tentativa de viabilizar alternativas que, possibilitassem 

melhores condições de vida nas populações rurais.   

No entanto, Carvalho e David (2011), alertam que a interferência da administração 

municipal, é decisiva na viabilidade de projetos a serem implementados dentro dos territórios, 

agilizando ou dificultando a efetivação de programas importantes, para o desenvolvimento 

econômico da população alvo do PTC. 

 



 

 

 

6 CONCLUSÕES 

 

 

Estudando municípios do TCRCRS, que se localizam em três das cinco Unidades 

Geomorfológicas do Estado, foi possível verificar que a técnica RCEN é capaz de identificar 

mudanças na cobertura vegetal, por meio das alterações espectrais nas imagens Landsat TM-5 

selecionadas para análise.  

Considerando, a dinâmica espectral da vegetação em áreas agrícolas de culturas anuais 

complexas ao longo do seu ciclo de desenvolvimento, a abordagem estatística de análise dos 

resultados da aplicação da técnica RCEN, evidenciaram a importância de se considerar as 

características radiométricas, na determinação de variações na cobertura vegetal. 

O uso da imagem diferença, para obtenção dos pixeis amostrais de não mudança, foi 

adequado, pois permitiu obter relações estatisticamente significativas, permitindo a escolha 

dos melhores modelos de regressão utilizados na técnica RCEN, para obtenção do ângulo de 

rotação de não mudança.  

A organização qualiquantitativa, das alterações da superfície agrícola por meio da 

identificação e limiarização da imagem monobanda IDETEC, para os municípios de Cacequi, 

Santiago e Tupanciretã, resultaram em áreas com diferentes graus de vigor vegetativo e nas 

áreas de não mudança de uso do solo.  

Os limiares de ± 0,5 σ e ± 1,5 σ, a partir da média da área de influência dos pixeis 

amostrais de não mudança, permitiram a delimitação das classes temáticas para visualização 

da organização espacial da superfície agrícola, e se mostraram eficazes na avaliação de 

eventuais alterações dessa superfície na área de estudos.  

A matriz de concatenação desenvolvida para validar os resultados da IDETEC, 

permitiu a representação e avaliação do grau de pureza das classes temáticas, verificando 

maior confusão temática entre a classe pastagens e as demais. 

Os resultados obtidos, validados pela matriz de concatenação, demonstraram pouca 

variação quando comparados com as estimativas do LPA/IBGE, obtiveram variações 

percentuais aceitáveis ora subestimando, ora superestimando dados de área plantada de 

lavouras temporárias estimadas pelo IBGE.  
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As áreas obtidas pela IDETEC em Tupanciretã, superestimaram a área agrícola nas 

imagens de verão em 1,11%, na IDETEC 1994/2009 e 8,13% na IDETEC 2004/2010. Para as 

imagens de inverno, a alteração foi de +9,46% na IDETEC 1989/2007 e de +3,44% na 

IDETEC 1996/2005. 

No município de Cacequi, na IDETEC 1986/2006, as variações percentuais de 

lavouras temporárias, foram superestimadas em 7,71% e em 20,47% na IDETEC 1993/2005 

e, subestimadas nas imagens de inverno em 9,42% na IDETEC 1985/2003 e em 18,11% na 

IDETEC 1996/2007. 

Para o município de Santiago, na IDETEC 1984/2009, as áreas de lavouras 

temporárias foram subestimadas para o período de verão em 24,76% e, para o período de 

inverno em 10,52% na IDETEC 1996/2005 e superestimadas em 8,23% na IDETEC 

2004/2010 e, em 26,12% para a imagem de inverno IDETEC 1989/2007.  

Considerando os resultados obtidos, e demonstrada sua validade estatisticamente, 

verificamos que a técnica RCEN, foi capaz de estimar alterações na superfície agrícola, de 

culturas anuais, em municípios com características geomorfológicas e de aptidão agrícola 

diferenciadas no TCRCRS. 

Os resultados obtidos, de concordância global entre as imagens IDETEC e NDVI 

verdade do terreno, demonstraram que, os valores de concordância global foram aceitáveis 

(menor valor de confiança global de 64,68%, na verificação de alterações de superfície 

agrícola, com melhores resultados obtidos nas imagens de verão onde a confiança global, no 

município de Cacequi foi de 73,76% e 76,65%, em Santiago de 80,91% e 89,01% e 

Tupanciretã de 71,16% e 71,98%, período onde existe maior superfície ocupada com culturas 

agrícolas.  

A comparação das estimativas obtidas pela IDETEC com dados do IBGE, permite 

afirmar que a técnica RCEN, pode ser utilizada para detectar alterações de superfície agrícola, 

das principais culturas agrícolas anuais em se utilizando limiares de vigor vegetativo. 
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APÊNDICE 1 - GRÁFICOS DE PIXEIS AMOSTRAIS CACEQUI, SANTIAGO E 

TUPANCIRETÃ 

Figura 1 – A) Pixels amostrais de não mudança para imagens 1996-2006. Landsat TM5 
R5G4B3; B) Landsat TM5 R5G4B3 Mapa classificado de Uso da Terra. 

 

 

 

 
 

Fonte:Do  Autor. 

 
Figura 2 - Variações dos valores de reflectância extraídos da série amostral de imagens do 
sensor TM 1993-2005. 

 

 

 

 

Fonte:Do  Autor. 
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Figura 1 - Média dos pixels amostrais de não mudança de uso do solo, Banda 4TM . 

 

 

 
 

Fonte:Do  Autor. 

 

Figura 4 - Média dos pixels amostrais de não mudança de uso do solo, Banda 4TM . 

 

 

 
 

Fonte:Do  Autor. 
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Figura 5 - Média dos pixels amostrais de não mudança de uso do solo, Banda 4TM  

 

 

 

 
 

Fonte:Do  Autor. 

 

Figura 6 - Média dos pixels amostrais de não mudança de uso do solo, Banda 4TM  

 

 

 

 
 

Fonte:Do  Autor. 
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Figura 7 - Média dos pixels amostrais de não mudança de uso do solo, Banda 4TM  

 

 

 

 

Fonte:Do  Autor. 

 

 

Figura 8 - Média dos pixels amostrais de não mudança de uso do solo, Banda 4TM  

 

 

 

 

Fonte:Do  Autor. 
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Figura 9 - Média dos pixels amostrais de não mudança de uso do solo, Banda 4TM  

 

 

 

Fonte:Do  Autor. 

 
 
Figura 10 - Média dos pixels amostrais de não mudança de uso do solo, Banda 4TM  

 

 

 

 
 

v Fonte:Do  Autor. 
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Figura 11 - Média dos pixels amostrais de não mudança de uso do solo, Banda 4TM  

 

 

 

 
 

Fonte:Do  Autor. 

 

 

 



196 
 

APÊNDICE 2 - Gráficos das Reflectâncias Obtidas nas Imagens Verdade do Terreno (NDVI) 
 
Exemplo de análise - variações de NDVI - Imagem Cacequi 1986/2006 

 
Fonte:Do  Autor. 

 
Exemplo de análise - variações de NDVI - Imagem Santiago 1994/2009  

 

 

Fonte:Do  Autor. 
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Exemplo de análise - variações de NDVI - Imagem Tupanciretã 2004/2010  

 
Fonte:Do  Autor. 
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APÊNDICE 3 - Tabelas com Valores Obtidos (Mínimo e Máximo) das Imagens NDVI 
 

Cacequi 

Ano Janeiro Fevereiro Ano Julho Setembro 
Min Max Min Max Min Max Min Max 

1986 0,00 0,79   1985 -0,10 0,72   
2006 -0,07 0,89   2003 -0,22 0,79   
1993   -0,10 0,75 1996   -0,10 0,65 
2004   -0,20 0,85 2007   0,20 0,81 

 

Santiago 

Ano Janeiro Fevereiro Ano Julho Setembro 
Min Max Min Max Min Max Min Max 

1994 0,10 0,79   1989 -0,35 0,81   
2009 -0,08 0,75   2007 -0,20 0,81   
2004   0,13 0,88 1996   -0,10 0,78 
2010   -0,05 0,88 2005   -0,40 0,82 

 

Tupanciretã 

Ano Janeiro Fevereiro Ano Julho Setembro 
Min Max Min Max Min Max Min Max 

1994 -0,21 0,85   1989 -0,30 0,82   
2009 -0,21 0,85   2007 -0,18 0,82   
2004   -0,05 0,88 1996   -0,08 0,72 
2010   0,00 0,89 2005   -0,35 0,82 
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APÊNDICE 4 - Tabelas testes, limiares Banda 4 e Verdade do Terreno NDVI 

Tabela 1 - Fatiamento segundo Maldonado (2004) 

Imagem Detecção Época Desvio 

Padrão Moda Mediana 
Média - 2 

Desvio 

Padrão 

Média - 

Desvio 

Padrão 
Media 

Média + 

Desvio 

Padrão 

Média + 2 

Desvio 

Padrão 
1986_2006 Janeiro 13,264 4,5715 -3,3261 -21,085 -7,821 5,443 18,707 31,971 
1993_2005 Fevereiro 7,831 -0,68557 -0,68557 -12,973 -5,142 2,689 10,52 18,351 
1985_2003 Julho 3,582 -0,41847 -0,41847 -7,047 -3,465 0,117 3,699 7,281 
1996_2007 Setembro 10,267 9,2364 8,2114 -12,614 -2,347 7,92 18,187 28,454 

232 

Tabela 2 - Fatiamento segundo diferença NDVI - Verdade do Terreno – Limiar proposto por Maldonado (2004) 

Imagem Detecção Época Desvio Padrão Moda Mediana Média - 2 
Desvio Padrão 

Média - 
Desvio Padrão Media Média + 

Desvio Padrão 
Média + 2 

Desvio Padrão 
1986_2006 Janeiro 0,137 0,1335 0,12181 -0,096 0,013 0,122 0,231 0,34 
1993_2004 Fevereiro 0,113 -0,072688 -0,066906 -0,275 -0,166 -0,057 0,052 0,161 
1985_2003 Julho 0,163 0,032217 0,014186 -0,209 -0,1-0 0,009 0,118 0,227 
1996_2007 Setembro 0,186 0,094606 0,12913 -0,111 -0,002 0,107 0,216 0,325 

 

Tabela 3 - Fatiamento segundo Santos (2003) 

Imagem Detecção Época Desvio Padrão Média - 1,5 
Desvio Padrão 

Média - 0,5 
Desvio Padrão Media Média + 0,5 

Desvio Padrão 
Média + 1,5 

Desvio Padrão 

1986_2006 Janeiro 13,264 -14,453 -1,189 5,443 12,075 25,339 
1993_2004 Fevereiro 7,831 -9,0575 -1,2265 2,689 6,6045 14,4355 
1985_2003 Julho 3,582 -5,256 -1,674 0,117 1,908 5,49 
1996_2007 Setembro 10,267 -7,4805 2,7865 7,92 13,0535 23,3205 

Fonte: do autor 
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APÊNDICE 5 - Limiareas definidos para as imagens NDVI (Verdade do Terreno) para validação dos 
resultados da técnica RCEN  

 
Tabela 1 - Limiares obtidos para as imagens NDVI (Verdade do Terreno) para validação dos 

resultados da técnica RCEN para os meses de verão no município de Cacequi/RS 
 

CLASSE/Município  Desvio 

DATA1 
ME-ST BANDA

4 

MEData

1 

ME+ST STData

1 
ME-ST NDVI 

DATA 

1 

ME+ST 

Cacequi Janeiro (1986)         

1. Água  0,004 0,06120 0,06520 0,06920 0,03720 0,01060 0,04780 0,08500 
2. Pastagem 0,011 0,30160 0,31260 0,32360 0,02240 0,49540 0,51780 0,54020 
3. Floreta 0,0308 0,30020 0,33100 0,36180 0,02960 0,71980 0,74940 0,77900 
4. Solo Exposto 0,01566 0,32267 0,33833 0,35400 0,02283 0,29617 0,31900 0,34183 
5. Cultivo 0,038 0,40500 0,44300 0,48100 0,02875 0,74325 0,77200 0,80075 

Cacequi Janeiro (2006)         

1. Água  0,03720 0,00720 0,04440 0,08160 0,05500 -0,08900 -0,0340 0,02100 

2. Pastagem 0,02240 0,32880 0,35120 0,37360 0,02020 0,64020 0,66040 0,68060 

3. Floreta 0,02960 0,24740 0,27700 0,30660 0,02600 0,71180 0,73780 0,76380 

4. Solo Exposto 0,02283 0,26717 0,29000 0,31283 0,02467 0,38050 0,40517 0,42983 

5. Cultivo 0,02875 0,51925 0,54800 0,57675 0,02575 0,82125 0,84700 0,87275 

Cacequi Fevereiro (1993)         

1. Água  0,0082 0,10900 0,11720 0,12540 0,22960 -0,07740 0,15220 0,38180 

2. Pastagem 0,0288 0,63420 0,66300 0,69180 0,45560 0,22780 0,68340 1,13900 

3. Floreta 0,0346 0,57780 0,61240 0,64700 0,12720 0,63020 0,75740 0,88460 

4. Solo Exposto 0,0334 0,56480 0,59820 0,63160 0,39320 0,02360 0,41680 0,81000 

5. Cultivo 0,0682 0,58580 0,65400 0,72220 0,40000 0,39100 0,79100 1,19100 

Cacequi Fevereiro (2004)         

1. Água  0,0036 0,04960 0,05320 0,05680 0,03720 -0,16820 -0,1310 -0,0938 

2. Pastagem 0,016 0,33720 0,35320 0,36920 0,02160 0,58780 0,60940 0,63100 

3. Floreta 0,0242 0,27040 0,29460 0,31880 0,02460 0,73840 0,76300 0,78760 

4. Solo Exposto 0,025 0,26920 0,29420 0,31920 0,02200 0,31560 0,33760 0,35960 

5. Cultivo 0,0398 0,50520 0,54500 0,58480 0,02240 0,83780 0,86020 0,88260 

Fonte: DGI/INPE, Imagens Landsat-TM 5, do autor 
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Tabela 2 - Limiareas definidos para as imagens NDVI (Verdade do Terreno) para validação 

dos resultados da técnica RCEN. 
 

CLASSE/Município  Desvio 

DATA1 
ME-ST BAND

A4 

MEDat

a1 

ME+S

T 
STData

1 
ME-ST NDVI 

DATA 

1 

ME+ST 

Cacequi Julho (1985)         

1. Agua  0,00400 0,03960 0,04360 0,04760 0,05500 -0,13880 -0,08380 -0,02880 

2. Pastagem 0,02900 0,29500 0,32400 0,35300 0,03040 0,55460 0,58500 0,61540 

3. Floreta 0,04780 0,19180 0,23960 0,28740 0,07520 0,58680 0,66200 0,73720 

4. Solo Exposto 0,01940 0,25500 0,27440 0,29380 0,03020 0,31920 0,34940 0,37960 

5. Cultivo 0,04720 0,32740 0,37460 0,42180 0,05180 0,63040 0,68220 0,73400 

Cacequi Julho (2003)         

1. Agua  0,0042 0,03720 0,0414 0,04560 0,0594 -0,27220 -0,2128 -0,15340 

2. Pastagem 0,0246 0,27420 0,2988 0,32340 0,0262 0,58540 0,6116 0,63780 

3. Floreta 0,0402 0,18640 0,2266 0,26680 0,0584 0,65440 0,7128 0,77120 

4. Solo Exposto 0,0128 0,20480 0,2176 0,23040 0,031 0,36940 0,4004 0,43140 

5. Cultivo 0,0434 0,33280 0,3762 0,41960 0,0464 0,68200 0,7284 0,77480 

Cacequi Setembro (1996)         

1. Agua  0,0078 0,05780 0,0656 0,07340 0,05140 -0,08780 -0,0364 0,01500 

2. Pastagem 0,0182 0,27580 0,294 0,31220 0,02660 0,47780 0,5044 0,53100 

3. Floreta 0,0254 0,20900 0,2344 0,25980 0,04240 0,54180 0,5842 0,62660 

4. Solo Exposto 0,0228 0,25020 0,273 0,29580 0,01360 0,29720 0,3108 0,32440 

5. Cultivo 0,0298 0,31760 0,3474 0,37720 0,03940 0,59160 0,631 0,67040 

Cacequi Setembro (2007)         

1. Agua  0,005 0,03780 0,0428 0,04780 0,0554 -0,17180 -0,1164 -0,06100 

2. Pastagem 0,0144 0,31880 0,3332 0,34760 0,02 0,60000 0,62 0,64000 

3. Floreta 0,0284 0,22600 0,2544 0,28280 0,0348 0,67420 0,709 0,74380 

4. Solo Exposto 0,021 0,27360 0,2946 0,31560 0,019 0,34560 0,3646 0,38360 

5. Cultivo 0,0262 0,40500 0,4312 0,45740 0,0258 0,76000 0,7858 0,81160 

Fonte: DGI/INPE, Imagens Landsat-TM 5, do autor 
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Tabela 3 - Limiares definidos para as imagens NDVI (Verdade do Terreno) para validação dos 

resultados da técnica RCEN para os meses de verão no município de Santiago/RS 
 

CLASSE/Município  Desvio 

DATA1 
ME-ST BAND

A4 

MEDat

a1 

ME+S

T 
STData

1 
ME-ST NDVI 

DATA 

1 

ME+ST 

Santiago Janeiro (1994)         

1. Agua  0,0234 0,02320 0,04660 0,07000 0,14100 -0,2224 -0,0814 0,05960 

2. Pastagem 0,0186 0,37540 0,39400 0,41260 0,02520 0,64420 0,66940 0,69460 

3. Floreta 0,0342 0,33620 0,37040 0,40460 0,01540 0,80240 0,81780 0,83320 

4. Solo Exposto 0,0154 0,20280 0,21820 0,23360 0,03080 0,30180 0,33260 0,36340 

5. Cultivo 0,0204 0,41420 0,43460 0,45500 0,02380 0,75560 0,77940 0,80320 

Santiago Janeiro (2005)         

1. Agua  0,014 0,03400 0,04800 0,06200 0,14940 -0,2874 -0,1380 0,01140 

2. Pastagem 0,022 0,36820 0,39020 0,41220 0,01900 0,65740 0,67640 0,69540 

3. Floreta 0,0302 0,34140 0,37160 0,40180 0,01260 0,81780 0,83040 0,84300 

4. Solo Exposto 0,0266 0,24000 0,26660 0,29320 0,05300 0,33500 0,38800 0,44100 

5. Cultivo 0,0336 0,53360 0,56720 0,60080 0,01880 0,83440 0,85320 0,87200 

Santiago Fevereiro (2004)         

1. Agua  0,0068 0,11040 0,11720 0,12400 0,04200 0,06740 0,10940 0,15140 

2. Pastagem 0,0244 0,33460 0,35900 0,38340 0,02460 0,59840 0,62300 0,64760 

3. Floreta 0,0396 0,32800 0,36760 0,40720 0,02100 0,78560 0,80660 0,82760 

4. Solo Exposto 0,0144 0,27080 0,28520 0,29960 0,02640 0,39320 0,41960 0,44600 

5. Cultivo 0,0352 0,49540 0,53060 0,56580 0,02040 0,83140 0,85180 0,87220 

Santiago Fevereiro (2010)         

1. Agua  0,011 0,04580 0,05680 0,06780 0,08060 -0,0644 0,01620 0,09680 

2. Pastagem 0,0224 0,37820 0,40060 0,42300 0,02440 0,71580 0,74020 0,76460 

3. Floreta 0,0452 0,33020 0,37540 0,42060 0,02380 0,79980 0,82360 0,84740 

4. Solo Exposto 0,018 0,28160 0,29960 0,31760 0,03100 0,37140 0,40240 0,43340 

5. Cultivo 0,0258 0,55040 0,57620 0,60200 0,01040 0,86780 0,87820 0,88860 

Fonte: DGI/INPE, Imagens Landsat-TM 5, do autor 
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Tabela 4 - Limiareas definidos para as imagens NDVI (Verdade do Terreno) para validação 

dos resultados da técnica RCEN para os meses de inverno. 
 

CLASSE/Município  Desvio 

DATA1 
ME-ST BAND

A4 

MEDat

a1 

ME+S

T 
STData

1 
ME-ST NDVI 

DATA 

1 

ME+ST 

Santiago Julho (1989)         

1. Agua  0,0126 0,02600 0,03860 0,05120 0,12880 -0,3580 -0,2292 -0,1004 

2. Pastagem 0,027 0,27000 0,29700 0,32400 0,02560 0,55920 0,58480 0,61040 

3. Floreta 0,0426 0,19120 0,23380 0,27640 0,03680 0,71200 0,74880 0,78560 

4. Solo Exposto 0,015 0,17240 0,18740 0,20240 0,02740 0,33660 0,36400 0,39140 

5. Cultivo 0,0352 0,37660 0,41180 0,44700 0,02840 0,75280 0,78120 0,80960 

Santiago Julho (2007)         

1. Agua  0,011 0,03980 0,05080 0,06180 0,08600 -0,1844 -0,0984 -0,0124 

2. Pastagem 0,0242 0,29960 0,32380 0,34800 0,03200 0,57520 0,60720 0,63920 

3. Floreta 0,0374 0,18520 0,22260 0,26000 0,04300 0,64380 0,68680 0,72980 

4. Solo Exposto 0,0158 0,25860 0,27440 0,29020 0,02320 0,35620 0,37940 0,40260 

5. Cultivo 0,0292 0,41980 0,44900 0,47820 0,02120 0,77080 0,79200 0,81320 

Santiago Setembro (1996)         

1. Agua  0,0096 0,05140 0,06100 0,07060 0,06080 -0,0794 -0,0186 0,04220 

2. Pastagem 0,0224 0,30300 0,32540 0,34780 0,02780 0,54860 0,57640 0,60420 

3. Floreta 0,0258 0,22680 0,25260 0,27840 0,02980 0,63340 0,66320 0,69300 

4. Solo Exposto 0,0134 0,22920 0,24260 0,25600 0,02600 0,34140 0,36740 0,39340 

5. Cultivo 0,0298 0,36060 0,39040 0,42020 0,03180 0,71080 0,74260 0,77440 

Santiago Setembro (2005)         

1. Agua  0,0122 0,02440 0,03660 0,04880 0,13560 -0,3766 -0,2410 -0,1054 

2. Pastagem 0,0232 0,32820 0,35140 0,37460 0,02780 0,64840 0,67620 0,70400 

3. Floreta 0,0258 0,21580 0,24160 0,26740 0,02880 0,70980 0,73860 0,76740 

4. Solo Exposto 0,0164 0,20460 0,22100 0,23740 0,03760 0,31180 0,34940 0,38700 

5. Cultivo 0,0206 0,36140 0,38200 0,40260 0,02360 0,77900 0,80260 0,82620 

Fonte: DGI/INPE, Imagens Landsat-TM 5, do autor 
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Tabela 5 - Limiareas definidos para as imagens NDVI (Verdade do Terreno) para validação 

dos resultados da técnica RCEN para os meses de verão. 
 

CLASSE/Município  Desvio 

DATA1 
ME-ST BAND

A4 

MEDat

a1 

ME+S

T 
STData

1 
ME-ST NDVI 

DATA 

1 

ME+ST 

Tupanciretã Janeiro (1994)         

1. Agua  0,013 0,02720 0,04020 0,05320 0,12640 -0,2194 -0,0930 0,03340 

2. Pastagem 0,018 0,36740 0,38540 0,40340 0,02160 0,65300 0,67460 0,69620 

3. Floreta 0,0284 0,29400 0,32240 0,35080 0,02740 0,75320 0,78060 0,80800 

4. Solo Exposto 0,0142 0,22480 0,23900 0,25320 0,02720 0,34180 0,36900 0,39620 

5. Cultivo 0,03 0,46680 0,49680 0,52680 0,01880 0,82380 0,84260 0,86140 

Tupanciretã Janeiro (2009)         

1. Agua  0,01480 0,03040 0,04520 0,06000 0,1298 -0,1756 -0,0458 0,08400 

2. Pastagem 0,02260 0,38100 0,40360 0,42620 0,025 0,67480 0,6998 0,72480 

3. Floreta 0,03120 0,32060 0,35180 0,38300 0,0212 0,79920 0,8204 0,84160 

4. Solo Exposto 0,01580 0,31360 0,32940 0,34520 0,0286 0,31780 0,3464 0,37500 

5. Cultivo 0,03380 0,62240 0,65620 0,69000 0,0126 0,86920 0,8818 0,89440 

Tupanciretã Feveeiro (2004)         

1. Agua  0,0144 0,04340 0,05780 0,07220 0,07800 -0,0394 0,03860 0,11660 

2. Pastagem 0,014 0,31540 0,32940 0,34340 0,01840 0,64360 0,66200 0,68040 

3. Floreta 0,0264 0,30900 0,33540 0,36180 0,02060 0,76980 0,79040 0,81100 

4. Solo Exposto 0,0202 0,28480 0,30500 0,32520 0,01820 0,33100 0,34920 0,36740 

5. Cultivo 0,0434 0,48120 0,52460 0,56800 0,02440 0,81560 0,84000 0,86440 

Tupanciretã Fevereiro (2010)         

1. Agua  0,0136 0,04660 0,0602 0,07380 0,091 0,00500 0,096 0,18700 

2. Pastagem 0,0194 0,36040 0,3798 0,39920 0,0176 0,72840 0,746 0,76360 

3. Floreta 0,0544 0,26800 0,3224 0,37680 0,0142 0,65140 0,6656 0,67980 

4. Solo Exposto 0,0132 0,28500 0,2982 0,31140 0,0218 0,35320 0,375 0,39680 

5. Cultivo 0,0262 0,57340 0,5996 0,62580 0,0054 0,87920 0,8846 0,89000 

Fonte: DGI/INPE, Imagens Landsat-TM 5, do autor 
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Tabela 6 - Limiareas definidos para as imagens NDVI (Verdade do Terreno) para validação 

dos resultados da técnica RCEN. 
 

CLASSE/Município  Desvio 

DATA1 
ME-ST BAND

A4 

MEDat

a1 

ME+S

T 
STData

1 
ME-ST NDVI 

DATA 

1 

ME+ST 

Tupanciretã Julho (1989)         

1. Agua  0,02220 0,02160 0,04380 0,06600 0,16600 -0,2898 -0,1238 0,04220 

2. Pastagem 0,02240 0,24320 0,26560 0,28800 0,02920 0,50300 0,53220 0,56140 

3. Floreta 0,03360 0,20460 0,23820 0,27180 0,03760 0,70880 0,74640 0,78400 

4. Solo Exposto 0,01340 0,16400 0,17740 0,19080 0,02820 0,29660 0,32480 0,35300 

5. Cultivo 0,04500 0,41980 0,46480 0,50980 0,02820 0,78340 0,81160 0,83980 

Tupanciretã Julho (2007)         

1. Agua  0,01400 0,03940 0,05340 0,06740 0,098 -0,1416 -0,0436 0,05440 

2. Pastagem 0,02460 0,31420 0,33880 0,36340 0,029 0,62280 0,6518 0,68080 

3. Floreta 0,02940 0,22220 0,25160 0,28100 0,0366 0,67260 0,7092 0,74580 

4. Solo Exposto 0,01640 0,23020 0,24660 0,26300 0,034 0,40080 0,4348 0,46880 

5. Cultivo 0,03820 0,46040 0,49860 0,53680 0,0236 0,79320 0,8168 0,84040 

Tupanciretã Setembro (1996)         

1. Agua  0,01180 0,04420 0,05600 0,06780 0,10560 -0,0636 0,04200 0,14760 

2. Pastagem 0,01760 0,28860 0,30620 0,32380 0,02440 0,57440 0,59880 0,62320 

3. Floreta 0,01940 0,20220 0,22160 0,24100 0,03280 0,61180 0,64460 0,67740 

4. Solo Exposto 0,01520 0,20860 0,22380 0,23900 0,02040 0,31160 0,33200 0,35240 

5. Cultivo 0,01967 0,36217 0,38183 0,40150 0,01800 0,70500 0,72300 0,74100 

Tupanciretã Setembro (2005)         

1. Agua  0,01360 0,01900 0,03260 0,04620 0,1924 -0,3550 -0,1626 0,02980 

2. Pastagem 0,02120 0,29480 0,31600 0,33720 0,027 0,61640 0,6434 0,67040 

3. Floreta 0,02460 0,21240 0,23700 0,26160 0,0378 0,68460 0,7224 0,76020 

4. Solo Exposto 0,01580 0,19700 0,21280 0,22860 0,0234 0,33300 0,3564 0,37980 

5. Cultivo 0,03340 0,37860 0,41200 0,44540 0,0264 0,81640 0,8428 0,86920 

Fonte: DGI/INPE, Imagens Landsat-TM 5, do autor 
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APÊNDICE 6 - Fichas Descritivas das Propriedades Rurais Visitadas no Trabalho de Campo 
 

Ficha descritiva da propriedade 1 

Superfície: 46 hectares 

Características da 

atividade: Área 

anteriormente de campo, 

pastagens, hoje é soja, um 

pouco de gado. Tem casa na 

cidade, parou de trabalhar na 

terra por uns tempos, alugou 

a casa foi trabalhar na 

cidade. Alugou a casa mas 

não cuidavam, voltou para a 

casa. Cria suínos, frangos, 

produção de ovos. Tinha três 

açudes na propriedade, hoje 

todos secaram. Tem ordenhadeira, possui vacas leiteiras. Não tem trator, o leite só tira quando 

leva para vender na cidade. Produz nata, ovos e queijo.  

Tempo de permanência na propriedade: 55 anos. 

 
Foto: Monguilhott, 2014 
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Ficha descritiva da propriedade 2 

Superfície: 38 hectares 

Características da atividade: 

Arrenda 10 hectares para uso com 

o gado e lavoura de milho. Doação 

30 hectares dos avós e 8 hectares 

de herança. Propriedade tem 2 

açudes, quando precisa pega 

empregado temporário. Trabalhou 

no abatedouro da cidade. O avô 

tinha 234 hectares de terra. 

Quando começou a trabalhar no 

frigorífico cada dinheiro que 

ganhava comprava uma vaca ou 

um terneiro. Morava em Jaguari quando veio morar na cidade trabalhava com gado, chegou a 

ter 46 cabeças quando começou.  

Tempo de permanência na propriedade: se bisavô desde 1890. 
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Ficha descritiva da propriedade 3 

Superfície: 9,5 hectares 

Características da 

atividade:  

Cria gado solto no 

campo, tem 14 vacas, 

galinha e porco no para 

consumo próprio. Produz 

entre 6000 e 7000 litros 

de leite, 800 litros dia. 

Tem ajuda do genro e da 

filha que trabalham na 

propriedade. Antes todos trabalhavam com gado dos anos 70 pra cá que veio a soja. Planta 

soja desde 1975, tem 30 galinhas e 2 porcos. 3 hectares com lavoura. 

Tempo de permanência na propriedade: 64 anos 

 

 

Foto: Monguilhott, 2014 

Ficha descritiva da propriedade 4 
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Superfície:  140 

hectares  

 

Características da 

atividade: Arrenda 100 

hectares, usa 40 

hectares para pecuária, 

18 ha para plantar 

aveia, 27 hectares para 

trigo. Produz sua 

pastagem. Produz 12 

litros em média por 

vaca, 240 litros por 

dia, pasto seco vende 

leite para cooperativa. 

Terreno ele engorda 

carneiro, vende cria gado leiteiro e de corte.  A 8 anos mudou para lavoura antes era só o 

trabalho com o gado. Vendeu 50 hectares de campo. Tem dois açudes na propriedade hoje em 

dia só tem um. 

Tempo de permanência na propriedade: 48 anos 

 
Foto: Monguilhott, 2014 
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Ficha descritiva da propriedade 5 

Superfície:  80 hectares  

Características da atividade: 

Planta soja e vende leite, tem 

24 cabeças de gado. Cada dois 

dias produz 580 a 600 litros de 

leite. Tem 18 vacas 

produzindo uma média de 13 

litros por vaca. No inverno 

planta 18 a 20 hectares de 

aveia ou linhaça. Produz 12 

sacos de soja por hectare. Cria 

frango, tem 120 frangos sendo 

50 poedeiras. 

Tempo de permanência 

na propriedade: 48 anos 

 

 
Foto: Monguilhott, 2014 
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Ficha descritiva da propriedade 6 

Superfície:  31,6 hectares  

Características 

da atividade: 

Soja planta em 5 

hectares, o 

restante e para o 

gado, leite e 

milho. Possui 58 

vacas, 28 em 

lactação. 480 

litros por dia. Tem 

40 poedeiras, 7 

porcos, 1 

reprodutor e 1 

reprodutora. Produz milho só para silagem.  Planta de 6 a 8 hectares de milho.  

Tempo de permanência na propriedade: 48 anos 

 

 
Foto: Monguilhott, 2014 
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APÊNDICE 7 - Mapa das Classes de Aptidão Agrícola para os Municípios do TCRCRS 

 
Fonte: IBGE (2010);  MMA (2016)
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
 
Prezado participante, 
 
 “Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa "Uso de imagens de detecção de 
mudanças de uso do solo e indicadores socioeconômicos para análise da estrutura espacial dos 
Territórios da Cidadania”, desenvolvida por Michele Monguilhott, professora Assistente do 
Colégio Politécnico da UFSM e discente de Doutorado em Geografia da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, sob orientação do Professor Dr. Laurindo Antonio Guasselli. 
 
Instituição/Departamento: 1 - Colégio Politécnico da Universidade Federal de Santa Maria 
Telefone e endereço postal: (55) 9980-7329.  
Endereços: Avenida Roraima, 1000, Prédio 70, Bloco F sala 212-C 97105-970 - Santa Maria - RS. 
 
Local da coleta de dados: Municípios de Agudo, Cacequi, Cachoeira do Sul, Capão do Cipó, 
Dilermando de Aguiar, Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Formigueiro, Itaara, Ivorá, Jaguari, 
Jari, Júlio de Castilhos, Mata, Nova Esperança do Sul, Nova Palma, Novo Cabrais, Paraíso do Sul, 
Pinhal Grande, Quevedos, Restinga Seca, Santa Maria, Santiago, São Francisco de Assis, São João 
do Polêsine, São Martinho da Serra, São Pedro do Sul, São Sepé, São Vicente do Sul, Silveira 
Martins, Toropi, Tupanciretã, Unistalda e Vila Nova do Sul. 

 

Eu Michele Monguilhott, responsável pela pesquisa Uso de imagens de detecção de 

mudanças de uso do solo e indicadores socioeconômicos para análise da estrutura espacial dos 

Territórios da Cidadania, o convidamos a participar como voluntário deste nosso estudo.  

Esta pesquisa pretende verificar a mudança de uso do solo no período de 1985 a 2014 e a 

sustentabilidade agrícola das propriedades familiares de municípios da Região Central RS. 

Acreditamos que ela seja importante porque possibilitará a análise da adoção de uma política 

pública capaz de proporcionar ao agricultor familiar condições para permanência no campo. Para 

sua realização será feito o seguinte: As questões propostas serão aplicadas diretamente ao agricultor 

através de perguntas diretas que serão tabuladas por escores propostos pelo próprio indicador 

utilizado. O indicador escolhido é o IDEA, Indicador de Sustentabilidade de Explorações Agrícolas. 

O convite a sua participação se deve à importância do relato histórico de uso e ocupação do solo 

obtido com os agricultores da área. 

Sua participação é voluntária, isto é, ela não é obrigatória, e você tem plena autonomia para 

decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua participação a qualquer momento.  

Rubrica pesquisador: ______________ 

Rubrica participante: ______________ 
 
Avenida Roraima, nº 1000, prédio 70, sala 212-C3, 97105-970 - Santa Maria - RS. Telefone da pesquisadora: (55) 9980-
7329 - E-mail: michelemonguilhott@politecnico.ufsm.br 
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Avenida Roraima, nº 1000, prédio 70, sala 212-C3, 97105-970 - Santa Maria - RS. Telefone da pesquisadora: (55) 9980-
7329 - E-mail: michelemonguilhott@politecnico.ufsm.br 
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Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não consentir sua participação, ou 

desistir da mesma. Contudo, ela é muito importante para a execução da pesquisa. Serão garantidas a 

confidencialidade e a privacidade das informações por você prestadas.  

 Sua participação constará de respostas gravadas no aplicativo utilizando-se, para descrição 

da propriedade uma seqüência numérica. As informações desta pesquisa serão confidenciais e seu 

nome será ocultado e preservado. Toda a gravação  sobre sua entrevista serão ouvidas e analisadas 

apenas pelos pesquisadores. Poderão ser divulgadas apenas, em eventos ou publicações, sem a 

identificação dos voluntários, a não ser entre os responsáveis pelo estudo, sendo assegurado o sigilo 

sobre sua participação. Também serão utilizadas imagens. 

O estudo não apresenta riscos à sua saúde, podendo trazer um mínimo de desconforto pelas 

lembranças de alguma situação desagradável, pode ocasionar situação de tristeza ou talvez de 

desabafo.  Os benefícios que esperamos com o estudo será o histórico de uso e ocupação do solo e 

da sustentabilidade agrícola dos agricultores na área de estudo. 

Durante todo o período da pesquisa você terá a possibilidade de tirar qualquer dúvida ou pedir 

qualquer outro esclarecimento. Para isso, entre em contato com o pesquisador ou com o Conselho 

de Ética em Pesquisa. 

Os gastos necessários para a participação na pesquisa serão assumidos pelos pesquisadores. 

Todas as informações serão arquivadas em um banco de dados próprio da pesquisadora, que será 

mantido em disco rígido, no computador pessoal da pesquisadora e poderá ser consultado à 

qualquer momento que seja necessário. Você tem garantido a possibilidade de não aceitar participar 

ou de retirar sua permissão a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo pela sua decisão.  

Autorização 

Eu, _________________________________________________________, após a leitura ou 
a escuta da leitura deste documento e de ter tido a oportunidade de conversar com o pesquisador 
responsável, para esclarecer todas as minhas dúvidas, estou suficientemente informado, ficando 
claro que minha participação é voluntária e que posso retirar este consentimento a qualquer 
momento sem penalidades ou perda de qualquer benefício. Estou ciente também dos objetivos da 
pesquisa, dos possíveis danos ou riscos deles provenientes e da garantia de confidencialidade, bem 
como de esclarecimentos sempre que desejar. Diante do exposto e de espontânea vontade, expresso 
minha concordância em participar deste estudo. 

Autorizo o registro de áudio da entrevista e de fotografias da área,  

Assinatura do voluntário ____________________________________________ 

 

Assinatura do responsável pela obtenção do TCLE _____________________________ 

 

___________________, ____/____/2015. 



 
Termo de confidencialidade 

 
Título do estudo: Uso de imagens de detecção de mudanças de uso do solo e 
indicadores socioeconômicos para análise da estrutura espacial dos Territórios da 
Cidadania.   

Pesquisador responsável:  Michele Monguilhott 

Instituição/Departamento: Colégio Politécnico da UFSM  

Telefone e endereço postal completo: (55) 9980-7329. Avenida Roraima, 1000, Prédio 70 

bloco F sala 212-C - Santa Maria - RS. 

Local da coleta de dados: Municípios de Agudo, Cacequi, Cachoeira do Sul, Capão do 

Cipó, Dilermando de Aguiar, Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Formigueiro, Itaara, 

Ivorá, Jaguari, Jari, Júlio de Castilhos, Mata, Nova Esperança do Sul, Nova Palma, Novo 

Cabrais, Paraíso do Sul, Pinhal Grande, Quevedos, Restinga Seca, Santa Maria, 

Santiago, São Francisco de Assis, São João do Polêsine, São Martinho da Serra, São 

Pedro do Sul, São Sepé, São Vicente do Sul, Silveira Martins, Toropi, Tupanciretã, 

Unistalda e Vila Nova do Sul. 

Os pesquisadores do presente projeto se comprometem a preservar a privacidade 

dos participantes cujos dados serão coletados através de entrevistas individuais. 

Concordam, igualmente, que estas informações serão utilizadas única e exclusivamente 

para a execução do presente projeto. As informações somente poderão ser divulgadas de 

forma anônima e serão mantidas com os pesquisadores por um período de cinco anos 

sob a responsabilidade da Pesquisadora Prof. M. Sc. Michele Monguilhott, armazenadas 

em banco de dados, no setor de Geoprocessamento do Colégio Politécnico da UFSM. 

Após este período os dados serão destruídos. 

Este projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFSM 

em ...../....../......., e recebeu o número Caae ......................... 

 

Santa Maria,  

 

Assinatura do pesquisador responsável. 

Comitê de Ética em Pesquisa da UFSM: Av. Roraima, 1000 - 97105-900 - Santa Maria - RS -  
2º andar do prédio da Reitoria. Telefone: (55) 3220-9362 - E-mail: cep.ufsm@gmail.com. 
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